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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 5164/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foram
celebrados, ao abrigo do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contratos de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com possível reno-
vação por igual período de tempo, até ao limite de dois anos com:
Manuel Carlos Sabino Costa, com início em 1 de Março de 2001,
para a categoria de operário altamente qualificado principal (im-
pressor de artes gráficas); Sérgio Paulo do Carmo Marreiros, com
início em 1 de Março de 2001, para a categoria de operário alta-
mente qualificado (impressor de artes gráficas); Maria Margarida
Pereira Alves Leal, com início em 19 de Março de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe (comunicação social); e
pelo prazo de seis meses, com possível renovação por igual perí-
odo de tempo, com Elisabete da Soledade Mata Gomes, com iní-
cio em 1 de Março de 2001, para a categoria de auxiliar adminis-
trativo; e Gonçalo Pedro Maria Gomes, com início em 9 de Abril
de 2001, para a categoria de assistente administrativo. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

Aviso n.º 5165/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foram
renovados, ao abrigo do artigo 20.º do citado diploma, os contra-
tos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

José Manuel Brízido Serrano, por mais seis meses, na categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, com início em 2 de Abril de
2001.

José Manuel Lopes Ferrolho, por mais seis meses, na categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, com início em 2 de Abril de
2001.

18 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 5166/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Albufeira de 21 de Maio de 2001 e ao abrigo do
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foi prorrogado por mais seis meses, com efeitos a partir de
3 de Julho de 2001 o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do com o Dr. Luís Alberto Freire de Carvalho, na categoria de
estagiário, da carreira de médico veterinário, em 3 de Julho de
2000, índice 310, com a remuneração de 187 800$.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 5167/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorrogou
por mais 12 meses a duração do contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Custódio José Tavares Mendes, com início em 1 de
Junho de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

Aviso n.º 5168/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-

dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorrogou
por mais 12 meses a duração do contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Abel Soares Rodrigues Pinto, com início em 1 de
Junho de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 5169/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meus despachos datados de 22 de
Novembro de 2000, 24 de Novembro de 2000, 6 de Dezembro de
2000, 1 de Fevereiro de 2001, 6 de Fevereiro de 2001, 5 de Março
de 2001, 16 de Março de 2001, 23 de Abril de 2001 e 27 de Abril
de 2001 foram deferidos os pedidos de rescisão dos contratos de
trabalho a termo certo, abaixo mencionados:

João Manuel Rodrigues Guerra Paulo, com data de rescisão de 27 de
Novembro de 2000, na categoria de cantoneiro de limpeza.

Manuel Porfírio Ramos, com data de rescisão de 1 de Novembro
de 2000, na categoria de cantoneiro de limpeza.

Sandra Isabel Duarte Martins Tavares, com data de rescisão de 8 de
Novembro de 2000, na categoria de ajudante de jardineiro.

Baltazar Teodoro Manuel Missi, com data de rescisão de 14 de
Março de 2001, na categoria de ajudante de lubrificador.

Ana Sofia Roberto Ferreira Montez, com data de rescisão de 21 de
Fevereiro de 2001, na categoria de auxiliar administrativo.

Florbela Azevedo Petisca, com data de rescisão de 5 de Março de
2001, na categoria de assistente administrativo.

Paulo Sérgio Ramos Silva, com data de rescisão 1 de Março de
2001, na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais.

Mário Duarte Cravo Pedro, com data de rescisão de 1 de Feverei-
ro de 2001, na categoria de nadador-salvador.

Nuno Miguel Silva Monteiro, com data de rescisão de 5 de Abril
de 2000, na categoria de cantoneiro de limpeza.

18 de Maio de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais do
Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Maria de Fátima
de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 5170/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, foi celebrado contrato a termo certo com Maria da
Conceição Reinaldo Alves dos Reis, renovação pelo prazo de seis
meses, para a categoria de auxiliar de serviços gerais, com início
a 3 de Julho de 2001, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 118.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 5171/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por meu despacho de hoje foi cele-
brado contrato a termo certo, por seis meses, com início nesta
data, com a Dr.ª Sandra Cristina Gomes Cintrão Gonçalves, para
prestar serviço neste município, como técnica superior de despor-
to de 2.ª classe.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Pinto
Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Anúncio n.º 40/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por deliberações da Câmara Munici-
pal da Amadora e da Assembleia Municipal da Amadora datadas,
respectivamente, de 10 de Maio e 18 de Abril de 2001, foram
aprovadas, nos termos da alínea c) do artigo 3.º e n.º 2 do artigo
2.º, ambos do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, e da alínea d)
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do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-
vembro:

1 — A criação de uma unidade orgânica com a designação de
Gabinete Especial de Recuperação da Cova da Moura (GERCOM),
com a finalidade de coordenar a execução do processo de requalificação
urbana do Bairro da Cova da Moura, com as seguintes atribuições:

a) Planeamento das actividades a implementar no âmbito da
requalificação urbana do Bairro da Cova da Moura;

b) Criação de condições para proceder ao realojamento das
populações;

c) Acompanhamento de todas as acções necessárias à recon-
versão do Bairro;

d) Todas as anteriormente cometidas ao Gabinete Técnico
da Cova da Moura, o qual é integrado no presente Gabi-
nete.

2 — O Gabinete Especial de Recuperação da Cova da Moura
(GERCOM) é composto por um director de projecto, apoio téc-
nico e administrativo.

3 — Para coordenar este Gabinete, é criado, nos termos do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, o cargo de director de pro-
jecto municipal que se extinguirá com o termo do projecto.

4 — O cargo de director de projecto municipal é equiparado
ao cargo de director de departamento, nos termos da alínea d)
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-
vembro.

5 — A afectação de recursos à equipa de projecto é realizada
através de decisão do presidente da Câmara.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira
Raposo.

Aviso n.º 5172/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao qua-
dro de pessoal.— Na sequência da criação de uma nova unida-
de orgânica, Gabinete Especial de Recuperação da Cova da Moura
(GERCOM), torna-se público que a Assembleia Municipal da Ama-
dora, em sessão extraordinária realizada em 10 de Maio de 2001,
aprovou, por proposta desta Câmara Municipal em reunião re-
alizada em 18 de Abril de 2001, a alteração ao quadro de pes-
soal desta autarquia publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 200, de 30 de Agosto de 2000, relativa à criação do
correspondente cargo dirigente de director de projecto munici-
pal, equiparado a director de departamento, nos termos a se-
guir designados:

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Totais Providos Vagos

Dirigente ............................. — Director de departamento...................... 6 0 6

Director de projecto municipal............. 4 1 3

Chefe de divisão ...................................... 25 8 17

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Rectificação n.º 578/2001 — AP.  — Tendo-se detectado que o Anexo I da orgânica desta Câmara Municipal, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 86, apêndice n.º 44, de 11 de Abril de 2001, contém uma inexactidão no que se refere à representação
gráfica do Serviço de Sanidade Veterinária, procede-se à sua rectificação publicando-se novamente:

17 de Maio de 2001. — O Vereador com Competência Delegada na Gestão dos Recursos Humanos, José Pedro Parreira Cardoso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 5173/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho de 3 de
Maio de 2001, foi renovado por um ano os contratos de trabalho
a termo certo, celebrados em 4 de Dezembro de 2001, com os
seguintes trabalhadores:

Assistente administrativo:

Alcides Gil Teixeira Santos.
Maria de Fátima dos Santos Marta.

4 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 5174/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado
entre esta autarquia e os trabalhadores abaixo descritos, contratos
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º
do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, pelo período de seis meses renováveis, e três meses, res-
pectivamente nas seguintes categorias:

Porta-miras:

Carlos Miguel Silva Lemos, com efeitos a partir de 17 de Abril de
2001.

Auxiliar de serviços gerais:

José Manuel Sequeira Gato, com efeitos a partir de 15 de Maio de
2001.

[Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Abreu de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 5175/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara datado de 8 de
Maio de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
do trabalhador Manuel Mário da Costa Alves Pereira, técnico pro-
fissional de 2.ª classe, desenhador, até 20 de Dezembro de 2001,
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

Edital n.º 267/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de traba-
lho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por despachos do presidente da Câmara de 30 de Abril de 2001,
5 de Março de 2001, 28 de Março de 2001, foram autorizados a
celebração dos contratos de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, eventualmente renováveis por iguais
períodos até ao limite de dois anos, com:

Ana Maria Gonçalves Sousa — contrato celebrado em 14 de Maio
de 2001, para a categoria de auxiliar dos serviços gerais, pelo
prazo de nove meses.

Maria Adelaide Martins Teixeira — contrato celebrado em 15 de
Maio de 2001, para a categoria de auxiliar dos serviços gerais,
pelo prazo de nove meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)
Aviso n.º 5176/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
por meu despacho datado de 8 de Maio corrente foram renova-
dos, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, os seguintes contratos a termo certo, para continu-
arem a exercer as mesmas funções, pelo prazo de seis meses, a
partir de 20 de Junho p.f., a saber:

Manuel Vitorino Bettencourt Carvalho — pedreiro, índice 134,
com a remuneração de 81 200$.

Adriano Manuel de Sousa Homem — cantoneiro de vias munici-
pais, índice 129, com a remuneração de 78 200$.

Hélder Valdemiro Carreiro — cantoneiro de vias municipais,
índice 129, com a remuneração de 78 200$.

Jorge Manuel Cabral Pereira — cantoneiro de vias municipais,
índice 129, com a remuneração de 78 200$.

José João dos Reis Ramos — cantoneiro de vias municipais,
índice 129, com a remuneração de 78 200$.

Mário Luís Nunes — cantoneiro de vias municipais, índice 129,
com a remuneração de 78 200$.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Duarte Manuel
Bettencourt Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 5177/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-

to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 7 de Maio do ano em curso, foram renovados os contratos a
termo certo, pelos períodos de um ano, e três meses a contar do
dia 1 de Junho ano em curso, para exercer funções nas categorias de:

Victor Manuel Paulos Pinto — motorista de pesados.
José Virgílio Figueira Teixeira — motorista de pesados.
João Orlando de Sousa Jardim — pintor.
João Raimundo de Freitas — pintor.
Bruno Miguel de Jesus Gonçalves — pintor.
José Tiago Pestana Santos — pintor.
José Luís de Aguiar — cantoneiro de limpeza.
João Arlindo Figueira da Silva — cantoneiro de limpeza.
José Luís Pinto — cantoneiro de limpeza.
Horácio Hilário de Brito, três meses de contrato — cantoneiro de

limpeza.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE
Aviso n.º 5178/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho de 14 de
Setembro de 2000, determinei a renovação, por mais um ano, do
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Nuno Miguel
Moreira Antunes Pardal, operário da carreira de serralheiro civil,
escalão 2, contrato de 3 de Maio de 1999 a 2 de Maio de 2000,
renovado até 2 de Maio de 2001. (Processo excluído da fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1,
conjugado com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto
de 1997.)

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Rectificação n.º 579/2001 — AP.  — O aviso publicado no
apêndice n.º 43 do Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 10
de Abril de 2001, onde consta a alteração ao quadro de pessoal

desta Câmara Municipal, aprovado por deliberação municipal de
24 de Janeiro de 2001, e pela Assembleia Municipal em reunião
ordinária de 16 de Fevereiro de 2001, por lapso, não inclui um
conjunto de carreiras pelo que pelo presente aviso de rectificação
se procede à sua integração no documento inicialmente publicado:

Quadro de pessoal 2000

Q. p. 1999 Var Q. p. 2000 Vagos Observações

Grupo: técnico-profissional

Desenhador:

Coordenador ................................................................................ 0 0 0
Técnico profissional especialista principal.............................. 5 — 2 3 0
Técnico profissional especialista.............................................. 2 — 1 1 0
Técnico profissional principal.................................................. 1 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe............................................ 0 0 0
Técnico profissional de 2.ª classe............................................ 1 1 2 2

Total ............................................ 9 — 2 7 3

Fiscal municipal:

Técnico profissional especialista principal.............................. 0 0 0
Técnico profissional especialista.............................................. 3 3 0
Técnico profissional principal.................................................. 3 — 2 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe............................................ 0 4 4 4
Técnico profissional de 2.ª classe............................................ 11 4 15 9

Total ............................................ 17 6 23 13

Guias-intérpretes:

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 4 2 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 2 2 4 2

Técnico profissional:

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 6 6 1 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 6 0 6 1

Técnico profissional (animação cultural):

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 4 4 2 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 4 0 4 2

Técnico profissional arquivo:

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 0 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 2 0 2 0
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Q. p. 1999 Var Q. p. 2000 Vagos Observações

Técnico profissional biblioteca documentação:

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 1 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 2 0 2 1

Técnico profissional construção civil:

Coordenador ................................................................................ 0 0 0
Técnico profissional especialista principal.............................. 1 2 3 2
Técnico profissional especialista.............................................. 3 — 1 2 0
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 0
Técnico profissional de 1.ª classe............................................ 2 2 0
Técnico profissional de 2.ª classe............................................ 6 2 8 8

Total ............................................ 14 3 17 10

Técnico profissional (execuções fiscais):

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 0 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 2 0 2 0

Técnico profissional (sanitário):

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 1 1 2 1 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 1 1 2 1

Técnico profissional (secretariado):

Coordenador ................................................................................ 0 0 0
Técnico profissional especialista principal.............................. 0 0 0
Técnico profissional especialista.............................................. 0 0 0
Técnico profissional principal.................................................. 4 4 1
Técnico profissional de 1.ª classe............................................ 5 2 7 3
Técnico profissional de 2.ª classe............................................ 11 — 7 4 0

Total ............................................ 20 — 5 15 4

Técnico profissional (turismo):

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 2 2 0 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 2 0 2 0

Topógrafo:

Coordenador ................................................................................
Técnico profissional especialista principal..............................
Técnico profissional especialista..............................................
Técnico profissional principal.................................................. 3 3 1 Em dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe............................................
Técnico profissional de 2.ª classe............................................

Total ............................................ 3 0 3 1

Total ............................................ 84 5 89 38
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Q. p. 1999 Var Q. p. 2000 Vagos Observações

Grupo: administrativo

Assistente administrativo:

Assistente administrativo especialista...................................... 53 2 55 5
Assistente administrativo principal.......................................... 19 — 4 15 3
Assistente administrativo.......................................................... 18 9 27 23

Total ............................................ 90 7 97 31

Tesoureiro:

Tesoureiro especialista ...............................................................
Tesoureiro principal................................................................... 1 1 0 Em dotação global.
Tesoureiro ...................................................................................

Total ............................................ 1 0 1 0

Total ............................................ 91 7 98 31

Grupo: operário altamente qualificado

Electricista de automóveis:

Operário principal......................................................................
Operário...................................................................................... 1 1 1 Em dotação global.

Total ............................................ 1 0 1 1

Mecânico

Operário principal...................................................................... 3 1 4 2
Operário...................................................................................... 4 4 2

Total ............................................ 7 1 8 4

Montador electricista

Operário principal......................................................................
Operário...................................................................................... 2 2 2 Em dotação global.

Total ............................................ 2 0 2 2

Total ............................................ 10 1 11 7

19 de Abril de 2001. — Por delegação de competência do presidente da Câmara, nos termos do artigo 68.º, n.º 1, alínea l), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Simões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 5179/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi celebrado um acordo de ces-
sação de contrato de trabalho entre esta autarquia e Leontino Maria
Gonçalves, com a categoria de calceteiro, a partir do dia 27 de
Dezembro de 2000, de acordo com o disposto nos artigos 7.º e 8.º
do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, aplicado por força
do disposto no artigo 52.º do referido decreto-lei.

23 de Maio de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 5180/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de No-
vembro, aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
e n.º 3 do artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro, aditado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro, publica-se, a propósito das taxas de obras de lotea-
mentos e obras de urbanização e taxas de obras particulares, a
alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Outras
Receitas Municipais, aprovada pela Assembleia Municipal de Lagos
em sua sessão realizada em 23 de Abril de 2001 (3.ª reunião —
7 de Maio de 2001), conforme edital afixado para o efeito, nos
lugares do estilo.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
e Outras Receitas Municipais — alteração

Nota justificativa

Em matéria de finanças locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto),
as câmaras municipais detêm inteira competência no que se refere
à fixação de taxas, não sendo curial reivindicar-se o reforço da
capacidade financeira junto dos órgãos de soberania quando não
aproveitam os seus próprios poderes para, de algum modo, refor-
çarem os meios financeiros de que carecem.

Artigo 1.º

Taxas e licenças — lei habilitante

É aprovada a nova Tabela de Taxas e Licenças e Outras Recei-
tas Municipais a cobrar pela Câmara Municipal de Lagos, ao abri-
go da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como o respectivo Re-
gulamento de que aquela fica a fazer parte integrante.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 5181/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-

posto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Joaquim Santiago
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Caeiro — cantoneiro de limpeza, com início a 1 de Março de 2000,
e data da rescisão de 8 de Maio de 2001.

22 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 5182/2001 (2.ª série) — AP.  — Adão Manuel Ra-
mos Barata, presidente da Câmara Municipal de Loures:

Faz público, de acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 68.º-A
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
que, por deliberação da Assembleia Municipal de 19 de Abril de
2001, e na sequência de proposta apresentada pela Câmara Muni-
cipal em 14 de Março de 2001, foi aprovada a seguinte Tabela de
Taxas e Licenças do Município de Loures para o ano de 2001:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, artigos 4.º,
16.º e 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e artigos 114.º a 119.º
do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime a que fica sujeita a
aplicação e o pagamento de taxas e licenças no município de Loures.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se em toda a área do mu-
nicípio de Loures.

2 — O presente Regulamento não é aplicável às associações de
bombeiros, colectividades desportivas, culturais, recreativas e ou-
tras instituições de carácter social, mediante apresentação dos
respectivos estatutos, por deliberação de Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Para além das isenções legais, pode a Câmara Municipal,
por deliberação, isentar, parcial ou totalmente, de taxas as licen-
ças para obras promovidas por pessoas colectivas de direito públi-
co ou de utilidade pública administrativa, por associações cultu-
rais, desportivas ou recreativas, por cooperativas de construção
de habitações económicas, quando se destinem directamente à
realização dos seus fins, bem como entidades de interesse munici-
pal sem fins lucrativos.

2 — A Câmara Municipal pode ainda deliberar isentar, total ou
parcialmente, de taxas as licenças para obras promovidas por quais-
quer entidades quando as obras a licenciar constituam execução de
contratos de desenvolvimento de habitação.

3 — As isenções dependem de requerimento e não dispensam o
pedido e a emissão da respectiva licença, quando devida.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e licenças será efectuada com base
no presente Regulamento e nos elementos fornecidos pelos inte-
ressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Às taxas e licenças constantes do presente Regulamento
será acrescido, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o
imposto de selo.

3 — As taxas diárias, semanais, mensais ou anuais são devidas
por cada dia, semana, mês, ano ou fracção.

4 — O valor liquidado das taxas e licenças, incluindo os casos
de aplicação de liquidação adicional e juros de mora, deve ser sempre
em unidades de escudos/euros, pela aplicação de arredondamento
por excesso.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 — Se na liquidação das taxas e licenças se verificar que houve
erros ou omissões dos quais resultaram prejuízos para o municí-
pio, promover-se-á de imediato a liquidação adicional.

2 — O devedor será notificado, através de carta registada com
aviso de recepção para, no prazo de 15 dias, a pagar a diferença,
sob pena de cobrança através de execução fiscal.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e prazo para pagamento e, ainda, a
advertência da consequência do não pagamento.

4 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover, mediante despacho do presidente da Câmara, a
restituição ao interessado da importância indevidamente paga.

Artigo 7.º

Pagamento fora do prazo

Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas e licenças,
começarão a vencer-se juros de mora.

Artigo 8.º

Cobrança coerciva

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário de taxas e licen-
ças, será extraída pelos serviços competentes certidão de dívida,
depois de debitada ao tesoureiro.

2 — Findo o prazo referido no número anterior, o valor das
taxas e licenças em dívida resultante da aplicação do presente
Regulamento poderá ser pago, na tesouraria da Câmara Munici-
pal, até ao 15.º dia.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, o paga-
mento será efectuado em processo de execução fiscal.

4 — As certidões de dívida servirão de base à instauração de
processo de execução fiscal.

Artigo 9.º

Validade das licenças

1 — As licenças concedidas ao abrigo do presente Regulamento
caducam no final do ano civil a que respeitam, salvo se outro prazo
não lhe for expressamente fixado, caso em que caducará no dia
indicado na licença respectiva.

2 — Sempre que tal se justifique poderão ser emitidas licenças
com prazos inferiores a um ano.

Artigo 10.º

Renovação das licenças

1 — A renovação das licenças anuais deverá ser efectuada até
ao último dia útil do mês de Janeiro, salvo se outro período for
expressamente fixado.

2 — As licenças renovadas considerar-se-ão emitidas nas mes-
mas condições em que foram concedidas as licenças iniciais, pres-
supondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

3 — Excluem-se do disposto nos números anteriores as taxas a
cobrar pelas licenças de obras requeridas por particulares.

4 — Salvo deliberação da Câmara Municipal em contrário, po-
derão fazer-se verbalmente os pedidos de renovação de licenças
da competência da mesma Câmara.

CAPÍTULO II

Administração geral

Artigo 11.º

Taxas a cobrar, por unidade

1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público — 1430$ — 7,13 euros.
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2 — Alvará de trasladação de cadáveres — isento.
3 — Atestados — 630$ — 3,14 euros.
4 — Autos de adjudicação ou arrematação de fornecimento ou

semelhantes — 1670$ — 8,33 euros.
5 — Averbamentos, não especificados noutro capítulo — 440$ —

2,19 euros.
6 — Buscas por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que

expressamente se indique — o pagamento das taxas previstas nes-
te número será efectuado no acto de apresentação da pretensão,
podendo, a pedido do interessado, ser possibilitado o envio atra-
vés de via postal dos documentos requeridos:

a) Aparecendo o objecto da busca — 440$ — 2,19 euros;
b) Não aparecendo o objecto da busca — 220$ — 1,10 euros.

7 — Certidões e ou fotocópias autenticadas — o pagamento das
taxas previstas neste número será efectuado no acto de apresen-
tação da pretensão, podendo, a pedido do interessado, ser possibi-
litado o envio através de via postal dos documentos requeridos:

a) Não excedendo oito páginas — 1000$ — 4,99 euros;
b) Por cada página a mais, além das oito, ainda que incom-

pleta — 200$ — 1 euro.

8 — Certidões de recenseamento eleitoral — isento.
9 — Registo de minas e nascentes de água minero-medicinais —

12 530$ — 62,50 euros.
10 — Registo de documentos avulso — isento.
11 — Rubricas em livros, processos, documentos, quando legal-

mente exigidos — cada rubrica — 82$ — 0,41 euros.
12 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a

esta formalidade — cada livro — 760$ — 3,79 euros.
13 — Termos de entrega de documentos juntos a processos cuja

restituição haja sido autorizada — 760$ — 3,79 euros.
14 — Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justi-

ficação administrativa ou semelhante — 1040$ — 5,19 euros.
15 — Venda ambulante e feirantes:

a) Emissão do cartão — 1335$ — 6,66 euros;
b) Renovação de cartão — 1030$ — 5,14 euros.

16 — Pela celebração de contratos de empreitada de obras pú-
blicas, o adjudicatário pagará, previamente à assinatura do con-
trato, as seguintes taxas, nos termos do n.º 4 do artigo 119.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

a) Por contrato — 5000$ — 24,94 euros;
b) À quantia referida no número anterior acresce sobre o total

do valor, por cada 1000$ ou fracção:

b1) Até 200 000$ — 9$ — 0,04 euros;
b2) De 200 000$ a 1 000 000$ — 5$ — 0,02 euros;
b3) De 1 000 000$ a 10 000 000$ — 4$ — 0,02 eu-

ros;
b4) Acima de 10 000 000$, sobre o excedente — 3$ —

0,01 euros.

17 — Pela celebração de contratos escritos de aquisição de bens
e serviços, elaborados pelos serviços municipais, com excepção
dos relativos aos recursos humanos, o adjudicatário pagará as se-
guintes taxas:

a) Por contrato — 2500$ — 12,47 euros;
b) À quantia prevista na alínea anterior acresce sobre o va-

lor total do cobrado, por cada 1000$ ou fracção:

b1) Até 200 000$ — 5$ — 0,02 euros;
b2) De 200 000$ a 10 000 000$ — 3$ — 0,01 euros;
b3) Acima de 10 000 000$, sobre o excedente — 2$ —

0,01 euros.

18 — Pelo fornecimento do caderno de encargos, programa de
concurso e documentos similares referentes a processos de em-
preitadas de obras públicas ou de aquisição de bens e serviços, os
interessados pagarão uma taxa correspondente ao valor das foto-
cópias autenticadas do projecto, caderno de encargos e programa
de concurso, nos termos do enunciado no n.º 7 do artigo 11.º

19 — O fornecimento em suporte digital insusceptível de adul-
teração dos documentos supra-referidos terá uma redução de 25%
no valor total a pagar pelos interessados.

Artigo 12.º

1 — Fornecimento a pedido dos interessados de documentos
necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou es-
tejam em mau estado — cada documento — 440$ — 2,19 euros.

2 — Fornecimento, mediante requerimento, de registos sono-
ros das reuniões dos órgãos autárquicos, por cada período de uma
hora ou fracção — 5810$ — 28,98 euros.

CAPÍTULO III

Construção e urbanização

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 13.º

1 — Para assinar projectos e dirigir obras — 16 740$ — 83,50
euros.

2 — A taxa definida no número anterior, quando devida por técnicos
nos dois primeiros anos após aquisição do título profissional ou
académico, é reduzida de 50%.

SECÇÃO II

Licenças e autorizações de execução de obras

Artigo 14.º

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos, por téc-
nico e por cada obra — 3390$ — 16,91 euros.

Artigo 15.º

Taxa de apreciação ou reapreciação de obra

1 — Em lotes inseridos em alvarás de loteamento:

a) Um fogo e seus anexos — 6030$ — 30,08 euros;
b) Por cada fogo a mais — 3015$ — 15,04 euros;
c) Por cada metro quadrado para ocupação não habitacio-

nal — 51$ — 0,25 euros.

2 — Em lotes autónomos ou em prédios rústicos:

a) Por fogo e seus anexos — 9100$ — 45,39 euros;
b) Por cada fogo a mais — 4550$ — 22,70 euros;
c) Por cada metro quadrado para ocupação não habitacio-

nal — 61$ — 0,30 euros.

3 — Outros, exceptuando processos de obras simples — 7720$ —
38,51 euros.

4 — As taxas deste artigo serão reduzidas em 50% quando os
pedidos de licenciamento forem instruídos nos termos do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

Artigo 16.º

Taxa geral a aplicar, por cada mês

1 — Obras de construção novas, de ampliação ou reconstrução,
por fogo, incluindo seus anexos — 1005$ — 5,01 euros.

2 — Obras de construção ou reconstrução, por metro quadrado
de cada ocupação não habitacional — 41$ — 0,20 euros.

3 — Modificações e outras obras — 1005$ — 5,01 euros.
4 — Nos casos de primeira prorrogação serão liquidadas as ta-

xas de acordo com o disposto nas alíneas anteriores, sendo a se-
gunda prorrogação acrescida de adicional de 50%.

Artigo 17.º

Taxas especiais a acumular com as do artigo anterior
quando devidas

1 — Construção, reconstrução ou modificação de muros de su-
porte ou de vedação ou outras vedações definitivas confinantes
com a via pública, por metro linear — 350$ — 1,75 euros.
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2 — Construção, reconstrução ou modificação de vedações pro-
visórias confinantes com a via pública, por metro linear — 200$ —
1 euro.

3 — Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando sirvam de
cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc., por metro
quadrado ou fracção — 200$ — 1 euro.

4 — Abertura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e
janelas nas fachadas dos edifícios após a licença de utilização, por
unidade de vão modificado — 1670$ — 8,33 euros.

5 — Obras de construção nova, de ampliação ou de reconstrução:

a) Habitação — em áreas afectas aos fogos, por metro qua-
drado — 300$ — 1,50 euros;

b) Outras construções — por metro quadrado de cada ocupa-
ção — 440$ — 2,19 euros;

c) Modificações e outras obras:

1) Após a licença de utilização, por fogo, incluindo seus
anexos, ou por ocupação não habitacional modifica-
da — 5820$ — 29,03 euros;

2) Modificações que originem aumentos de:

Fogos, incluindo seus anexos, por fogo — 8360$ —
41,70 euros;

Ocupações não habitacionais, por ocupação —
8360$ — 41,70 euros.

6 — Obras de beneficiação exterior:

1) Edifícios — habitações, por fogo — 1010$ — 5,04 euros;
2) Outras construções — por ocupação — 1010$ — 5,04euros.

7 — Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre
vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob adminis-
tração municipal:

1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes — 2330$ — 11,62 euros;

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfí-
cie útil da edificação — 4600$ — 22,94 euros;

3) Só é admitida a projecção sobre a via pública até 1,20 m.

8 — Demolições — edifícios, pavilhões ou congéneres, por piso
demolido — 3330$ — 16,61 euros.

9 — Em caso de se verificar caducidade da licença ou autoriza-
ção de construção, estando pendente de aprovação municipal,
projecto de alteração, quando da emissão da nova licença de cons-
trução, as taxas do presente artigo serão calculadas abatendo o que
haja sido pago quando da emissão anterior da licença.

10 — Caso se verifique caducidade da licença ou autorização em
situação diferente daquela a que se refere o número anterior a nova
licença ou autorização de construção a emitir, desde que solicitada
nos seis meses seguintes à verificação da caducidade, importará
uma redução das taxas do presente artigo em 75%.

Artigo 18.º

1 — As obras de conservação de prédios urbanos estão isentas
de taxas.

2 — São obras de conservação de prédios urbanos as obras de
reparação e limpeza geral do prédio e suas dependências e todas as
intervenções que se destinem a manter ou a repor o prédio com o
mínimo de habitabilidade ou funcionalidade.

3 — Utilizando-se na obra depósito de materiais, andaimes ou
ocupando-se a via pública, por um período superior a 15 dias, são
devidas as taxas pela ocupação da via pública por motivo de obras.

Artigo 19.º

1 — As medidas em superfície, para efeito do disposto nesta
secção, abrangem a totalidade da área a construir, modificar ou
reconstruir incluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas,
marquises e balcões e a parte que em cada piso corresponde a caixas,
vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2 — Quando para a liquidação das taxas de licença ou autoriza-
ção houver que efectuar medições far-se-á arredondamento por
excesso no total de cada espécie.

3 — A cada prédio corresponderá uma licença ou autorização de
obras.

4 — Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença ou autorização, ou com a licença caducada, as taxas a aplicar
às licenças a conceder serão iguais, ao quíntuplo das taxas previs-

tas e aplicáveis por força dos artigos 18.º ou 19.º A determinação
do tempo e área correspondente a parte dos trabalhos executados
competirá à entidade financiadora.

5 — O número anterior não é aplicável a todas as construções
com projecto aprovado incluídas nos estudos de recuperação dos
bairros de génese ilegal, embora iniciadas antes da licença ou au-
torização de construção.

6 — As licenças ou autorizações caducam nos termos previstos
na lei.

7 — Tratando-se de obra dependente de aprovação de projecto,
a caducidade da licença implica que a obra não poderá ser iniciada
ou prosseguir sem que o projecto seja novamente apreciado.

8 — A aprovação dos projectos de arquitectura caduca nos ter-
mos previstos na lei.

9 — As taxas a cobrar de acordo com artigos 16.º e 17.º, quan-
do respeitarem a titulares de processo que se encontrem em con-
dições legais de acesso a crédito jovem para habitação própria,
terão um abatimento de 50%.

SECÇÃO III

Ocupação dos espaços públicos por motivos de obras

Artigo 20.º

Ocupação dos espaços públicos delimitados por resguardos
ou tapumes e implantação de andaimes

1 — Tapumes ou outros resguardos, até 30 dias ou fracção —
por metro quadrado ou fracção da superfície da via ou espaço público:

a) Até 100 m2 — 830$ — 4,14 euros;
b) Entre 101 e 200 m2 — 680$ — 3,39 euros;
c) Entre 201 e 300 m2 — 540$ — 2,69 euros;
d) Mais de 300 m2 — 490$ — 2,44 euros.

2 — Andaimes — por andar ou pavimento a que correspondem
(mas só na parte não defendida pelo tapume, isto é, a isenção ocorre
sempre que a situação se contenha no n.º 1), por metro ou frac-
ção e por cada 30 dias ou fracção:

a) Até 10 m — 830$ — 4,14 euros;
b) Entre 11 e 20 m — 680$ — 3,39 euros;
c) Entre 21 e 30 m — 540$ — 2,69 euros;
d) Mais de 30 m — 490$ — 2,44 euros.

3 — As taxas previstas nos n.os 1 e 2 deste artigo, relativamen-
te a cada período de 30 dias ou fracção, além dos 12 primeiros,
serão acrescidos de 30%.

Artigo 21.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 — Caldeira ou tubos de descarga de entulho, amassadouros,
depósitos ou contentores de entulho ou materiais e outras ocupa-
ções autorizadas para obras, por metro quadrado ou fracção e por
um dia ou fracção — 190$ — 0,95 euros.

2 — Abertura de valas, por metro quadrado por dia — 440$ —
2,19 euros.

Artigo 22.º

1 — As licenças ou autorizações a que se referem as taxas dos
artigos 20.º e 21.º não podem terminar em data posterior à do
termo da licença de obras a que respeitem.

2 — Quando os tapumes e outros resguardos forem utilizados
para publicidade que não seja constituída por simples cartazes, as
taxas a aplicar serão elevadas ao dobro.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

Taxas de licença ou autorização

Artigo 23.º

Habitação, por fogo e seus anexos — 1670$ — 8,33 euros.



APÊNDICE N.º 79 — II SÉRIE — N.º 147 — 27 de Junho de 200112

Artigo 24.º

Ocupação para outros fins que não habitação, por cada metro
quadrado ou fracção — 51$ — 0,25 euros.

Artigo 25.º

1 — Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins
haverá lugar a cobrança das taxas dos artigos 23.º e 24.º

2 — Verificando-se a utilização sem licença ou autorização, as
taxas aplicáveis serão iguais ao triplo das taxas normais, indepen-
dentemente da coima pela infracção, salvo as relativas às cons-
truções inseridas em operações de recuperação de áreas urbanas de
génese ilegal, em que as mesmas são reduzidas a 50% nas áreas de
construção destinadas a moradias unifamiliares e bifamiliares e para
75% nos restantes casos, na parte das edificações exclusivamente
destinadas a habitação.

3 — A taxa prevista no artigo 23.º, quando o fogo ultrapassar a
área útil de 200 m2, será acrescida de uma sobretaxa de 25% do
valor final devido.

4 — As taxas referidas nos artigos 23.º e 24.º são devidas pela
licença de utilização de edificação nova, reconstruída, ampliada
ou alterada.

SECÇÃO V

Taxas relativas a áreas de construção a mais

Artigo 26.º

1 — É devida a taxa de participação nas obras de construção e
reforço de infra-estruturas e equipamentos nas seguintes condições:

a) Quando se verifique área de construção a mais, por me-
tro quadrado de aumento de área ou fracção:

Loures, Sacavém, Portela, Moscavide, Prior Velho,
Bobadela — 32 760$ — 163,41 euros;

São João da Talha, Santa Iria de Azóia — 24 340$ —
121,41 euros;

Restantes freguesias — 16 530$ — 82,45 euros;

b) Aplica-se o triplo da taxa fixada na alínea anterior quan-
do se verifique construção que origine aumento de pisos,
fogos ou ocupações;

c) As taxas referidas na alínea a) serão reduzidas aos valo-
res constantes do artigo 33.º, na parte relativa a área de
construção em varandas, alpendres integrados na construção
e semelhantes, mesmo que a sua parte projectada seja sobre
domínio público viário ou outros lugares públicos sob
administração municipal.

2 — Considera-se área de construção a mais aquela que ultra-
passa os valores fixados no alvará de loteamento, no projecto de
construção licenciado ou o índice estabelecido pelo regulamento
aprovado para a zona, por cada lote ou parcela.

3 — O presente artigo não abrange as áreas de estacionamento,
arrecadações afectas aos fogos e áreas de condomínio.

4 — As disposições previstas neste artigo não prejudicam as
diligências e formalidades legais prescritas na legislação em vigor.

SECÇÃO VI

Taxas por vistorias

Artigo 27.º

Vistorias (incluindo deslocações e remuneração de peritos
e outras despesas)

1 — Para licenças ou autorizações de utilização, constituição
da propriedade horizontal ou verificação de anomalias na cons-
trução:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabele-
cimento, garagem, etc.) — 8360$ — 41,70 euros;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais — 1670$ —
8,33 euros.

2 — Outras vistorias, com excepção das requeridas para efeitos
dos artigos 10.º e 12.º do Regulamento Geral de Edifícios Ur-

banos, e ainda das requeridas para efeitos do Regime de Ar-
rendamento Urbano, salvo, neste caso, as que se destinem à
constituição de contratos de arrendamento — 11 605$ — 57,89
euros.

3 — As vistorias excepcionadas no número anterior estão isen-
tas do pagamento de taxas, sendo no entanto aplicável o disposto
no n.º 4 do presente artigo.

4 — O pagamento dos peritos não funcionários municipais de-
verá ser feito directamente pelos interessados a esses peritos ou a
entidades a que pertençam.

Artigo 28.º

As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.

SECÇÃO VII

Viabilidade e informação prévia

Artigo 29.º

a) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou informa-
ção prévia de qualquer natureza — 6770$ — 33,77 euros.

b) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização nos termos
da legislação do licenciamento industrial:

Para indústrias da classe A — 671 660$ — 3350,23 euros;
Para indústrias da classe B — 401 560$ — 2002,97 euros;
Para indústrias da classe C — 134 540$ — 671,08 euros;
Para indústrias da classe D — 33 890$ — 169,04 euros.

c) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou projecto
nos termos da legislação de licenciamento dos empreendimentos
turísticos, não previstos noutras disposições desta Tabela:

Para estabelecimentos de luxo — 97 560$ — 486,63 euros;
Para estabelecimentos de cinco estrelas — 72 920$ — 363,72

euros;
Para estabelecimentos de quatro estrelas — 48 270$ — 240,77

euros;
Para quaisquer empreendimentos — 24 650$ — 122,95 euros.

d) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou projecto
nos termos da legislação de licenciamento comercial ou de servi-
ços:

Para hipermercados — 671 660$ — 3350,23 euros;
Para armazéns — 401 560$ — 2002,97 euros.

e) Viabilidade, aprovação ou parecer de localização ou projecto
nos termos da legislação de licenciamento comercial ou serviços,
não previsto noutras disposições desta Tabela — 134 540$ — 671,08
euros.

Artigo 30.º

1 — Informação prévia sobre operações de loteamento e obras
de urbanização nos termos da legislação sobre loteamento:

a) Prédios com área até 1 ha — 16 530$ — 82,45 euros;
b) Por cada hectare a mais ou fracção — 8360$ — 41,70

euros.

2 — O pagamento das taxas previstas nesta secção será efectu-
ado no acto de apresentação da pretensão, sem o que aquela não
será recebida.

SECÇÃO VIII

Taxas referentes a licenças ou autorizações de loteamentos

Artigo 31.º

Taxa de apreciação do pedido de licenciamento
ou autorização do loteamento

1 — Habitacionais:

a) Até 10 fogos — 32 970$ — 164,45 euros;
b) De 11 até 50 fogos — 124 270$ — 619,86 euros;
c) De 51 até 200 fogos — 327 610$ — 1634,11 euros;
d) Mais de 200 fogos — 491 930$ — 2453,74 euros.
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2 — Indústrias ou serviços:

a) Até 30 lotes — 16 740$ — 83,50 euros;
b) Mais de 30 lotes — 33 170$ — 165,45 euros.

3 — Projectos turísticos — isento.

Artigo 32.º

Alvará de licença de loteamento e de obras de urbanização

1 — Taxa geral — 82 160$ — 409,81 euros.
2 — A taxa do n.º 1 acresce:

Por cada unidade de habitação ou utilização — 1670$ — 8,33
euros;

Por cada lote — 4110$ — 20,50 euros.

3 — Nos casos previstos no artigo 16.º, n.º 5, do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, acrescerá às taxas previstas nos
números anteriores a taxa de compensação pela área para efeito
quantificada no alvará de loteamento e que se liquidará pela se-
guinte forma:

a) Moscavide, Portela, Sacavém, Prior Velho e Camarate,
por metro quadrado ou fracção — 54 430$ — 271,50
euros;

b) Restantes áreas situadas a sul do traçado projectado para
a Circular Regional Externa de Lisboa, por metro qua-
drado ou fracção — 40 160$ — 200,32 euros;

c) Restantes áreas situadas a norte do traçado projectado para
a Circular Regional Externa de Lisboa, por metro qua-
drado ou fracção — 13 560$ — 67,64 euros.

4 — Nos casos previstos no número anterior, em áreas de re-
conversão urbanística de génese ilegal, predominantemente para
habitação, a taxa de compensação será fixada pela Câmara Muni-
cipal no acto de aprovação do estudo de loteamento, ponderadas
as áreas de cedência que os estudos já prevejam, pela seguinte forma:

a) Nas áreas de cedência para espaços verdes de utilização
colectiva serão contabilizadas para desconto as áreas in-
teriores dos lotes que não sejam objecto de implantação
de qualquer construção ou impermeabilização do terreno;

b) A taxa de compensação pelas áreas referidas na alínea a)
será paga por cada proprietário dos respectivos lotes no
momento da emissão da licença de construção na respec-
tiva proporção dos parâmetros urbanísticos previstos para
o lote;

c) As áreas de cedência para equipamentos de utilização
colectiva serão pagas no acto da emissão do alvará de
loteamento podendo ainda ser efectuadas por pagamento
em espécie na construção de equipamentos de utilização
colectiva em valor equivalente à importância da taxa li-
quidada;

d) A liquidação das taxas previstas neste número far-se-á pela
seguinte fórmula:

d1) tc eq = (aeq – ace) [tc * (aeq – ace)/aeq)]

sendo:

tc eq — taxa de compensação de área de cedência
para equipamentos de utilização colectiva;

tc — taxa de compensação prevista no n.º 3 deste
artigo;

aeq — área de cedência para equipamentos de uti-
lização colectiva;

ace — área de cedência para equipamentos de uti-
lização colectiva prevista no estudo de lotea-
mento;

d2) A taxa de compensação das áreas de cadência para
espaços verdes de utilização colectiva será liquida-
da nos termos da alínea a) deste número e do n.º 3
deste artigo;

e) Ponderadas as áreas de cedência para equipamentos de
utilização colectiva e as necessidades globais da freguesia,
poderá a Câmara Municipal autorizar que a taxa de com-
pensação prevista na alínea c) do presente número seja
paga no acto da emissão dos licenciamentos de constru-

ção na proporção dos parâmetros urbanísticos de cada lote,
sem prejuízo da imposição de pagamento com a emissão
do alvará de loteamento relativamente a algum ou alguns
lotes.

5 — Nos casos de aprovação de obras de urbanização não inte-
gradas em operação de loteamento, as taxas serão liquidadas nos
termos dos n.os 1 e 2 e nos termos do artigo 33.º

SECÇÃO IX

Taxa municipal pela realização de infra-estruturas

Artigo 33.º

Taxa a pagar pela licença ou autorização de loteamento,
por metro quadrado ou fracção de área a construir

1 — Habitação:

a) Até 2000 m2 — 1950$ — 9,73 euros;
b) Entre 2001 e 5000 m2 — 1900$ — 9,48 euros;
c) Superior a 5000 m2 — 1840$ — 9,18 euros.

2 — Outras construções e áreas não afectas aos fogos — 600$ —
2,99 euros.

3 — Taxa a cobrar por metro quadrado de área a construir no
acto da emissão da licença ou autorização de construção ou do-
cumento que a substitua, em lotes construídos ao abrigo do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro — 760$ —
3,79 euros.

4 — Taxa a cobrar por metro quadrado de área a construir no
acto da emissão da licença ou autorização de construção, sempre
que para a constituição do lote onde se implanta a construção não
tenha sido emitido alvará de loteamento — 1260$ — 6,28 euros.

5 — A taxa municipal pela realização de infra-estruturas é apli-
cável sem prejuízo da realização das obras de urbanização previs-
tas na operação do loteamento pelo respectivo titular ou das obras
de arranjo do local da obra pelo titular da licença ou autorização.

6 — A taxa municipal pela realização de infra-estruturas acresce
as taxas devidas nos termos do artigo anterior.

7 — A taxa municipal pela realização de infra-estruturas liqui-
da-se:

a) Nos loteamentos urbanos por metro quadrado de área de
construção;

b) Nos loteamentos industriais por metro quadrado de área
de implantação da edificação ou outras ocupações no solo;

c) Nos loteamentos mistos aplicam-se as taxas anteriores na
proporção do tipo das ocupações.

8 — O presente artigo não abrange as áreas de estacionamento
e as áreas de condomínios.

9 — No caso de se verificar a situação prevista na alínea e) do
n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novem-
bro, acrescem às taxas previstas na presente Tabela os montantes
definidos no instrumento que permita a aprovação da pretensão.

SECÇÃO X

Disposições diversas

Artigo 34.º

Serviços diversos relativos a construções e edificações

1 — Averbamento em processos ou licença ou autorização de
obra em nome do novo dono da obra — 4990$ — 24,89 euros.

2 — Fornecimento de novo boletim de responsabilidade e ou
folha de fiscalização, por cada um — 8220$ — 41 euros.

3 — Reprodução de desenhos em formato digital, papel de có-
pia, heliográfica, ozalide ou semelhante, por metro quadrado ou
fracção — 610$ — 3,04 euros.

4 — Reprodução de desenhos em papel reprolar e semelhante,
ou reprodução manual a cor, por metro quadrado ou fracção —
2480$ — 12,37 euros.

5 — Autenticação de documentos, por cada um — 820$ — 4,09
euros.

6 — As taxas previstas nos n.os 1 e 2 do presente artigo serão
pagas em simultâneo com a apresentação do pedido.
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7 — As taxas previstas nos n.os 3, 4 e 5 do presente artigo serão
pagas num mínimo de 50%, em simultâneo com a apresentação
do pedido, sempre que o seu valor estimado ultrapasse 3000$ ou
14,96 euros.

Artigo 35.º

1 — As taxas referentes aos licenciamentos ou autorizações a
que respeita o presente capítulo vencem no momento do levanta-
mento do respectivo alvará ou título de licença, o qual só deve
ser emitido quando se mostrem pagas as taxas liquidadas, salvo o
disposto nos n.os 4.º e 5.º

2 — a) O pagamento das taxas referentes a participação em
infra-estruturas poderá ser efectuado mediante requerimento do
interessado em prestações mensais, trimestrais ou semestrais que
em qualquer caso não poderão exceder dois anos.

b) As prestações referidas na alínea anterior têm que ser total-
mente liquidadas antes da homologação do auto de vistoria para
efeitos de licenciamento, e serão actualizadas de acordo com a
taxa de juro fixada anualmente por portaria pelo Ministério das
Finanças.

c) O pagamento das taxas do presente capítulo não referidas
nas alíneas anteriores, desde que fundamentado por interesse pú-
blico ou social, poderá ser autorizado a fazer-se em prestações
trimestrais iguais, em úmero não superior a quatro, mediante re-
querimento dos interessados e de acordo com deliberação de Câ-
mara, podendo em casos especiais ser dispensada a prestação de
caução referida no artigo 36.º

3 — A falta de pagamento de uma prestação importa o venci-
mento de todas as prestações ulteriores e a caducidade da licença,
se no prazo de três dias o titular da licença não efectuar o paga-
mento integral da taxa em dívida.

4 — A requerimento dos interessados, a Câmara Municipal de
Loures pode aceitar em pagamento, total ou parcial, das taxas a
que se refere o n.º 2 deste artigo a entrega de bens imóveis, após
avaliação pelos serviços camarários.

5 — Quando a taxa seja paga mediante a dação em cumprimen-
to a que se refere o n.º 4 poderá ser emitido o alvará ou aceite e
fixo o valor dos bens, no caso de se ter verificado a entrega me-
diante acto juridicamente válido.

Artigo 36.º

A emissão da licença ou alvará cujo pagamento de taxas tenha
sido autorizado em prestações de acordo com a alínea c) do n.º 2
do artigo 34.º, depende de prévia prestação de caução.

Artigo 37.º

1 — As construções predominantemente destinadas ao turismo,
indústria, agricultura e pecuária beneficiam da redução de 25% a
aplicar sobre as taxas previstas nos artigos 16.º e 17.º Caso a sede
social esteja localizada no concelho, a redução será de 50%. O
pagamento poderá ser feito em prestações dentro do prazo de um
ano por deliberação da Câmara Municipal e desde que prestada a
caução equivalente ao montante total.

2 — As intervenções, sejam de construção, reconstrução ou
modificação, em núcleos antigos delimitados de níveis 1 e 2 apro-
vados em reunião de Câmara, beneficiam de redução de 50% a aplicar
sobre as taxas previstas nos artigos 16.º e 17.º

Artigo 38.º

1 — Nas operações de reconversão de áreas urbanas de génese
ilegal, as taxas do presente capítulo serão reduzidas a 50% nas
áreas de construção destinadas a moradias unifamiliares e bifamiliares
e a 75% nos restantes casos, na parte das edificações exclusiva-
mente destinadas a habitação, podendo a taxa de infra-estruturas,
mediante deliberação da Câmara Municipal, ser paga no momento
da emissão do alvará de licença de cada construção.

2 — As situações abrangidas pelas isenções parciais previstas no
n.º 1 ficam isentas do pagamento de taxas previstas no artigo 15.º

3 — A redução no n.º 1 e a isenção no n.º 2 não serão aplicá-
veis nos casos em que os pedidos de licenciamento das constru-
ções não obtenham a emissão da respectiva licença de constru-
ção, por inércia dos proprietários, nos três anos subsequentes à
emissão do alvará de loteamento.

Artigo 39.º

1 — A Tabela de Taxas e Licenças não é aplicável às áreas de
construção para serem cedidas ao município.

2 — A Câmara pode ainda deliberar isentar das taxas constantes
da presente Tabela de Taxas e Licenças o licenciamento de unida-
des hoteleiras e de restauração e similares cujo interesse para o
turismo tenha sido reconhecido nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Ocupação da via pública

Artigo 40.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 — Guindaste e semelhantes, por ano — 6570$ — 32,77 euros.
2 — Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifí-

cios, por metro de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço — 1670$ — 8,33 euros;
b) De mais de 1 m de avanço — 2730$ — 13,62 euros.

3 — Toldos, por metro de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço — 520$ — 2,59 euros;
b) De mais de 1 m de avanço — 620$ — 3,09 euros.

4 — Sanefa de toldos ou alpendres, por ano — 350$ — 1,75
euros.

5 — Fita anunciadora, por metro quadrado e por mês — 520$ —
2,59 euros.

6 — Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço
aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via
pública e por ano — 920$ — 4,59 euros.

Artigo 41.º

Equipamento dos concessionários dos serviços públicos

1 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
ou fracção e por ano:

a) Com diâmetro até 20 cm — 160$ — 0,80 euros;
b) Com diâmetro superior a 20 cm — 310$ — 1,55 euros.

2 — Postos de transformação, cabinas eléctricas ou semelhan-
tes, por metro cúbico ou fracção e por ano:

a) Até 3 m3 — 8210$ — 40,95 euros;
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção — 2360$ —

11,77 euros.

3 — Cabina telefónica, por cada e por ano — 10 270$ — 51,23
euros.

Artigo 42.º

Construções ou instalações especiais no solo
ou no subsolo

1 — Construções ou instalações provisórias por motivos de festejos
ou outras celebrações ou para exercício de comércio ou indústria,
por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia — 115$ — 0,57 euros;
b) Por semana — 440$ — 2,19 euros;
c) Por mês — 1670$ — 8,33 euros.

2 — Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras, por metro cúbico ou fracção e por ano —
6880$ — 34,32 euros.

3 — Quiosques, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) Permanentes — 1230$ — 6,14 euros;
b) Temporários — 2050$ — 10,23 euros.

4 — Bancas, pavilhões ou outras instalações não incluídas nos
números anteriores, por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) Permanentes — 1230$ — 6,14 euros;
b) Temporários — 2050$ — 10,23 euros.
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Artigo 43.º

1 — Outras ocupações:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctri-
cos, por ano — 840$ — 4,19 euros;

b) Para decoração (mastros), por dia — 2650$ — 13,22 euros;
c) Para colocação de anúncios, por mês — 3340$ — 16,66

euros.

2 — Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios
ou reclames, por metro quadrado da superfície do dispositivo uti-
lizado na publicidade e por mês — 520$ — 2,59 euros.

3 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
ou fracção e por ano:

a) Com diâmetro até 20 cm — 145$ — 0,72 euros;
b) Com diâmetro superior a 20 cm — 270$ — 1,35 euros.

4 — Esplanadas:

a) Fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos edifí-
cios, por metro quadrado ou fracção e por mês — 1540$ —
7,68 euros;

b) Autónomas, por metro quadrado ou fracção e por mês —
1230$ — 6,14 euros;

c) Abertas, incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, com e
sem estrado, por metro quadrado ou fracção e por mês —
620$ — 3,09 euros.

5 — Arcas de gelados, brinquedos mecânicos e equipamentos
similares, por metro quadrado ou fracção e por mês — 1540$ —
7,68 euros.

6 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 750$ — 3,74 euros.

Artigo 44.º

Disposições diversas

1 — Os tapumes e outras vedações utilizadas na colocação de
anúncios só dão lugar a cobrança da taxa de licença do n.º 2 do
artigo 43.º se não lhes for aplicável o n.º 2 do artigo 22.º

2 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em hasta
pública do direito da ocupação, fixando livremente a respectiva
base de licitação. O produto da arrematação será cobrado no acto
da praça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo
menos metade. O restante será dividido em prestações mensais
seguidas, não superiores a seis, mas de modo a que a sua cobrança
não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência, em
igualdade de licitação, o anterior ocupante, salvo se a Câmara
Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido diverso.

3 — Poderão ser isentas das taxas do n.º 1 do artigo 42.º as
actividades de interesse social e sem fins lucrativos.

4 — As taxas dos n.os 3 e 4 do artigo 42.º podem ser reduzidas
ao limite que a Câmara Municipal deliberar, desde que o interessa-
do requeira e comprove ter uma deficiência permanente superior
a 60% e uma situação económica insolvente ou precária.

CAPÍTULO V

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
de ar e água

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 45.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 241 350$ —
1203,85 euros.

2 — Instaladas na via pública, mas com depósito em proprieda-
de particular — 144 800$ — 722,26 euros.

3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na
via pública — 167 400$ — 834,99 euros.

4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública — 71 900$ — 358,64 euros.

Artigo 46.º

Bombas de ar e água, por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 16 640$ — 83,00
euros.

2 — Instaladas na via pública, mas com depósito ou compres-
sor em propriedade particular — 12 530$ — 62,50 euros.

3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito ou
compressor na via pública — 14 790$ — 73,77 euros.

4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública — 7200$ — 35,91 euros.

Artigo 47.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada uma e
por ano — 12 630$ — 63,00 euros.

Artigo 48.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada uma
e por ano

1 — Com compressor saliente na via pública — 11 700$ — 58,36
euros.

2 — Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pública —
9940$ — 49,58 euros.

3 — Com compressor em propriedade particular ou dentro de
qualquer bomba, mas abastecendo na via pública — 5810$ — 28,98
euros.

Artigo 49.º

Tomadas de água, abastecendo na via pública, por cada uma e
por ano — 5810$ — 28,98 euros.

Artigo 50.º

Áreas de lavagem de veículos e outros serviços de apoio, por
cada uma e por ano:

a) Instaladas total ou parcialmente na via pública — 154 050$ —
768,40 euros;

b) Instaladas inteiramente em propriedade particular —
51 350$ — 256,13 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Artigo 51.º

Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado
na ocupação da via pública por instalações abastecedoras de car-
burantes líquidos de ar e de água, poderá a Câmara Municipal pro-
mover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação, fi-
xando livremente a respectiva base de licitação. O produto da
arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematan-
te declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, de-
vendo, neste caso, pagar logo pelo menos metade. O restante será
dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas
de modo a que a sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao
último da ocupação. Tratando-se de bombas abastecedoras a ins-
talar na via pública, mas junto a garagens ou estações de serviço,
terão preferência na arrematação os respectivos proprietários, quando
em igualdade de licitação.

Artigo 52.º

1 — A licença das instalações e tomadas inclui a utilização da
via pública com os tubos condutores que forem necessários à ins-
talação.

2 — As taxas do presente capítulo incluem apenas as ocupações
da via pública absolutamente indispensáveis à instalação abastece-
dora de combustíveis.
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Artigo 53.º

O trespasse das instalações fixas que ocupem a via pública de-
pende de autorização municipal.

Artigo 54.º

As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais de
uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%.

Artigo 55.º

A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma es-
pécie não está sujeita a cobrança de novas taxas.

Artigo 56.º

São bombas abastecedoras de carburante, as unidades físicas com
uma ou duas fontes de abastecimento.

Artigo 57.º

Em caso de instalação de bombas com mais de duas fontes de
abastecimento, por cada fonte de abastecimento suplementar será
cobrado 30% do valor estabelecido para a bomba.

CAPÍTULO VI

Condução e trânsito de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 58.º

De condução

1 — De ciclomotores — 11 600$ — 57,86 euros.
2 — De veículos agrícolas — 11 600$ — 57,86 euros.
3 — De veículos automóveis ligeiros de passageiros — táxis:

a) Emissão — 50 000$ — 249,40 euros;
b) Renovação — 5000$ — 24,94 euros;
c) Averbamentos — 1000$ — 4,99 euros;
d) Substituição — 2500$ — 12,47 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 59.º

Matrícula, incluindo o custo da chapa e do livrete,
por uma só vez

1 — De veículos — 1160$ — 5,79 euros.
2 — Do cancelamento de veículos — 440$ — 2,19 euros.
3 — Transferência de propriedade de veículos — 530$ — 2,64

euros.
4 — Alteração de moradas em licenças ou em livretes — 530$ —

2,64 euros.
5 — Segundas vias de documentos extraviados ou deteriorados —

530$ — 2,64 euros.
6 — Revalidação de licenças de condução — 510$ — 2,54 euros.

SECÇÃO III

Disposições diversas

Artigo 60.º

Estão isentos das taxas da secção II  os veículos pertencentes
aos serviços do Estado, das autarquias, das pessoas colectivas de
utilidade pública administrativa e aos deficientes.

CAPÍTULO VII

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 61.º

Publicidade afecta a mobiliário urbano

1 — Painéis, por metro quadrado ou fracção e por trimestre:

a) Ocupando a via pública — 2060$ — 10,28 euros;
b) Não ocupando a via pública — 1540$ — 7,68 euros.

2 — Anúncios electrónicos, por metro quadrado ou fracção e
por trimestre:

a) No local onde o anunciante exerce a actividade — 12 500$ —
62,35 euros;

b) Fora do local onde o anunciante exerce a actividade —
25 000$ — 124,70 euros.

3 — Mupis, mastros-bandeiras, relógios, termómetros, colunas
publicitárias e mupes, por metro quadrado ou fracção e por tri-
mestre:

a) Ocupando a via pública — 2980$ — 14,86 euros;
b) Não ocupando a via pública — 2260$ — 11,27 euros.

4 — Bancas, por metro quadrado ou fracção e por trimestre —
1540$ — 7,68 euros.

5 — Abrigos, por metro quadrado ou fracção e por trimestre —
1540$ — 7,68 euros.

Artigo 62.º

Publicidade em edifícios ou em outras construções

1 — Anúncios luminosos ou directamente iluminados, por me-
tro quadrado ou fracção e por ano:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 3000$ — 14,96 euros;
b) Renovação de licença — 1500$ — 7,48 euros.

2 — Anúncios não luminosos, por metro quadrado ou fracção e
por ano — 2100$ — 10,47 euros.

3 — Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anún-
cios e não entrem na sua medição, por metro ou fracção e por
ano — 205$ — 1,02 euros.

4 — Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais ce-
gas, por metro quadrado ou fracção e por trimestre — 205$ —
1,02 euros.

Artigo 63.º

Publicidade em veículos

1 — Veículos particulares, quando não relacionados com a acti-
vidade principal do respectivo proprietário, por veículo:

a) Por mês — 3800$ — 18,95 euros;
b) Por trimestre — 10 780$ — 53,77 euros.

2 — Veículos de empresas, quando alusivas à firma proprietária,
por veículo e por ano:

a) Ciclomotores e motociclos — 2260$ — 11,27 euros;
b) Veículos ligeiros — 8200$ — 40,90 euros;
c) Veículos pesados — 11 200$ — 55,87 euros;
d) Reboques e semi-reboques — 6700$ — 33,42 euros.

3 — Veículos utilizados exclusivamente para o exercício de ac-
tividade publicitária, por veículo e por metro quadrado:

a) Por dia — 1540$ — 7,68 euros;
b) Por semana — 6300$ — 31,42 euros;
c) Por mês — 23 400$ — 116,72 euros.

4 — Publicidade em transportes públicos:

a) Transportes colectivos, por metro quadrado ou fracção,
por anúncio e por ano — 3400$ — 16,96 euros;

b) Táxis, por viatura e por ano — 16 600$ — 82,80 euros.
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5 — Publicidade em outros meios, por metro quadrado ou frac-
ção, da face de anúncio:

a) Por dia — 2100$ — 10,47 euros;
b) Por semana — 8200$ — 40,90 euros;
c) Por mês — 27 200$ — 135,67 euros.

Artigo 64.º

Publicidade aérea

1 — Publicidade em avionetas, helicópteros pára-pentes, pára-
-quedas e outros semelhantes, bem como dispositivos aéreos cati-
vos, por dispositivo:

a) Por dia — 8600$ — 42,90 euros;
b) Por semana — 51 800$ — 258,38 euros.

2 — Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção e por
mês — 2100$ — 10,47 euros.

Artigo 65.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios
onde aqueles se encontrem

1 — De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano — 2600$ — 12,97 euros.

2 — De outros artigos, por metro quadrado ou fracção e por
ano — 5300$ — 26,44 euros.

Artigo 66.º

Publicidade sonora

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apare-
lhos sonoros fazendo emissões directas, com fins publicitários, na
ou para a via pública:

a) Por dia — 1250$ — 6,23 euros;
b) Por semana — 6000$ — 29,93 euros.

Artigo 67.º

Campanhas publicitárias de rua

1 — Distribuição de panfletos, por dia e por local — 12 900$ —
64,34 euros.

2 — Distribuição de produtos, por dia e por local — 3900$ —
19,45 euros.

3 — Provas de degustação, por dia e por local — 4900$ — 24,44
euros.

4 — Outras acções promocionais de natureza publicitária, por
dia e por local — 4100$ — 20,45 euros

Artigo 68.º

Publicidade dispersa

1 — Bandeiras e pendões com fins comerciais ou outras, por
cada dia e por mês — 920$ — 4,59 euros.

2 — Bandeirolas, por metro quadrado ou fracção e por trimestre:

a) Ocupando a via pública — 4000$ — 19,95 euros;
b) Não ocupando a via pública — 3000$ — 14,96 euros.

3 — Publicidade em chapéus de sol, por unidade e por ano —
1540$ — 7,68 euros.

4 — Lonas em andaime por obra, por metro quadrado ou frac-
ção e por mês — 410$ — 2,05 euros.

5 — Outra publicidade não incluída nos números anteriores, por
metro quadrado ou fracção:

a) Por ano — 3900$ — 19,45 euros;
b) Por mês — 620$ — 3,09 euros;
c) Por dia — 135$ — 0,67 euros.

Artigo 69.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e
por ano — 850$ — 4,24 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Artigo 70.º

As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via
pública, entendendo-se para esse efeito como via pública, as ruas,
estradas, caminhos, avenidas, praças e todos os demais lugares por
onde transitem livremente peões ou veículos.

Artigo 71.º

Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente escritos
em estrangeiro, salvo quanto às firmas e marcas, será cobrado o
dobro das taxas fixadas.

Artigo 72.º

As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para de-
terminado local.

Artigo 73.º

No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um pro-
cesso de medição quando só assim se puder determinar a taxa a
cobrar.

Artigo 74.º

Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela
superfície exterior.

Artigo 75.º

Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos
destinados a chamar a atenção do público.

Artigo 76.º

Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem obedecer
aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas não são
passíveis de taxa de licença de obras.

Artigo 77.º

A publicidade em veículos que transitem por vários municípios
apenas é licenciável pela Câmara do município onde os proprietá-
rios individuais tenham residência permanente ou as empresas
proprietárias ou locatárias tenham a sua sede social.

Artigo 78.º

Não estão sujeitos a licença:

1) Os dizeres que resultem de imposição legal.
2) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colocada

nos artigos à venda;
3) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar

que nos estabelecimentos onde estejam apostos se conce-
dem regalias inerentes à utilização dos sistemas de crédi-
to, ou outros análogos criados com o fim de facilitar vi-
agens turísticas;

4) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre a via pública saliên-
cia superior a 10 cm;

5) Os anúncios respeitantes a serviços de transporte colec-
tivos públicos concedidos.

Artigo 79.º

Quando a publicidade do artigo 62.º, forem substituídos com
frequência no mesmo local ou por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que represente a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto prévio
dos serviços municipais. Nestes casos a importância da avença será
igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio da
maior medida.

Artigo 80.º

Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não superior
a seis meses, em mais de 10 locais, poderá estabelecer-se avença
calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.
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Artigo 81.º

As actividades de interesse social e sem fins lucrativos podem
ser isentas das taxas previstas no presente capítulo.

§ único. A obtenção de parecer ou autorização para exibição de
publicidade, a prestar por entidades externas ao município quando
necessário, é da responsabilidade da entidade requerente devendo
ser anexa ao pedido de licenciamento de publicidade para efeitos
de instrução do processo.

CAPÍTULO VIII

Mercados e feiras — outras actividades

SECÇÃO I

Licenças de actividade

Artigo 82.º

Pelo exercício das seguintes actividades

1 — Produtor, vendendo directamente — inscrição anual —
190$ — 0,95 euros.

2 — Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

a) Inscrição — 1360$ — 6,78 euros;
b) Exercício, por mês — 1360$ — 6,78 euros.

3 — Exportador de peixe, ou outro vendedor ou fornecedor de
peixe por grosso que não seja o próprio pescador:

a) Inscrição — 1360$ — 6,78 euros;
b) Exercício, por mês — 520$ — 2,59 euros.

4 — Preparador de produtos:

a) Inscrição 605$ — 3,02 euros;
b) Exercício, por mês — 1020$ — 5,09 euros.

5 — Empregado utilizante — inscrição 360$ — 1,80 euros.

SECÇÃO II

Ocupação

SUBSECÇÃO I

Mercados

Artigo 83.º

Classificação dos mercados

1 — Os mercados do concelho são classificados em quatro cate-
gorias.

2 — Nos mercados há lojas e bancas, podendo existir lugares de
terrado sem bares ou mesas.

3 — As lojas e bancas classificam-se em quatro grupos de acti-
vidade.

Artigo 84.º

Mercados da 1.ª categoria

1 — Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I — 1260$ — 6,28 euros;
b) Grupo II — 1040$ — 5,19 euros;
c) Grupo III — 850$ — 4,24 euros;
d) Grupo IV — 690$ — 3,44 euros.

2 — Bancas, por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I — 145$ — 0,72 euros;
b) Grupo II — 125$ — 0,62 euros;
c) Grupo III — 115$ — 0,57 euros;
d) Grupo IV — 90$ — 0,45 euros.

Artigo 85.º

Mercados de 2.ª categoria

1 — Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I — 1000$ — 4,99 euros;
b) Grupo II — 800$ — 3,99 euros;
c) Grupo III — 680$ — 3,39 euros;
d) Grupo IV — 520$ — 2,59 euros.

2 — Bancas — por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I — 125$ — 0,62 euros;
b) Grupo II — 125$ — 0,62 euros;
c) Grupo III — 98$ — 0,49 euros;
d) Grupo IV — 78$ — 0,39 euros.

Artigo 86.º

Mercados de 3.ª categoria

1 — Lojas, por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I — 900$ — 4,49 euros;
b) Grupo II — 760$ — 3,79 euros
c) Grupo III — 690$ — 3,44 euros;
d) Grupo IV — 380$ — 1,90 euros.

2 — Bancas — por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I — 98$ — 0,49 euros;
b) Grupo II — 87$ — 0,43 euros;
c) Grupo III — 78$ — 0,39 euros;
d) Grupo IV — 67$ — 0,33 euros.

Artigo 87.º

Mercados de 4.ª categoria

1 — Lojas — por metro quadrado e por mês:

a) Grupo I — 530$ — 2,64 euros;
b) Grupo II — 440$ — 2,19 euros;
c) Grupo III — 360$ — 1,80 euros;
d) Grupo IV — 270$ — 1,35 euros.

2 — Bancas — por metro linear, até 2 m de fundo e por dia:

a) Grupo I — 78$ — 0,39 euros;
b) Grupo II — 78$ — 0,39 euros;
c) Grupo III — 67$ — 0,33 euros;
d) Grupo IV — 67$ — 0,33 euros.

Artigo 88.º

Lugares de terrado sem utilização de materiais da Câmara Mu-
nicipal, por metro quadrado e por dia (taxa igual em todos os
mercados) — 78$ — 0,39 euros

Artigo 89.º

As lojas com comunicação com exterior é aplicada a taxa
duplicada, relativamente à categoria e grupo de actividade em que
se encontrem inseridas, sempre que utilizem essa circunstância para
praticar horários alongados relativamente aos estabelecidos para
o funcionamento dos mercados.

Artigo 90.º

Às lojas dos mercados que tenham áreas superiores a 30 m2 aplica-
-se um escalonamento das taxas em vigor, sobre as áreas que ex-
cedam 30 m2, de acordo com os números seguintes:

1) Até 30 m2, taxa integral constante na Tabela;
2) De 30 a 40 m2 — 75%;
3) De 40 a 50 m2 — 50%;
4) A partir de 50 m2 — 25%.

Artigo 91.º

As lojas existentes nos edifícios dos mercados com portas ex-
clusivamente para o exterior e situadas em pisos desnivelados, desde
que requeiram e lhes seja concedida autorização para funcionarem
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num horário diferenciado do estabelecido para os mercados, serão
aplicadas as taxas correspondentes à categoria e grupo de activi-
dade em que se encontram inseridas, acrescidas de 25%.

Artigo 92.º

Mercados por categorias

1 — 1.ª categoria:

Mercado de Moscavide;
Mercado do Prior Velho.

2 — 2.ª categoria:

Mercado de Loures;
Mercado da Bobadela;
Mercado de Sacavém.

3 — 3.ª categoria:

Mercado Vale Figueira;
Mercado Bairro de Angola.

4 — 4.ª categoria:

Todos os restantes mercados municipais.

Artigo 93.º

Classificação por actividade

1 — Lojas:

a) Grupo I — talhos;
b) Grupo II — cantinas, frangos assados;
c) Grupo III — mercearias, leitarias, padarias;
d) Grupo IV — artesanato, embalagens e outros.

2 — Bancas:

a) Grupo I — peixe fresco;
b) Grupo II — peixe congelado, criação, ovos, enchidos e

assados;
c) Grupo III — frutas, hortaliças, pão regional e bolos;
d) Grupo IV — flores, plásticos, etc.

SUBSECÇÃO II

Feiras

Artigo 94.º

Feiras anuais

1 — Lugares de terrado sem frente para arruamento, por metro
quadrado e por dia — 67$ — 0,33 euros.

2 — Lugares de terrado, com frente para arruamento, por me-
tro linear, até 2 m de fundo e por dia — 125$ — 0,62 euros.

3 — Lugares de terrado para pistas de automóveis, aviões e
carrocéis e outros divertimentos afins, por metro quadrado ou fracção
e por dia — 190$ — 0,95 euros.

4 — Lugares de terrado para circos, por metro quadrado ou fracção
e por dia — 67$ — 0,33 euros.

Artigo 95.º

Feiras semanais, quinzenais ou mensais

1 — Produtos hortícolas, por metro quadrado e por dia — 67$ —
0,33 euros.

2 — Artigos indiferenciados permitidos por lei até 6 m2 — por
metro quadrado e por dia — 67$ — 0,33 euros.

3 — Espaço superior a 6 m2 — por metro quadrado e por dia —
78$ — 0,39 euros.

Artigo 96.º

Disposições diversas

1 — Em casos de comprovado interesse público, humanitário
ou tido por conveniente para o município, podem ser isentas ou
diminuídas pela Câmara Municipal as taxas constantes dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 94.º

2 — Caso haja mais de um interessado na ocupação de terrado
previsto no n.º 3 do artigo 94.º, deverá a Câmara Municipal pro-
mover a arrematação em hasta pública do direito a ocupação.

3 — Poderá ser concedida pela Câmara Municipal ocupação
gratuita de terrado com instalações para exposição, promoção de
vendas (pecuária ou agricultura), e instalações para actividades de
carácter social e cultural, sem fins lucrativos.

SUBSECÇÃO III

Mercados e feiras — espaços diversos

Artigo 97.º

Venda a retalho

1 — Taxas de terrado para venda de animais, por animal e por
dia:

a) Bovinos adultos — 125$ — 0,62 euros;
b) Bovinos adolescentes — 95$ — 0,47 euros
c) Equídeos — 115$ — 0,57 euros;
d) Asininos — 102$ — 0,51 euros;
e) Ovinos e caprinos — 72$ — 0,36 euros;
f) Suínos — 72$ — 0,36 euros;
g) Crias — 62$ — 0,31 euros.

Artigo 98.º

Venda por grosso, por metro quadrado e por dia — 220$ — 1,10
euros.

Artigo 99.º

Local privativo para depósito e armazenagem, por metro qua-
drado e por dia — 62$ — 0,31 euros.

Artigo 100.º

Local privativo para manutenção, preparação e acondiciona-
mento de produtos, por metro quadrado e por dia:

1) Em recinto fechado — 95$ — 0,47 euros;
2) No terrado — 82$ — 0,41 euros.

Artigo 101.º

Outras instalações especiais

1 — Por metro quadrado e por dia — 145$ — 0,72 euros.
2 — Por metro quadrado e por mês — 1525$ — 7,61 euros.

Artigo 102.º

Entrada de volumes, quando sobre eles não incida a taxa de
ocupação referida em artigos anteriores, por cada dia — 95$ —
0,47 euros.

Artigo 103.º

Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado
na ocupação poderá a Câmara Municipal promover a arrematação
em hasta pública do direito à ocupação com o mínimo de cada
lanço de 135$ ou 0,67 euros, para locais de terrado e de 640$ ou
3,19 euros para outros locais. A cobrança do produto de arrema-
tação será efectuada no acto da praça, podendo também ser paga
em prestações, se a Câmara Municipal o autorizar.

Artigo 104.º

As fracções de metro linear ou de metro quadrado arredondam-
-se sempre por excesso e, conforme os casos, para metade ou para
a unidade de metro. Quando a medição, estando prevista na Tabe-
la por metro linear, só poder ser feita em metros quadrados ou
vice-versa, as respectivas taxas aplicar-se-ão segundo a equivalência
de um metro linear de frente, por dois metros quadrados.

Artigo 105.º

As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou por
mês e as mensais por dia ou por semana, quando isso convier à
natureza da ocupação e à organização do mercado ou feira.
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Artigo 106.º

O direito à ocupação de mercados ou feiras é por natureza pre-
cária.

SECÇÃO III

Serviços diversos

Artigo 107.º

Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos mercados
ou feiras, cada volume:

1) Por dia — 105$ — 0,52 euros;
2) Por semana — 410$ — 2,05 euros;
3) Por mês — 1190$ — 5,94 euros.

Artigo 108.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos lugares
de terrado desde a hora do fecho do mercado ou feira até à sua
abertura, por volume e por dia — 102$ — 0,51 euros.

Artigo 109.º

Estacionamento nos mercados ou feiras de veículos de trans-
porte, quando haja parque ou recinto próprio, por cada período de
doze horas ou fracção e por veículo — isento.

Artigo 110.º

Utilização de materiais ou outros artigos municipais, quando não
incluídos na taxa de ocupação:

1) Balanças, por cada pesagem:

a) Em básculas para veículos ou de grandes volumes —
92$ — 0,46 euros;

b) Noutras balanças — 56$ — 0,28 euros

2) Tanques de lavagem, por cada lavagem — 56$ — 0,28
euros.

3) Outros utensílios, materiais e artigos municipais, por uni-
dade e por dia — 112$ — 0,56 euros.

4) Câmaras frigoríficas:

a) Por dia — 82$ — 0,41 euros;
b) Por mês — 1250$ — 6,23 euros.

CAPÍTULO IX

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 111.º

Vistorias

1 — Vistorias a realizar para emissão de licenças previstas no
presente capítulo — 8110$ — 40,45 euros.

2 — O pagamento da taxa será efectuado no acto da marcação
da data da vistoria.

Artigo 112.º

Alvarás de licenças de utilização para funcionamento de em-
preendimentos turísticos, de estabelecimentos de restauração e de
bebidas ou títulos análogos:

1) Estabelecimentos turísticos:

a) Estabelecimentos hoteleiros — 83 200$ — 415,00
euros;

b) Meios complementares de alojamento turístico —
83 200$ — 415,00 euros;

c) Conjuntos turísticos — 83 200$ — 415,00 euros;
d) Parques de campismo públicos — 41 280$ — 205,90

euros.

2) As taxas previstas nas alíneas a), b) e c) serão acrescidas
da taxa prevista no artigo 24.º

3) Estabelecimentos de restauração:

a) Com fabrico próprio de pastelaria, panificação e
gelados — 54 430$ — 271,50 euros;

b) Restaurantes, marisqueiras, churrasqueiras, casas de
pasto, pizzarias, snack-bares, self-services, eat-driver,
take-away, fast-food e estabelecimentos congéneres —
49 200$ — 245,41 euros.

4) Estabelecimentos de bebidas:

a) Com fabrico próprio de pastelaria, panificação e ge-
lados — 54 430$ — 271,50 euros;

b) Bares, cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias,
boutiques de pão quente, cafetarias, casas de chá,
gelatarias, tabernas e estabelecimentos congéneres —
33 070$ — 164,95 euros.

5) Estabelecimentos de restauração e de bebidas com salas
de dança — 83 200$ — 415,00 euros.

6) Os alvarás previstos na presente secção e desde que con-
cedidos por períodos de tempo limitados, estão sujeitos
ao pagamento de metade da taxa, que seria aplicada no
caso de serem concedidos por tempo ilimitado.

7) Os alvarás de licença de utilização para estabelecimentos
ou os títulos análogos, bem como a alteração de qualquer
dos elementos nele constantes, somente serão entregues,
aos seus requerentes, depois de pagas as respectivas ta-
xas.

Artigo 113.º

Alvarás de licença sanitária para:

1) Hipermercados, supermercados, mini-mercados, mercea-
rias e depósitos de pão, armazéns de produtos alimenta-
res, congelados ou não, por metro quadrado — 105$ —
0,52 euros;

2) Entreposto frigorífico — 33 070$ — 164,95 euros;
3) Outros estabelecimentos sujeitos a licença de utiliza-

ção/licenciamento sanitário ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 370/99, de 8 de Setembro:

a) De 1.ª classe — 20 540$ — 102,45 euros;
b) De 2.ª classe — 30 810$ — 153,68 euros;
c) De 3.ª classe:

c-1) Peixarias — 20 540$ — 102,45 euros;
c-2) Talhos, depósitos alimentares, salsicharias —

30 810$ — 153,68 euros;
c-3) Supermercados — 51 350$ — 256,13 euros;
c-4) Outros — 30 810$ — 153,68 euros.

4) Vistorias complementares;
5) Vistorias anuais por estabelecimento:

Peixarias — 10 270$ — 51,23 euros;
Talhos — 20 540$ — 102,45 euros;
Supermercados — 51 350$ — 256,13 euros;
Depósito de produtos alimentares — 30 810$ — 153,68

euros;
Outros (restauração) — 20 540$ — 102,45 euros.

Artigo 114.º

1 — O licenciamento dos estabelecimentos explorados por as-
sociações desportivas, recreativas e outras, pode ser isento de ta-
xas se a Câmara Municipal o deliberar.

2 — Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo
local, de serviços de restauração e de bebidas, em simultâneo e
cumulativamente, serão cobradas apenas as taxas correspondentes
ao que tenha a denominação, cuja taxa seja mais elevada.

3 — Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se
modalidade diversa haverá lugar a novo licenciamento aplicando-
-se as taxas dos artigos 115.º e 116.º

4 — Pelas vistorias a realizar, se outra não for fixada na lei,
será devida a taxa de 5000$, acrescida do valor da remuneração
dos funcionários ou peritos e do custo dos transportes fixado nos
mesmos termos do subsídio para o transporte particular na função
pública.

5 — Averbamento no alvará do nome do novo explorador —
50% do valor da taxa de concessão de alvará.

6 — 2.ª via do documento de alvará — 5390$ — 26,89 euros.
7 — Alteração de morada de alvará — 5390$ — 26,89 euros.
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SECÇÃO II

Outras taxas

Artigo 115.º

Taxa de inspecção sanitária — actualmente da responsabilidade
do Ministério da Agricultura.

Artigo 116.º

Taxa de inspecção higieno-sanitária de veículos de transporte
de carne — 1690$ — 8,43 euros.

Artigo 117.º

Taxa de remoção e recolha de viaturas, de acordo com a Porta-
ria n.º 132/92, de 2 de Março.

1 — Viaturas ligeiras:

a) Remoção — 4000$ — 19,95 euros;
b) Recolha por dia — 400$ — 2,00 euros.

2 — Viaturas pesadas:

a) Remoção — 7500$ — 37,41 euros;
b) Recolha por dia — 750$ — 3,74 euros

Artigo 118.º

1 — As taxas de controlo metrológico são aplicáveis nos ter-
mos da legislação em vigor.

2 — As taxas de medição de ruído são cobradas nos termos do
n.º 1 deste artigo.

3 — Licenciamentos previstos:

a) Depósitos de ferro velho, de entulhos, de resíduos ou cinzas
de combustíveis sólidos e de veículos (parques de sucata)
por ano ou fracção — 124 267$ — 619,84 euros.

4 — Outros licenciamentos previstos:

a) Abrigos fixos ou móveis, utilizáveis ou não para habita-
ção, se a ocupação do terreno se prolongar para além de
três meses — 8140$ — 40,60 euros;

b) Depósitos de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos —
124 270$ — 619,86 euros;

c) Jogos ou desportos públicos, por ano ou fracção — 8150$ —
40,65 euros;

d) Áreas permanentes de estacionamento público de veículos
automóveis, parques para caravanas por ano ou fracção —
32 970$ — 164,45 euros;

e) Nos casos previstos nas alíneas anteriores quando for
autorizada a ocupação do terreno municipal acrescerá a
taxa a liquidar por ano e metro quadrado ou fracção, de:

Nos casos da alínea b), exceptuados os depósitos de
combustíveis para abastecimento directo aos consu-
midores — 4070$ — 20,30 euros;

Depósitos de combustíveis para abastecimento directo
aos consumidores — 1380$ — 6,88 euros;

Nos casos da alínea a) — 1380$ — 6,88 euros;
Nos casos da alínea c) — 2030$ — 10,13 euros.

5 — Espectáculos e divertimentos públicos, de acordo com o
Decreto-Lei n.º 315/95.

A instalação de recintos de espectáculos e divertimentos públi-
cos, obedece ao regime jurídico do licenciamento municipal de obras
particulares.

a) O licenciamento de recintos itinerantes ou improvisados
depende da realização da vistoria prévia, se a Câmara
Municipal entender fazer vistoria, que será efectuada por
uma comissão a nomear para esse fim;

b) O licenciamento de realização acidental de espectáculos
de natureza artística em recintos cujo funcionamento não
esteja sujeito a licença de recinto pressupõe a realização
de vistoria prévia a ser efectuada por comissão nomeada
para esse fim.

6 — Licenças de funcionamento:

a) Licença de funcionamento de recinto — bares, discote-
cas com música ao vivo, salões de jogos, salas de baile e
análogos, por três anos — 32 760$ — 163,41 euros;

b) Licença de funcionamento de recinto itinerante — car-
rosséis, montanha-russa, pista de automóveis, circos am-
bulantes, pavilhões de diversão, praça de touros ambulan-
tes e barracas de tiro, por dia — 1060$ — 5,29 euros;

c) Licença de funcionamento de recinto improvisado —
armazéns, garagens utilizadas para a realização de bailes,
lugares públicos (nestes espaços recorre-se, frequentemente,
à construção de palanques, estrados e bancadas), por dia —
1580$ — 7,88 euros;

d) Licença acidental de recinto para espectáculos de natu-
reza artística, por cada sessão — 1580$ — 7,88 euros.

7 — Pelas vistorias a realizar para efeitos dos licenciamentos
referidos nas alíneas b), c) e d) se outra não for fixada na lei, será
devida a taxa de 5290$ — 26,39 euros.

8 — O pagamento dos peritos não funcionários municipais de-
verá ser feito directamente a esses peritos ou às entidades a que
pertençam.

9 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.

CAPÍTULO X

Ocupação de terrenos propriedade do município
não utilizada em habitação

Artigo 119.º

Terrenos, por metro quadrado ou fracção e por ano

1 — Até 50 m2 — 56$ — 0,28 euros.
Mínimo anual — 380$ — 1,90 euros.
2 — De 50 a 500 m2 — 56$ — 0,28 euros.
Mínimo anual — 2220$ — 11,07 euros.
3 — De 501 m2 a 1000 m2 — 56$ — 0,28 euros.
Mínimo anual — 8300$ — 41,40 euros.
4 — De 1001 m2 a 5000 m2 — 56$ — 0,28 euros.
Mínimo anual — 12 530$ — 62,50 euros.
5 — De 5001 m2 a 10 000 m2 — 46$ — 0,23 euros.
Mínimo anual — 51 450$ — 256,63 euros.
6 — Mais de 10 000 m2 — 46$ — 0,23 euros.
Mínimo anual — 82 160$ — 409,81 euros.
7 — Ocupação com explorações agrícolas de tipo artesanal (hor-

tas) terão um abatimento de 50% no valor a pagar.

Artigo 120.º

Disposições diversas

1 — Antes do início de qualquer ocupação e para a apreciação
do respectivo pedido as pessoas interessadas apresentarão nos ser-
viços do património uma declaração do modelo a indicar pelos
mesmos serviços, para cada caso, na qual reconhecem a situação
de precariedade da ocupação. A falta de apresentação dessa decla-
ração, motivará o indeferimento dos pedidos, sendo consideradas
abusivas as respectivas ocupações.

2 — Se para certa ocupação houver mais um interessado, pro-
ceder-se-á, em regra, a licitação verbal entre eles, para efeitos de
cedência.

3 — Todas as ocupações serão consideradas a título precário não
concedendo a Câmara Municipal qualquer indemnização, seja a que
título for, no caso de haver necessidade de dar por findas essas
ocupações.

CAPÍTULO XI

Cemitérios

Taxas a praticar de acordo com Tabela das Juntas de Freguesia

CAPÍTULO XII

Indemnizações por prejuízos

Artigo 121.º

Indemnizações em bens do património municipal

1 — Árvores:

a) Perda total — 20 500$ — 102,25 euros;
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b) Ferimentos — 3100$ — 15,46 euros;
c) Ramos partidos — 2600$ — 12,97 euros.

2 — Arbustos:

a) Perda total — 2600$ — 12,97 euros;
b) Ferimentos e outros danos que prejudiquem o bom desenvol-

vimento da planta ou afectem a sua estrutura natural —
2100$ — 10,47 euros

CAPÍTULO XIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 122.º

Delegação de competências

1 — O exercício das competências previstas no presente Regu-
lamento, quanto a áreas objecto de delegação para as juntas de
freguesia deve entender-se delegado enquanto vigorarem os res-
pectivos protocolos de delegação, salvo quanto à competência para
deliberar a isenção total ou parcial de taxas.

2 — A competência para emitir regulamentos e fixar taxas e
tarifas não é objecto de delegação.

Artigo 123.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão integrados e ou esclarecidos por deliberação dos
órgãos competentes.

Artigo 124.º

Regime transitório

1 — Considera-se que as referências feitas, no capítulo III  do
presente Regulamento, a «Autorizações», só entram em vigor com
o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro, as referências feitas, no presente Regulamento, às
disposições do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, e do
Decreto-Lei 448/91, de 29 de Novembro, consideram-se feitas para
o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 125.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Taxas e Licenças anterior ao
presente, bem como as demais disposições que disponham em
contrário.

Artigo 126.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor de acordo com o pre-
visto nos termos legais.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Adão Ramos
Barata.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO
Aviso n.º 5183/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Miranda do
Douro, em reunião ordinária de 14 de Março de 2001, deliberou
por unanimidade e escrutínio secreto, atribuir menção de mérito
excepcional ao operário principal, carpinteiro de toscos e cofra-
gens, Manuel dos Ramos Alves, com dispensa de tempo para a
progressão ao índice 245, topo da carreira, nos termos do dispos-
to na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ratificada na sessão da Assembleia Municipal reali-
zada em 27 de Abril de 2001. Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos de atribui-
ção da menção de mérito excepcional foram os seguintes:

Mérito excepcional

O operário principal, carpinteiro de toscos e cofragens, Manuel
Ramos Alves, desempenha funções na Câmara Municipal há mais
de 25 anos, sem qualquer interrupção.

Desde a sua posse até esta data tem revelado grande sentido de
dever e a sua acção como carpinteiro de toscos e cofragens em
todos os serviços eficaz bem como tenha prestado serviço tam-
bém na área de carpinteiro de limpos. As suas relações com todos
os trabalhadores e funcionários, bem como com todos os seus su-
periores hierárquicos, foi sempre com carinho, educação e respeito.

É pessoa que goza de bom conceito social, sendo reconhecido
como bom funcionário no município de Miranda do Douro.

Tendo já completado sessenta e oito anos de idade, é seu desejo
passar proximamente à situação de aposentado, sendo justo que a
administração lhe reconheça a tempo o seu mérito excepcional
para efeitos de progressão como prémio dos relevantes serviços
prestados ao município.

Assim, de harmonia com o que acima fica expedido, proponho
a atribuição de mérito excepcional ao operário principal, carpin-
teiro de toscos e cofragens, Manuel dos Ramos Alves, nos termos
e ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, para efeitos de progressão, índice 245, topo da carreira.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 5184/2001 (2.ª série) — AP. — Regulamento
Municipal de Águas Residuais do Concelho de Montemor-o-
-Novo. — Regulamento de Descarga de Águas Residuais Indus-
triais nas Redes de Colectores Municipais do Concelho de
Montemor-o-Novo. — Dr. Carlos Pinto de Sá, presidente da Câ-
mara Municipal de Montemor-o-Novo:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal de
9 de Março de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de 31 de
Janeiro de 2001, foram aprovados os Regulamentos supra-referi-
dos que a seguir se reproduzem na íntegra.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Regulamento Municipal de Águas Residuais
do Concelho de Montemor-o-Novo

Tendo em consideração a atribuição de poderes regulamentares
às autarquias locais pelo artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa.

Atendendo ao quadro legal a que se encontra submetida a drena-
gem de águas residuais, cujo regime está fixado até 23 de Agosto
de 1995, no Regulamento Geral de Abastecimento de Água (RGAA),
aprovado pelas Portarias n.os 10 367, de 14 de Abril de 1943, e
10 934, de 18 de Abril de 1943, no Decreto-Lei n.º 29 216, de 6
de Dezembro de 1934, no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas (RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, no Regulamento Geral das Canalizações de Esgoto (RGCE),
aprovado pela Portaria n.º 11 138, de 8 de Maio de 1946, e, a
partir de 23 de Agosto de 1995, pelo Decreto-Lei n.º 207/94, de
6 de Agosto, pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
e por toda a legislação que regulamenta a descarga de águas residu-
ais, domésticas ou não, designadamente a Portaria n.º 624/90, de
4 de Agosto; é, portanto, em torno daqueles diplomas, bem como
dos normativos especiais aplicáveis a esta matéria, que terá de
gravitar a regulamentação municipal que agora se empreende.

Assim, nos termos dos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, é aprovado
o seguinte Regulamento Municipal de Águas Residuais do Conce-
lho de Montemor-o-Novo.

PARTE I

Das edificações em geral

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento aplica-se ao serviço de saneamento e
águas residuais do município de Montemor-o-Novo.
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Artigo 2.º

Noções

Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) Águas residuais — águas cuja composição resulta de di-
versas actividades ligadas à vida do homem e das comuni-
dades humanas.

b) Águas residuais domésticas — águas geradas nas edifica-
ções de carácter residencial;

c) Águas residuais industriais — as que resultam especifica-
mente das actividades industriais;

d) Rede geral de esgotos — sistema de canalizações e peças
acessórias, em regra assentes na via pública, destinadas a
recolher as águas residuais e os esgotos dos aglomerados
populacionais, a fim de os conduzir para local apropriado;

e) Instalações sanitárias interiores — sistema de canaliza-
ções interiores, respectivos acessórios e aparelhos sani-
tários;

f) Ramal de ligação — troço de canalização privativo de um
ou mais prédios, compreendido entre o seu limite e a rede
geral de esgotos;

g) Rede privativa de drenagem de águas residuais — instala-
ções e equipamentos privados destinados à evacuação das
águas residuais em zonas não servidas pela rede pública;

h) Consumidor ou utente — qualquer ocupante ou morador
de um prédio que disponha de um título de ocupação do
mesmo e que utilize o sistema de drenagem de águas resi-
duais de forma permanente ou eventual.

Artigo 3.º

Revisões

O presente documento será revisto, periodicamente, em inter-
valos não inferiores a três anos contados da data da sua entrada
em vigor.

CAPÍTULO II

Rede geral de esgotos

Artigo 4.º

Execução, manutenção e alteração

É da competência exclusiva da Câmara Municipal a construção,
manutenção e alteração do traçado da rede geral de esgotos.

Artigo 5.º

Execução pelos proprietários ou usufrutuários

1 — Excepcionalmente, porém, a Câmara Municipal pode au-
torizar a execução de obras na rede geral de esgotos por parti-
culares, designadamente quando estes demonstrem interesse legíti-
mo na realização das mesmas e aquela não disponha de meios próprios.

2 — Nestas situações, todos os encargos das obras são custea-
dos pelos particulares, podendo o material a utilizar ser fornecido
pela Câmara Municipal, a quem caberá a fiscalização das obras, da
qual resultará a cobrança duma taxa de serviço (fiscalização de
ramais).

Artigo 6.º

Sarjetas, sumidouros e aquedutos

A construção e conservação de sarjetas, sumidouros, aquedutos
e de outras canalizações para recolha e drenagem de águas resi-
duais pluviais é da exclusiva responsabilidade da Câmara Munici-
pal.

Artigo 7.º

Encargos

Todos os encargos resultantes da construção e conservação de
sarjetas, sumidouros ou aquedutos correm por conta da Câmara
Municipal.

Artigo 8.º

Deveres dos munícipes

1 — Os munícipes devem zelar pela conservação da rede geral
de esgotos e demais canalizações de recolha e drenagem de águas

residuais, devendo, designadamente, abster-se de introduzir nos co-
lectores de esgotos:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Entulhos, lamas ou cinzas;
c) Quaisquer outras substâncias que de uma maneira geral

possam obstruir, paralisar ou danificar as canalizações e
seus acessórios.

2 — A introdução nos colectores municipais de águas residuais
não domésticas ou pluviais é objecto de regulamento próprio.

Artigo 9.º

Localização de colectores de esgotos

Os colectores de esgotos deverão estar assentes e ser implanta-
dos de acordo com as indicações constantes na legislação em vigor.

Artigo 10.º

Propriedade

A rede geral de esgotos e todas as canalizações de recolha e
drenagem de águas residuais situadas na via pública do município
são propriedade exclusiva deste, independentemente de quem ti-
ver custeado a sua construção.

CAPÍTULO III

Canalizações interiores

Artigo 11.º

Obrigatoriedade de instalação

1 — Em todos os prédios de finalidade habitacional, comercial
ou industrial, construídos ou a construir, é obrigatória a instalação
por conta dos respectivos proprietários ou usufrutuários de cana-
lizações e instalações sanitárias interiores destinadas à recolha,
isolamento e completa evacuação das suas águas residuais.

2 — As instalações sanitárias a exigir em cada habitação, tendo
em conta o número de compartimentos e de ocupantes, serão as
constantes dos artigos 84.º e seguintes do RGEU e demais legisla-
ção aplicável.

Artigo 12.º

Prazos de execução

1 — A Câmara Municipal deverá afixar editais estabelecendo
prazo não inferior a 90 nem superior a 180 dias para o cumpri-
mento do disposto no número anterior e para ligação das canali-
zações aí referidas à rede geral de esgotos.

2 — O prazo referido no número anterior poderá ser prorroga-
do a requerimento do interessado por motivo de força maior ou
outro devidamente justificado.

Artigo 13.º

Execução coerciva

Caso os proprietários ou usufrutuários não respeitem os prazos
referidos no número anterior, a Câmara Municipal pode, após
notificação escrita, executar as obras directamente, por conta
daqueles.

Artigo 14.º

Independência face à rede geral de abastecimento de água

As instalações sanitárias interiores e a respectiva canalização
de recolha de esgotos privativa do prédio devem ser totalmente
independentes da rede geral de abastecimento de água, da rede de
distribuição interior de água potável e das redes de águas pluviais,
mantendo-se isoladas destas em todo o seu traçado.

Artigo 15.º

Natureza e qualidade dos materiais

1 — As canalizações, peças acessórias e dispositivos de utiliza-
ção aplicados nas caracterizações internas de recolha de esgotos
devem ser compostas por materiais adequados ao fim a que se
destinam, por forma a garantir a sua resistência aos efeitos de
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corrosão interna e externa e ao desgaste decorrente da sua utiliza-
ção, nos termos da legislação em vigor.

2 — O emprego de canalizações e peças acessórias na rede de
distribuição interna depende de prévia indicação da Câmara Muni-
cipal, independentemente dos materiais a utilizar.

Artigo 16.º

Calibre das canalizações

As canalizações internas de recolha de águas residuais devem
obedecer aos calibres mínimos definidos na legislação aplicável.

Artigo 17.º

Elaboração e aprovação de projectos

1 — A execução das instalações sanitárias interiores e do traça-
do da rede de esgotos privativo de um prédio só poderá ser reali-
zada depois de aprovado o respectivo projecto de construção pela
Câmara Municipal.

2 — O projecto deverá compreender, no mínimo, o traçado,
inclinação, diâmetro e material das canalizações privativas, cál-
culos hidráulicos, a localização das instalações sanitárias e um caderno
de encargos contendo das condições técnicas de execução da obra.

3 — A aprovação do projecto será precedida das consultas de-
terminadas por lei.

Artigo 18.º

Autoria dos projectos

1 — O projecto referido no artigo anterior deve ser elaborado
por técnico inscrito, quando necessário, e entregue pelos proprie-
tários ou usufrutuários do local para aprovação à Câmara Munici-
pal, em impresso de modelo especial que esta porá ao seu dispor.

2 — O traçado pode, porém, ser determinado pelos técnicos da
Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Técnicos inscritos

1 — Os técnicos referidos no artigo anterior devem ter título
profissional de engenheiros civis, engenheiros técnicos ou constru-
tores civis diplomados.

Artigo 20.º

Apreciação e aprovação

1 — A Câmara Municipal poderá recusar a aprovação do pro-
jecto no caso de os serviços competentes para a sua apreciação se
pronunciarem desfavoravelmente.

2 — Caso o projecto tenha sido aprovado, a Câmara Municipal
deverá entregar um exemplar ao requerente.

3 — O exemplar do projecto aprovado e entregue ao requeren-
te deverá ser mantido no local das obras durante a sua execução,
sendo facultada a sua consulta sempre que solicitada pelos agentes
de fiscalização da Câmara Municipal.

4 — Na falta de aprovação, a Câmara Municipal notificará os
interessados, por escrito, das alterações julgadas indispensáveis, a
fim de serem consideradas no projecto inicial ou num novo pro-
jecto por estes entregue.

Artigo 21.º

Proibição de alterações

1 — Depois de aprovado o projecto não são permitidas altera-
ções ou modificações do mesmo sem autorização prévia da Câma-
ra Municipal.

2 — A autorização referida no número anterior será tramitada
em termos idênticos aos estabelecidos para a aprovação do pro-
jecto.

Artigo 22.º

Físcalização e ensaio

1 — As obras de execução da rede privativa de esgotos e insta-
lações sanitárias interiores estão sujeitas a fiscalização, inspecção
e vistoria, de acordo com a legislação em vigor.

2 — Todas as canalizações de esgotos privativas de um prédio
são, antes de entrarem em serviço, objecto de prova e ensaio por
parte dos serviços técnicos da Câmara Municipal, a qual será rea-
lizada de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 23.º

Canalizações interiores já existentes

1 — Nas edificações já existentes à data de construção da rede
de esgotos, a Câmara Municipal pode autorizar o aproveitamento
total ou parcial das instalações sanitárias interiores.

2 — A autorização referida no número anterior, caso a Câmara
Municipal assim o entenda, poderá ficar condicionada a vistoria e
à verificação de que as instalações sanitárias já construídas se
encontram construídas em conformidade com o RGAA, o RGEU,
o RGCE e demais legislação aplicável.

Artigo 24.º

Encargos de construção

Os encargos resultantes da execução das obras relacionadas com
a rede de esgotos privativas de um prédio e as instalações sanitá-
rias interiores são exclusivamente suportados pelos proprietários
ou usufrutuários dos prédios.

Artigo 25.º

Conservação e manutenção

A conservação e manutenção da rede de esgotos privativa de
um prédio e das instalações sanitárias interiores é da exclusiva
responsabilidade dos proprietários ou usufrutuários dos prédios.

CAPÍTULO IV

Ligação à rede geral de esgotos

Artigo 26.º

Ramais de ligação

1 — A ligação das canalizações sanitárias privativas à rede geral
de esgotos faz-se através da conexação aos ramais de ligação, cuja
construção é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal.

2 — As despesas resultantes da construção dos ramais de liga-
ção correm por conta dos proprietários ou usufrutuários dos pré-
dios interessados, podendo a Câmara Municipal exigir o pagamen-
to prévio e integral das despesas resultantes do seu caderno de
encargos.

3 — Em caso de comprovada debilidade económica dos pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios interessados, a Câmara
Municipal pode autorizar, mediante requerimento por parte da-
queles, que as despesas efectuadas com a execução das obras refe-
ridas neste artigo sejam cobradas no prazo de um ano, no máximo
de 12 prestações iguais.

Artigo 27.º

Pedido de ligação

A ligação à rede geral de águas residuais deve ser requerida pelos
proprietários ou usufrutuários dos prédios interessados e está su-
jeita à taxa fixada no Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e
Licenças.

Artigo 28.º

Prolongamento da rede geral de esgotos

1 — Os pedidos de ligação à rede geral de águas residuais de
canalizações sanitárias de prédios sitos em local ou arruamento
não servido por aquela rede, que exija por esse motivo o seu pro-
longamento, só podem ser atendidos se a Câmara Municipal en-
tender que este é técnica e economicamente viável.

2 — Quando a Câmara Municipal indefira o pedido de prolon-
gamento por motivos estritamente económicos, o consumidor
interessado poderá ver tal decisão revista a seu favor se, em novo
requerimento dirigido àquela entidade, se comprometer a suportar
as despesas e a depositar antecipadamente a importância que a Câmara
Municipal entenda necessária para a execução do prolongamento
da rede colectora.

3 — No caso referido no número anterior a Câmara Municipal
pode conceder uma comparticipação nos respectivos encargos,
podendo ainda autorizar que o pagamento pelos particulares seja
feita de acordo com o que resulta do n.º 3 do artigo 25.º
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Artigo 29.º

Indemnizações

1 — Sempre que a extensão da rede geral de esgotos venha a
ser no futuro, até três anos após a sua construção, utilizada para
serventia de outros prédios, a Câmara Municipal pode determinar
uma indemnização a ser paga pelos novos consumidores interes-
sados àqueles que custearam por sua própria conta o prolongamento
da rede geral.

2 — Os montantes das indemnizações devidas serão fixados por
forma a que o custo total da extensão da rede seja suportado equi-
tativamente por todos os beneficiários.

CAPÍTULO V

Zonas não servidas pela rede geral de esgotos

Artigo 30.º

Construção de sistemas de recolha alternativos

Nos locais não servidos pela rede geral de esgotos ou locais de
difícil ligação à rede, a construção de sistemas alternativos de recolha
de águas residuais, designadamente depósitos ou fossas sépticas,
carece de aprovação e prévia licença da Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Limpeza das fossas sépticas

1 — A requerimento dos interessados, a Câmara Municipal fa-
cultará aos proprietários, usufrutuários, locatários, titulares de di-
reito de uso de habitação, superficiários ou mandatários dos prédi-
os que dispõem de fossas sépticas os serviços de limpa-fossas.

2 — Todos os serviços de limpa-fossas realizados pela Câmara
Municipal a requerimento dos interessados estão sujeitos à taxa
fixada no Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Licenças.

Artigo 32.º

Encerramento de sistemas de recolha alternativos

1 — Os depósitos, fossas sépticas e demais sistemas de recolha
alternativos deverão ser encerrados assim que os respectivos pré-
dios sejam ligados à rede geral de esgotos.

2 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios que dispo-
nham dessas instalações deverão, no prazo máximo de 180 dias,
fazer cessar a sua utilização, depois de devidamente limpas e de-
sinfectadas, através da sua demolição ou entulho.

PARTE II

Das indústrias

CAPÍTULO I

Ligação à rede geral de esgotos

Artigo 33.º

Admissão de águas residuais industriais
em sistemas municipais

1 — A admissão de águas residuais provenientes de estabeleci-
mentos industriais em sistemas municipais de recolha de águas
residuais está sujeita a autorização prévia da Câmara Municipal,
precedida das consultas eventualmente impostas por lei e prevista
em regulamento específico.

Artigo 34.º

Operações de limpeza

1 — As operações de limpeza dos equipamentos, materiais e
canalizações dos estabelecimentos industriais devem ser realizadas
de maneira a que os resíduos daí resultantes sejam objecto de tra-
tamento antes de serem lançados na rede geral de esgotos, de for-
ma a minimizar os impactes ambientais.

2 — As operações de limpeza programadas ou periódicas devem
ser comunicadas com a antecedência mínima de 60 dias à Câmara
Municipal e às outras entidades legalmente competentes, devendo
as operações de limpeza de ocorrência excepcional ou acidental
ser comunicadas imediatamente após a sua realização.

3 — O lançamento dos resíduos resultantes da limpeza dos equi-
pamentos, materiais e canalizações dos estabelecimentos industriais
na rede geral de esgotos depende de consentimento prévio da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO II

Disposições penais

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — Serão punidas com as coimas previstas no artigo 36.º, as
seguintes violações ao presente Regulamento:

a) A introdução nos colectores de esgotos de substâncias
interditas, nos termos do artigo 8.º do presente Regula-
mento;

b) A não instalação, por conta dos respectivos proprietá-
rios ou usufrutuários e dentro dos prazos fixados, de ca-
nalizações e instalações sanitárias interiores destinadas à
recolha, isolamento e completa evacuação das águas resi-
duais, nos termos conjugados dos artigos 11.º e 12.º do
presente Regulamento;

c) A ligação das canalizações sanitárias privativas e respec-
tiva canalização de recolha de esgotos à rede geral de
abastecimento de água, nos termos do artigo 14.º do pre-
sente Regulamento;

d) A inobservância, dentro do prazo previsto, da obrigato-
riedade de limpeza, desinfecção, demolição ou entulho de
sistemas de recolha alternativos, nos termos do artigo 32.º;

e) A introdução de águas residuais provenientes de estabele-
cimentos industriais em sistemas municipais de recolhas
de águas residuais sem autorização prévia das entidades
responsáveis, nos termos do artigo 33.º do presente Re-
gulamento;

f) A realização de operações de limpeza aos equipamentos,
materiais e canalizações dos equipamentos industriais em
contravenção ao disposto no artigo 34.º do presente
Regulamento.

Artigo 36.º

Coimas

1 — As violações ao presente Regulamento previstas no artigo
anterior serão punidas com as seguintes coimas:

a) De 50% do salário mínimo nacional a cinco vezes o va-
lor do mesmo, a violação prevista na alínea a);

b) De duas vezes o salário mínimo nacional a seis vezes o
valor do mesmo, a violação prevista na alínea b);

c) De três vezes o salário mínimo nacional a seis vezes o
valor do mesmo, a violação prevista na alínea c);

d) De uma vez o salário mínimo nacional a cinco vezes o
valor do mesmo, a violação prevista na alínea d);

e) De seis vezes o salário mínimo nacional a dez vezes o
valor do mesmo, a violação prevista na alínea e);

f) De duas vezes o salário mínimo nacional a quatro vezes
o valor do mesmo, a violação prevista na alínea f).

2 — A aplicação da medida das coimas deve ser proporcional à
gravidade da infracção cometida, devendo ainda atender, designa-
damente, à circunstância do infractor ser uma pessoa singular ou
uma pessoa colectiva, sendo a medida das coimas tendencialmente
superior quanto a estas últimas.

Artigo 37.º

Cumprimento do dever omitido

1 — Sempre que a violação do presente Regulamento resulte da
omissão de um dever, o pagamento da coima não dispensa o in-
fractor do seu cumprimento.

2 — A Câmara Municipal pode optar, alternativamente, por
executar oficiosamente o dever omitido pelo infractor, nessa even-
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tualidade exigir-lhe-á o pagamento prévio das quantias que para o
efeito este dispender no prazo máximo de 30 dias após notificação.

Artigo 38.º

Do produto das coimas

O produto das coimas previstas neste Regulamento constitui
receita da Câmara Municipal na sua totalidade.

Artigo 39.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o transgressor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.

Artigo 40.º

Incapacidade legal do infractor

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for le-
galmente incapaz, responderá pela coima aplicada o seu responsá-
vel legal.

CAPÍTULO III

Disposições diversas

Artigo 41.º

Abrangência do presente Regulamento

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento reger-
-se-ão por ele todos os fornecimentos e ligações abrangidos pelo
seu âmbito, incluindo os contratos anteriormente celebrados com
a Câmara Municipal.

Artigo 42.º

Reclamações contra actos ou omissões
da Câmara Municipal

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por requerimento
apresentado nos serviços competentes da Câmara Municipal, contra
actos ou omissões por ela praticados quando os considere em oposição
com as disposições deste Regulamento.

2 — O requerimento, de que será sempre passado recibo em
duplicado, deverá ser apresentado no prazo de 10 dias a contar do
acto ou omissão reclamados e será despachado em igual prazo,
contado da data da recepção, pela Câmara Municipal.

3 — Do despacho proferido, que será comunicado ao reclaman-
te por carta registada, poderá recorrer o interessado, nos termos
legais.

Artigo 43.º

Omissões deste Regulamento

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o
Decreto Regulamentar n.º 23/95 (Regulamento Geral de Distribui-
ção de Água e de Drenagem de Águas Residuais), na matéria res-
peitante ao serviço de águas residuais.

Artigo 44.º

Contencioso

Os litígios entre a Câmara Municipal e o consumidor que não
possam ser resolvidas amigavelmente serão resolvidas através dos
meios de contencioso.

Artigo 45.º

Fornecimento de exemplares deste Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas as pes-
soas que o desejem, mediante o pagamento da quantia correspon-
dente ao seu custo.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publicação
no Diárío da República.

Regulamento de Descarga de Águas Residuais
Industriais nas Redes de Colectores Municipais

Tendo em consideração a atribuição de poderes regulamentares
às autarquias locais pelo artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa.

Atendendo ao quadro legal a que se encontra submetida a dre-
nagem de águas residuais, cujo regime está fixado, até 23 de Agosto
de 1995, no Regulamento Geral de Abastecimento de Águas (RGAA),
aprovado pelas Portarias n.os 10 367, de 14 de Abril de 1943, e
10 934, de 18 de Abril de 1943, no Decreto-Lei n.º 29 216, de 6
de Dezembro de 1934, no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas (RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de
Agosto de 1951, no Regulamento Geral das Canalizações de Es-
goto (RGCE), aprovado pela Portaria n.º 11 138, de 8 de Maio
de 1946, e, a partir de 23 de Agosto de 1996 pelo Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, pelo Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto, e por toda a legislação que regulamenta a
descarga de águas residuais, domésticas ou não, designadamente a
Portaria n.º 624/90, de 4 de Agosto; é portanto, em torno da-
queles diplomas, bem como dos normativos especiais aplicáveis
a esta matéria, que terá de gravitar a regulamentação municipal
que agora se empreende.

Assim, nos termos dos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, é aprovado
o seguinte Regulamento de Descarga de Águas Residuais Industriais
nas Redes de Colectores Municipais do Concelho de Montemor-o-
-Novo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo e âmbito

O presente Regulamento tem como objectivo estabelecer as
normas de descarga de efluentes industrias na rede de drenagem
municipal de águas residuais aplicando-se a toda a área do conce-
lho de Montemor-o-Novo e a todos os utentes industriais com
instalações localizadas no concelho que utilizem ou venham a utilizar
as redes de colectores municipais para as suas descargas de águas
residuais industriais.

Artigo 2.º

Definições

No texto do presente Regulamento e para efeitos do seu enten-
dimento e aplicação, as expressões seguintes têm os significados
que se indicam:

Águas residuais comunitárias, as resultantes da mistura de águas
residuais domésticas e não domésticas, em particular de águas
residuais industriais;

Águas residuais domésticas, as geradas nas edificações de ca-
rácter residencial e as que são geradas em edificações de
outros tipos mas resultantes de actividades próprias da vida
nas residências;

Águas residuais industriais, as que sejam susceptíveis de des-
carga em colectores municipais e resultem especificamente
das actividades industriais abrangidas pelo REAI — Regula-
mento do Exercício da Actividade Industrial e do exercício
de qualquer actividade da Classificação das Actividades Eco-
nómicas Portuguesas por Ramos de Actividade (CAE), e as
que, de um modo geral, não se conformem, em termos
qualitativos, com os valores limite dos parâmetros consi-
derados neste Regulamento;

Autorização específica, o documento pelo qual a Câmara
Municipal estabelece condições a serem cumpridas no de-
curso de um determinado período de tempo, para que as
águas residuais industriais de um dado estabelecimento, ou
dos estabelecimentos de um dado sector industrial, possam
ser descarregadas nas redes de colectores municipais;

Caudal médio diário anual nos dias de laboração, o volume
total de águas residuais descarregadas ao longo do período
de um ano dividido pelo número de dias de laboração no
mesmo período, expresso em metros cúbicos/dia;

Caudal médio diário nos dias de laboração, o volume total de
águas residuais descarregadas ao longo de um dia de labora-
ção dividido por vinte e quatro horas ou pelo número de
horas de laboração, expresso em metros cúbicos/dia;
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Colectores municipais de águas residuais não pluviais, os co-
lectores públicos, propriedade do município de Montemor-
-o-Novo, de drenagem das águas residuais comunitárias, que
não foram nem concebidos nem executados para drenarem,
conjuntamente, águas residuais pluviais;

Colectores municipais unitários, os colectores públicos, pro-
priedade do município de Montemor-o-Novo, que foram
concebidos e executados para drenarem, conjuntamente, águas
residuais pluviais e as que são drenadas pelos colectores
municipais de águas residuais não pluviais;

Concentração média diária anual, a quantidade total de uma
substância descarregada ao longo do período de um ano dividida
pelo volume total de águas residuais descarregadas ao lon-
go do mesmo período, expressa em g/m3;

Emissários, as canalizações principais dos sistemas de drena-
gem das quais são tributários os colectores, separadamente
ou estruturados em redes;

Estações de tratamento municipais, as instalações colectivas
destinadas à depuração das águas residuais drenadas pelas redes
de colectores municipais antes da sua descarga nos meios
receptores ou da reutilização em usos apropriados, quer as
existentes na área do concelho de Montemor-o-Novo, quer
as existentes noutros concelhos das quais sejam tributários
colectores municipais do concelho de Montemor-o-Novo;

Laminação de caudais, a redução das variações dos caudais gerados
de águas residuais industriais a descarregar nos colectores
municipais de tal modo que o quociente entre os valores
máximos instantâneos diários e a média, em vinte e quatro
horas, dos valores diários médios anuais, nos dias de labo-
ração em cada ano, tenda para a unidade;

Legislação em vigor a que sobre qualquer das matérias con-
templadas neste Regulamento tenha em qualquer momento
do seu período de vigência, aplicação legal;

Pré-tratamento, as instalações dos estabelecimentos industriais,
de sua propriedade e realizadas à sua custa, destinadas à
redução da carga poluente, à redução ou eliminação de cer-
tos poluentes específicos, à alteração da natureza da carga
poluente ou à laminação de caudais, antes das descargas das
respectivas águas residuais nas redes de colectores munici-
pais;

Sistema de drenagem, o conjunto de colectores e de emissá-
rios confluentes numa estação de tratamento municipal, in-
cluindo todos os seus pertences e órgãos de elevação.

Utente industrial, o indivíduo, firma, sociedade ou associa-
ção, ou qualquer estabelecimento, organização, grupo ou agên-
cia de cuja actividade resultem águas residuais industriais
descarregadas nas redes de colectores municipais.

Artigo 3.º

Complementaridade e subordinação

O presente Regulamento é complementar dos regulamentos de
âmbito municipal ou geral que tenham aplicação sobre a concep-
ção e as condições de execução e exploração dos sistemas de dre-
nagem de águas residuais domésticas, comunitárias e industriais, e
subordina-se à legislação em vigor.

Artigo 4.º

Revisões

O presente documento será revisto, periodicamente, a interva-
los não inferiores a três anos, contados da data de sua entrada em
vigor.

CAPÍTULO III

Condicionantes relativos à descarga de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais

Artigo 5.º

Condicionantes para protecção da saúde do pessoal que ope-
ra e mantém os sistemas de drenagem e tratamento bem
como para protecção dos colectores e manutenção das con-
dições hidráulicas do escoamento.

1 — É interdito o lançamento nas redes de drenagem munici-
pais de águas residuais, não pluviais, directamente ou por inter-
médio de canalizações prediais, de:

a) Águas residuais pluviais;

b) Águas de circuitos de refrigeração;
c) Águas de processo não poluídas;
d) Quaisquer outras águas não poluídas;
e) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta instan-

tâneos excedam em mais de 25% as médias em vinte e
quatro horas dos correspondentes caudais médios nos dias
de laboração do mês de maior produção;

f) Águas residuais previamente diluídas;
g) Águas residuais com temperatura superior a 65ºC;
h) Gasolina, benzeno, nafta, gasóleo ou outros líquidos, só-

lidos ou gases inflamáveis ou explosivos, ou que possam
dar origem à formação de substâncias com essas caracte-
rísticas;

i) Águas residuais contendo líquidos, sólidos ou gases vene-
nosos, tóxicos ou radioactivos em tal quantidade que, quer
isoladamente, quer por interacção com outras substânci-
as, possam constituir um perigo para o pessoal afecto à
operação e manutenção dos sistemas de drenagem muni-
cipais;

j) Águas residuais contendo gases nocivos ou mal-cheirosos
e outras substâncias que, por si só ou por interacção com
outras, sejam capazes de criar inconvenientes para o pú-
blico ou interferir com o pessoal afecto à operação e
manutenção dos sistemas de drenagem municipais;

k) Lamas e resíduos sólidos;
l) Águas com propriedades corrosivas capazes de danifica-

rem ou porem em perigo as estruturas e equipamento dos
sistemas de drenagem municipais com pH inferiores a 5,5
ou superiores a 9,5;

m) Substâncias sólidas ou viscosas em quantidades ou de di-
mensões tais que possam causar obstruções ou qualquer outra
interferência com o funcionamento dos colectores tais
como, entre outras, cinzas, fibras, escórias, areais, lamas,
palha, pelos, metais, vidros, cerâmicas, trapos, estopas,
penas, alcatrão, plásticos, madeira, lixo, sangue, estrume,
cabelos, peles, vísceras de animais e ainda, pratos, copos
e embalagens de papel;

n) Águas residuais que contenham substâncias que, por si ou
mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se
tornem apreciavelmente viscosas entre 0ºC e 65ºC;

o) Águas residuais que contenham óleos e gorduras de ori-
gem vegetal e animal cujos teores excedam 250 mg/l de
matéria solúvel em éter;

p) Águas residuais que contenham concentrações superiores
a 2000 mg/l de sulfatos, em SO4

-2;

2 — As descargas de:

Águas residuais pluviais;
Águas de circuitos de refrigeração;
Águas de processo não poluídas;
Quaisquer outras águas não poluídas;

terão lugar, como regra, nos colectores municipais de águas pluvi-
ais e, excepcionalmente, nos colectores unitários nos casos em
que aquela solução ou outra equivalente não forem, a critério da
Câmara Municipal, de considerar.

3 — A decisão da Câmara Municipal relativamente às descargas
nos colectores municipais unitários levará em conta o objectivo
de se reduzir ao mínimo economicamente justificável a afluência
às estações de tratamento municipais de caudais de águas residuais
pluviais, águas de circuitos de refrigeração, águas de processo não
poluídas e quaisquer águas não poluídas.

Artigo 6.º

Condicionantes para a não afectação das condições de ex-
ploração das estações de tratamento municipais, da quali-
dade dos respectivos efluentes, da ecologia dos meios re-
ceptores e do destino final das lamas produzidas.

1 — Não podem afluir à rede de colectores municipal e conse-
quentemente às estações de tratamento de águas residuais munici-
pais:

a) Águas residuais contendo líquidos, sólidos ou gases vene-
nosos ou radioactivos em tal quantidade que, quer isola-
damente, quer por interacção com outras substâncias,
possam interferir com qualquer processo de tratamento
ou pôr em perigo a ecologia do meio receptor dos efluentes
das estações de tratamento municipais;
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b) Águas residuais cujas características, definidas pelos parâ-
metros do apêndice 1 deste Regulamento, excedam os VMA
(valores máximos admissíveis) correspondentes nele fi-
xados.

2 — As águas residuais industriais descarregadas nas redes de
colectores municipais não podem conter quaisquer das substâncias
do apêndice 1 em concentrações, C, superiores, para cada subs-
tâncias, a:

C = VMA × (Q/Σqi) × K
em que:

Q é o caudal médio diário anual total afluente a uma dada
estação de tratamento municipal;

qi representa, genericamente, os caudais médios diários, em
dias de laboração, dos estabelecimentos ligados, ou a ligar,
às redes de colectores municipais tributários da mesma es-
tação de tratamento, cujas águas residuais contenham a
substância em questão;

k é um factor menor que 1, determinado para cada substância
e para cada sistema de drenagem, na fixação do qual se terão
em conta as concentrações dessas substâncias nas restantes
componentes das águas residuais comunitárias.

3 — Os valores de C para cada substância serão fixados perio-
dicamente pelo exclusivo critério da Câmara Municipal e consta-
rão das autorizações específicas por cada estabelecimento industrial.

3 — Os valores de C são válidos por um período a definir em
cada autorização específica, de qualquer modo não inferior a dois
anos, findo o qual serão revistos e, eventualmente alterados, para
mais ou para menos, em conformidade com os novos valores que
entretanto a Câmara Municipal tenha fixado, e constarão da nova
autorização específica.

4 — Os valores fixados de C para cada substância por cada es-
tabelecimento industrial serão divulgados por todos os estabeleci-
mentos industriais cujas águas residuais contenham essa substân-
cia, conjuntamente com os correspondentes valores de k e os critérios
da sua fixação.

Artigo 7.º

Restrições de descargas de substâncias perigosas em razão
da sua toxicidade, persistência e bioacumulação nos orga-
nismos vivos e nos sedimentos.

1 — O critério de diluição subjacente à fixação de concentra-
ções das substâncias do apêndice 1 não se aplica às substâncias do
apêndice 2, dado que estas, em razão da sua toxicidade, persistên-
cia e bioacumulação nos organismos vivos e nos sedimentos, são
consideradas perigosas, devendo ser tendencialmente eliminadas nas
descargas de águas residuais antes da sua afluência às redes de co-
lectores municipais.

2 — Os VMA (valores máximos admissíveis) fixados quer no
apêndice 1 quer no apêndice 2 respeitam a cada descarga de águas
residuais nas redes de colectores municipais antes da mistura com
os restantes caudais.

Artigo 8.º

Descargas acidentais

1 — Os utentes industriais tomarão todas as necessárias medi-
das preventivas para que não ocorram descargas acidentais que possam
infringir os condicionamentos considerados nos artigos 5.º, 6.º e
7.º

2 — Os utentes industriais deverão, de imediato, informar a Câ-
mara Municipal sempre que se verifiquem descargas acidentais.

3 — Os prejuízos resultantes das descargas acidentais serão ob-
jecto de indemnizações nos termos da lei e, nos casos aplicáveis,
de procedimento criminal.

CAPÍTULO III

Processo de autorização de descargas de águas
residuais industriais nas redes de colectores municipais

Artigo 9.º

Apresentação de requerimento

1 — Cada estabelecimento industrial que, nas condições do n.º 1
do artigo 34.º, deva regularizar as condições de descarga de águas

residuais nas redes de colectores municipais e cada um dos que se
venham a instalar no concelho de Montemor-o-Novo e preten-
dam descarregar as suas águas residuais nos mesmos colectores, terão
de formular um requerimento de ligação às redes de colectores
municipais em conformidade com o correspondente modelo do
apêndice 3 do presente Regulamento, a apresentar à Câmara Mu-
nicipal.

2 — Os requerimentos de ligação às redes de colectores munici-
pais terão de ser renovados:

a) Sempre que um estabelecimento industrial registe um au-
mento igual ou superior a 25% da média das produções
totais do últimos três anos;

b) Nos estabelecimentos industriais em que se verifiquem al-
terações do processo de fabrico ou da matéria-prima uti-
lizada, e que produzam alterações quantitativas e qualita-
tivas nas suas águas residuais;

c) Nos estabelecimentos industriais que reduzam significati-
vamente as características quantitativas e qualitativas das
suas águas residuais;

d) Aquando da alteração do utente industrial a qualquer título.

3 — É da inteira responsabilidade dos estabelecimentos indus-
triais, quanto à iniciativa de preenchimento, a apresentação de
requerimentos em conformidade com os referidos modelos.

Artigo 10.º

Apreciação e decisão sobre o requerimento apresentado

1 — Se o requerimento apresentado não se conformar com o
correspondente modelo do apêndice 3 e em particular, for omisso
quanto a informações que dele devem constar, a Câmara Munici-
pal informará desse facto o requerente no prazo máximo de 10
dias úteis contados da sua recepção, e indicará quais os elementos
em falta ou incorrectamente apresentados.

2 — Um requerimento não conforme com o correspondente
modelo do apêndice 3 é considerado para todos os efeitos de con-
tagem de prazos e da aplicação de sanções, como inexistente.

3 — Da apreciação de um requerimento apresentado em con-
formidade com o apêndice 3 a Câmara Municipal poderá:

a) Conceder a autorização de ligação às redes de colectores
municipais sem implicação de qualquer autorização
específica;

b) Emitir, para além de uma autorização de carácter geral
uma autorização específica por cada substância ou grupo
do apêndice 1 deste Regulamento e em conformidade com
o n.º 3 do artigo 6.º

4 — Os termos de autorização serão elaborados em conformi-
dade com o apêndice 4 deste Regulamento.

5 — A eventual recusa de autorização de ligação será sempre
fundamentada pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Adequação das descargas de águas residuais
nas redes de colectores municipais

Artigo 11.º

Pré-tratamento

É da inteira responsabilidade e às suas custas que cada estabele-
cimento industrial a execução das instalações de pré-tratamento
que se justificarem.

Artigo 12.º

Intervenção da Câmara Municipal

Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor
relativas ao licenciamento de obras particulares, a Câmara Muni-
cipal não tomará parte em nenhum processo de apreciação, nem
de projectos, nem de obras de pré-tratamento limitando-se exclu-
sivamente a controlar os resultados obtidos.
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CAPÍTULO V

Verificação das condições de descarga de águas
residuais nas redes de colectores municipais

Artigo 13.º

Auto-controlo

1 — Cada estabelecimento industrial é responsável pela prova
do cumprimento das autorizações de carácter geral e específicas
que lhe foram concedidas num processo de auto-controlo de fre-
quência não inferior a seis vezes por ano, sobre os parâmetros
constantes nas referidas autorizações e em conformidade com os
métodos de colheita de amostragem de medição de caudais e de
análises definidos no capítulo VI deste Regulamento.

2 — Os resultados do processo de auto-controlo serão enviados
à Câmara Municipal com a expressa indicação dos intervenientes
nas colheitas, nas amostragens, nas medições de caudais e nas
análises, dos locais de colheitas e medições e das datas e horas em
que tiveram lugar todos os sucessivos passos do processo de auto-
-controlo.

3 — Trimestralmente cada estabelecimento industrial fará um
ponto de situação do processo de auto-controlo e transmiti-lo-á à
Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Inspecção

1 — A Câmara Municipal sempre que julgue necessário procede-
rá, nas ligações dos estabelecimentos industriais às redes de colec-
tores municipais a colheitas, medições de caudais e análises para a
inspecção das condições de descarga das respectivas águas residuais
industriais e, se não for possível de outra forma no interior da
propriedade.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda proceder a acções de
inspecção a pedido dos próprios estabelecimentos industriais.

3 — Da inspecção será obrigatoriamente lavrado de imediato
auto de que constarão os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente encarregado da inspecção;
Identificação do utente industrial e da pessoa ou pessoas que

estiverem presentes à inspecção por parte do utente indus-
trial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

4 — De cada colheita a Câmara Municipal fará três conjuntos
de amostras:

Um destina-se à Câmara Municipal para efeito das análises a
realizar;

Outro é entregue ao estabelecimento industrial para poder ser
por si analisado, se assim o desejar;

O terceiro, devidamente lacrado na presença de representan-
te com poderes bastantes do estabelecimento industrial, será
devidamente conservado e mantido em depósito pela Câ-
mara Municipal podendo servir, posteriormente para con-
frontação dos resultados obtidos nos outros dois conjun-
tos, salvo quanto aos parâmetros considerados no número
seguinte.

5 — Nos parâmetros em que o tempo máximo que deva decor-
rer entre a colheita e o início da técnica analítica não se compa-
deça com o procedimento de depósito as respectivas amostras serão
conjuntamente analisadas por um laboratório escolhido pelo esta-
belecimento industrial e aceite pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Métodos de colheita, de amostragem,
de medição de caudais e de análises

Artigo 15.º

Colheitas e amostras

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industriais para
os efeitos do presente Regulamento serão realizadas nas ligações

às redes de colectores municipais em secções onde ou de tal modo
que não haja qualquer interferência das águas residuais drenadas pelos
colectores municipais nas amostras colhidas.

2 — As colheitas para o auto-controlo serão feitas de tal modo
a obterem-se amostras instantâneas a intervalos de uma hora e
meia a duas horas ao longo de cada período de laboração diária em
todos os dias laborais de uma semana, sendo diariamente prepara-
da uma amostra compósita resultante da mistura de quota-parte
das amostras instantâneas proporcionais aos respectivos caudais.

3 — Com o acordo prévio da Câmara Municipal os números de
amostras instantâneas e de dias de colheita podem ser reduzidos
nos casos de estabelecimentos industriais em que se demonstre que
a produção é praticamente uniforme quanto às características quan-
titativas e qualitativas das águas residuais geradas.

Artigo 16.º

Medição de caudais

1 — Os caudais a medir para efeitos do presente Regulamento
sê-lo-ão em coincidência com as colheitas de amostras instantâ-
neas, conforme o n.º 2 do artigo 15.º

2 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo que
possa demonstrar-se fiável numa gama de precisão de ± 10% e
merece o acordo da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Análises

1 — Os métodos analíticos a utilizar, quer nos processos de auto-
-controlo, quer nas acções de inspecção, são estabelecidos na le-
gislação em vigor, ou, em casos especiais, os que venham a ser
acordados entre o utente industrial e a Câmara Municipal.

2 — A falta de acordo remeterá para a legislação em vigor.

CAPÍTULO VII

Tarifas

Artigo 18.º

Fórmulas tarifárias

1 — A fórmula tarifária a aplicar às descargas de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais de todos os estabe-
lecimentos industriais, com excepção daqueles indicados no n.º 3,
compreende as seguintes quatro parcelas aditivas:

a) ($/m3) × (m3/dia de laboração), relativa a caudais (Q);
b) ($/kg) × (kg/dia de laboração), relativa a sólidos suspen-

sos totais (SST);
c) ($/kg) × (kg/dia de laboração), relativa a matérias oxidá-

veis (MO);
d) ($/kg) × (kg/dia de laboração), relativa à mistura de subs-

tâncias inibidoras e tóxicas (SIT).

2 — Os caudais (Q) e as quantidades de sólidos suspensos totais
(SST), de matérias oxidáveis (MO) e de substâncias inibidoras e
tóxicas (SIT) serão calculados, para cada ligação de águas residuais
industriais às redes de colectores municipais, da seguinte forma
respectivamente:

Q — valores médios diários anuais nos dias de laboração;
SST — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias

de laboração pela concentração média diária anual de sóli-
dos suspensos totais;

MO — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias de
laboração pela concentração média diária anual de:

(2 × CBO
5
 a 20ºC + CQO)/3

em que:

CBO
5
 a 20ºC é a carência bioquímica de oxigénio a cinco dias

a 20ºC e CQO a carência química de oxigénio;
SIT — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias

de laboração pela soma das concentrações médias diárias anuais
de metais pesados, arsénio, cianetos, fenóis e hidrocarbonetos,
estas por sua vez multiplicadas pelos coeficientes de, res-
pectivamente: 5; 1000; 50; 1,25; 1,0.

3 — A fórmula tarifária a aplicar às descargas de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais dos estabelecimen-



APÊNDICE N.º 79 — II SÉRIE — N.º 147 — 27 de Junho de 200130

tos industriais das actividades económicas do apêndice 5 e às de
todos os restantes que, embora abrangidos pelo n.º 1 deste artigo,
a Câmara Municipal considere, pela sua dimensão e ausência de
substâncias inibidoras e tóxicas, como equivalentes ao mesmo
apêndice, contem apenas uma parcela:

e) ($/m3) × (m3/dia de laboração) relativa a caudais (Q)

tendo os valores de Q significado indicado no n.º 2 ou, desde que
obtida a anuência da Câmara Municipal, sendo estimados em fun-
ção do consumo medido no contador da rede pública de abasteci-
mento de água quando não se dispuser de outro qualquer abasteci-
mento.

4 — Os valores médios de caudais e de concentrações referidos
no n.º 2 serão presumidos no início de cada período de um ano
para cada ligação de águas residuais nas redes de colectores muni-
cipais, baseados no primeiro ano nas informações constantes do
requerimento de ligação conforme o artigo 9.º, e, em cada um dos
anos seguintes, nos resultados dos processos de auto-controlo e
nas acções de inspecção do ano anterior corrigindo-se no final de
cada período de um ano rectroactivamente, os valores presumi-
dos, quando, em resultado das acções de inspecção, tal se vier a
justificar.

5 — Quando das correcções referidas no número anterior resul-
tarem valores mais elevados, terá lugar um pagamento adicional
que incluirá um agravamento calculado com juros do mesmo valor
dos juros de mora.

Artigo 19.º

Valores das tarifas

1 — A Câmara Municipal fixará anualmente os valores de a),
b), c), d) e e) das fórmulas tarifárias do artigo 18.º com respeito
pelo preceituado no n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 1/87, de 6 de
Janeiro (Lei das Finanças Locais), bem como os valores de X e Y
do número seguinte.

2 — Os valores de a), b), c) e d) serão fixados por três esca-
lões, no segundo os valores valendo x% dos correspondentes va-
lores do primeiro, no terceiro os valores y% dos mesmos corres-
pondentes valores do primeiro.

3 — Os valores de a) do primeiro escalão serão aplicados às
descargas de águas residuais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos se situem numa gama superior a 20 até 25% acima
das médias em vinte e quatro horas dos correspondentes caudais
médios nos dias de laboração em cada ano.

4 — Os valores de a) do segundo escalão serão aplicados às
descargas de águas residuais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos se situem numa gama superior a 15 até 20% acima
das médias em vinte e quatro horas dos correspondentes caudais
médios nos dias de laboração em cada ano.

5 — Os valores de a) do terceiro escalão serão aplicados às
descargas de águas residais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos situem, no máximo, 15% acima das médias em vinte
e quatro horas dos correspondentes caudais médios nos locais médios
nos dias de laboração em cada ano.

6 — Os valores de b), c) e d) do primeiro escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações médias diárias anuais, respectivamente:

De sólidos suspensos totais;
De matérias oxidáveis;
Da mistura de substâncias inibidoras e tóxicas;

se situem numa gama superior a 80 até 100% dos corresponden-
tes valores de C conforme o n.º 3 do artigo 6.º

1 — Os valores de b), c) e d) do segundo escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações referidas no n.º 6 se situem numa gama superior a 50 até
80% dos correspondentes valores de C do n.º 3 do artigo 6.º

2 — Os valores de b), c) e d) do terceiro escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações referidas no n.º 6 anterior sejam, no máximo 50% dos
correspondentes valores de C do n.º 3 do artigo 6.º

3 — Nos dias em que haja paragem de laboração quer por ra-
zões de horário, quer por quaisquer outras razões, incluindo a sus-
pensão temporária de laboração os valores das tarifas a pagar tem
o significado de uma taxa de disponibilidade e representarão 50%
dos valores fixados para os dias de laboração.

4 — A suspensão temporária de laboração terá de ser devida-
mente demonstrada à Câmara Municipal para efeitos de aplicação
do previsto no número anterior.

5 — As tarifas deste Regulamento são independentes das que
sejam devidas por outros regulamentos em vigor no município de
Montemor-o-Novo.

Artigo 20.º

Cobrança

As importâncias devidas pela aplicação das tarifas serão pagas
mensalmente mediante facturas/recibos a apresentar pela Câmara
Municipal por cada ligação de águas residuais industriais às redes
de colectores municipais.

CAPÍTULO VIII

Custos

Artigo 21.º

Requerimentos

Por cada requerimento apresentado nos termos do artigo 9.º, o
requerente pagará, no acto de apresentação, à Câmara Municipal,
uma quantia equivalente a 75% ou 30% do salário mínimo nacio-
nal dos trabalhadores da indústria, respectivamente nos casos dos
estabelecimentos industriais considerados nos n.os 1 e 3 do artigo 18.º

Artigo 22.º

Inspecção

1 — A verificação das condições de descarga de águas nas redes
de colectores municipais nos termos do consignado no artigo 14.º
será facturada por uma quantia equivalente a 100% ou 40% do
salário mínimo nacional dos trabalhadores da indústria, respecti-
vamente nos casos dos estabelecimentos industriais considerados
nos n.os 1 e 3 do artigo 18.º, sempre que qualquer dos condiciona-
mentos considerados nos artigos 5.º, 6.º e 7.º não tiver sido cum-
prido, juntamente com os custos do terceiro conjunto de amos-
tras e independentemente de quaisquer sanções aplicáveis.

2 — As acções de inspecção a pedido, em conformidade com o
n.º 2 do artigo 14.º, serão pagas à Câmara Municipal pelo estabe-
lecimento industrial, pela quantia da tabela apropriada em vigor.

CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 23.º

Conteúdo

1 — As infracções das normas constantes deste Regulamento
constituem ilícito de mera ordenação social sendo puníveis com
advertência por escrito e coimas.

2 — Às contra-ordenações previstas neste Regulamento e em
tudo quanto nele se não encontre especialmente regulado são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, e suas alterações.

3 — Constitui matéria passível de sanções, nos termos deste
Regulamento, o não cumprimento dos condicionamentos constantes
dos artigos 5.º, 6.º e 7.º:

a) Pelos estabelecimentos industriais ligados às redes de co-
lectores municipais à data de entrada em vigor do pre-
sente Regulamento, a partir do termo do prazo consigna-
do no n.º 2 do artigo 34.º;

b) Pelos novos estabelecimentos industriais, a partir das datas
de ligação às redes de colectores municipais na sequência
de autorizações concedidas nos termos do n.º 3 do artigo 10.º;

c) Pelos estabelecimentos industriais nos casos previstos no
n.º 2 do artigo 9.º

4 — Constitui, ainda, matéria passível de sanções, nos termos
deste Regulamento, o incumprimento do estipulado nos n.os 1 e 2
do artigo 8.º e a não apresentação do requerimento previsto no
artigo 9.º em estrita conformidade com os modelos do apêndice 3
no prazo referido no n.º 1 do artigo 34.º, pelos estabelecimentos
industriais ligados às redes de colectores municipais à data de en-
trada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Independentemente das coimas a aplicar conforme o artigo
25.º verificadas que sejam as situações constantes dos n.os 3 e 4



31APÊNDICE N.º 79 — II SÉRIE — N.º 147 — 27 de Junho de 2001

do artigo 23.º e ultrapassado o prazo concedido de uma eventu-
al advertência sem que as infracções sejam corrigidas as autori-
zações de ligação concedidas ao abrigo do artigo 10.º consideram-
-se, automaticamente canceladas, com todos os efeitos daí
decorrentes, nomeadamente os cortes de água e de ligação às
redes de colectores municipais.

Artigo 25.º

Montante das coimas

1 — Os montantes das coimas variarão entre um mínimo de
50% do salário mínimo nacional dos trabalhadores da indústria e
um máximo de 10 vezes aquele salário mínimo, devendo, exceder
o benefício económico que o infractor possa ter retirado da in-
fracção, sempre que seja possível avaliá-lo.

2 — As violações ao presente Regulamento serão punidas com
as seguintes coimas:

a) De 50% do salário mínimo nacional a três vezes o valor
do mesmo, o incumprimento do mencionado no n.º 1, alí-
neasa), b), c) e d) do artigo 5.º;

b) De três vezes o salário mínimo nacional a sete vezes o
valor do mesmo, o incumprimento do mencionado no n.º 1,
alíneas e) a p) do artigo 5.º;

c) De seis vezes o salário mínimo nacional a oito vezes o
valor do mesmo, o incumprimento do mencionado no
artigo 6.º;

d) De seis vezes o salário mínimo nacional a 10 vezes o va-
lor do mesmo, o incumprimento do mencionado no ar-
tigo 7.º;

e) De três vezes o salário mínimo nacional a seis vezes o
valor do mesmo, o incumprimento do mencionado no
artigo 8.º;

f) De seis vezes o salário mínimo nacional a 10 vezes o va-
lor do mesmo, o incumprimento do mencionado no ar-
tigo 9.º

3 — A determinação do montante da coima em cada caso de
infracção far-se-á em função:

a) Da gravidade da infracção;
b) Da culpa do infractor;
c) Da verificação de reincidência;
d) Da situação económica do infractor.

Artigo 26.º

Reincidência

Considera-se reincidência a prática, em período de tempo infe-
rior a dois anos, da infracção da mesma natureza doutra anterior
de que resultou a aplicação de sanção administrativa.

Artigo 27.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de sanções administrativas não isenta o infractor
da responsabilidade civil e criminal emergente dos factos praticados.

Artigo 28.º

Competência para aplicação de sanções

Compete em exclusivo à Câmara Municipal aplicação de coi-
mas ao abrigo do presente Regulamento.

Artigo 29.º

Produto das coimas

O produto das coimas reverte integralmente a favor da Câmara
Municipal.

Artigo 30.º

Negligência

A negligência é punível nos termos gerais.

CAPÍTULO X

Disposições diversas

Artigo 31.º

Omissões deste Regulamento

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, na matéria respeitante a
descargas de águas residuais no meio receptor.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publica-
ção, sem prejuízo do regime transitório previsto no artigo 34.º

Artigo 33.º

Caducidade de autorizações concedidas de ligação
às redes de colectores municipais

Na data da entrada em vigor do presente Regulamento caducam
automaticamente todas as autorizações concedidas de ligação às
redes de colectores municipais.

Artigo 34.º

Período de transição

1 — Na sequência do disposto no artigo 33.º os estabelecimen-
tos industriais que à data de entrada em vigor do presente Regula-
mento descarregam as suas águas residuais nas redes de colectores
municipais tem um prazo de seis meses contados daquela data para
apresentarem à Câmara Municipal o seu pedido de ligação.

2 — Se, na sequência da apresentação dos pedidos de ligação a
apresentar segundo os trâmites previstos no capítulo III forem
emitidas autorizações específicas os estabelecimentos industriais
ligados às redes de colectores municipais, à data de entrada em
vigor do presente Regulamento, disporão de um prazo adicional
até 12 meses contados do termo do prazo referido no número
anterior, para conformarem as suas descargas de águas residuais
com as exigências que tiverem sido fixadas.

APÊNDICE 1

Valores máximos admissíveis de parâmetros caracte-
rísticos de águas residuais industriais a serem verifi-
cados à entrada das estações de tratamento munici-
pais.

1 — Não podem afluir à rede de colectores municipal e conse-
quentemente às estações de tratamento municipais águas residuais
cujas concentrações à entrada relativas aos parâmetros seguida-
mente listados, excedam os correspondentes valores máximos
admissíveis (VMA), indicados:

Parâmetro Expressão dos resultados VMA

CBO5 (20) .............................. mg/l O
2

500
CQO ........................................ mg/l O

2
1 000

SST .......................................... mg/l 1 000
Condutividade ......................... uS/cm 3 000
Cloretos totais....................... mg/l Cl 150
Boro ........................................ mg/l B 1.0
Arsénio total.......................... mg/l As 0.05
Chumbo total......................... mg/l Pb 0.05
Cianetos totais....................... mg/l CN 1.0
Cobre total............................. mg/l Cu 1.0
Crómio:

Hexavalente.................... mg/l Cr (VI) 2.0
Trivalente....................... mg/l Cr (III) 2.0

Ferro total.............................. mg/l Fe 2.5
Níquel total ............................ mg/l Ni 2.0
Selénio total........................... mg/l Se 0.05
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Parâmetro Expressão dos resultados VMA

Zinco total............................. mg/l Zn 5.0
Metais pesados (total)........... mg/l 10
Hidrocarbonetos totais.......... mg/l 50
Cloro residual disponível total mg/l Cl2 1.0
Fenóis ..................................... mg/l C

6
H

5
OH 40

Sulfuretos................................ mg/l S 2.0
Azoto amoniacal.................... mg/l NH4 100
Nitritos ................................... mg/l NO

2
10

Detergentes (lauril-sulfato) ... mg/l 50

2 — A Câmara Municipal poderá, a seu critério, mas exclusiva-
mente para os parâmetros relativos às matérias oxidáveis, isto é,
CBO5 (20), CQO e SST, admitir, a título transitório ou perma-
nente, valores superiores aos indicados no número precedente, nos
casos em que as capacidades das estações de tratamento munici-
pais o permitam e os interesses de todos os utentes, industriais e
não industriais, o justifique.

3 — Aquando das revisões previstas no artigo 4.º esta lista poderá
ser ampliada e os valores máximos admissíveis alterados, com
implicações nas autorizações específicas que forem concedidas.

APÊNDICE 2

Substâncias perigosas em razão da sua toxicidade, per-
sistência e bioacumulação nos organismos vivos e
sedimentos.

1 — As substâncias seguidamente listadas, às quais se fazem
corresponder os números de identificação CARN — Chemical Abstract
Number, deverão ser tendencialmente eliminadas nas descargas de
águas residuais antes da sua afluência às redes de colectores muni-
cipais:

Substância CARN VMA

Acetato de trifenilestanho (900-95-8)
(acetato de fentina).

Ácido cloroacético ................. (79-11-8)
Aldrina .................................... (309-00-2) 2 u/l (a)
2-amino-4-clorofenol............ (95-85-2)
Antraceno............................... (120-12-7)
Arsénio e seus compostos mine- (7440-38-2)

rais.
Azinfos-etilo .......................... (2642-71-9)
Azinfos-metilo ....................... (86-50-0)
Benzeno .................................. (71-43-2)
Benzidina ................................ (92-87-5)
Bifenilo ................................... (92-52-4)
Cádmio e compostos de cádmio (74440-43-9) 0.2 mg/l

(Cd).
Clordano ................................. (57-74-9)
Cloreto de benzilideno (a.a-diclo- (98-87-3)

rotolueno).
Cloreto de benzilo (a-cloroto- (100-44-7)

lueno).
Cloreto de cianurilo (2.4.6-tri- (108-77-0)

cloro-1-3-5-triazina).
Cloreto de trifenilestanho

(cloreto de fentina).
Cloreto de vinilo (cloroetileno) (75-01-4)
m-cloroanilina........................ (108-42-9)
o-cloroanilina......................... (95-51-2)
p-cloroanilina......................... (106-47-8)
Clorobenzeno ......................... (108-90-7)
4-cloro-m-cresol.................... (59-50-7)
1-cloro-2,4-dinitrobenzeno ... (97-00-7)
m-clorofenol........................... (108-43-0)
o-clorofenol............................ (95-57-9)
p-clorofenol............................ (106-48-9)
2-cloroetanol.......................... (107-07-3)
Clorofórmio ............................ (67-66-3) l mg/l
1-cloronaftaleno.................... (67-66-3)
Cloronaftaleno....................... (90-13-1)
Cloronaftaleno (mistura técnica)
4-cloro-2-nitroanilina............ (89-63-4)
1-cloro-2-nitrobenzeno......... (89-21-4)

Substância CARN VMA

1-cloro-3-nitrobenzeno......... (88-73-3)
1-cloro-4-nitrobenzeno......... (121-73-3)
4-cloro-2-nitrotolueno.......... (89-59-8)
Cloronitrotoluenos (excepto

4-cloro-2-nitrotolueno.
Cloropreno (2-cloro-1.3-butadieno) (126-99-8)
3-cloropropeno (cloreto de alilo) (107-05-1)
m-clorotolueno...................... (108-41-8)
o-clorotolueno....................... (95-49-8)
p-clorotolueno....................... (106-43-4)
2-cloro-p-toluidina
Clorotoluidinas (excepto 2-cloro-

-p-toluidina).
Cumafos.................................. (56-72-4)
2.4-D (compreendendo os sais (94-75-7)

e os ésteres).
DDT (compreendendo os meta- (50-29-3) 0,2 mg/l

bolitos DDD e DDE).
Demetão (compreendendo (298-03-3)

demetão-o, demetão-s,
demetão-s-metil e demetão-
-s-metilsulfona).

1.2-dibromoetano.................. (106-93-4)
Dicloreto de dibutilestanho
Dicloroanilinas
m-diclorobenzeno ................... (541-73-1)
o-diclorobenzeno .................... (95-50-1)
p-diclorobenzeno .................... (106-46-7)
Diclorobenzidinas
1,1-dicloroetano.................... (75-34-3)
1,2-dicloroetano.................... (107-06-2)
1,1-dicloroeteno (cloreto de (75-35-4)

vinilideno).
1,2-dicloroeteno.................... (540-59-0)
2,4-diclorofenol..................... (120-83-2)
Diclorometano....................... (75-09-2)
Dicloronitrobenzenos
1,2-dicloropropano................ (78-87-5)
1,3-dicloro-2-propanol.......... (96-23-1)
1,3-dicloropropeno................ (542-75-6)
2,3-dicloropropeno................ (78-88-6)
Diclorprope ............................ (120-36-5)
Diclorvos ................................ (62-73-7)
Dieldrina ................................. (60-57-1) 2 m/l (a)
Dietilamina ............................. (109-89-7)
Dimetilamina .......................... (124-40-3)
Dimetoato.............................. (60-51-5)
Dissulfotão .............................. (298-04-4)
Endossulfão............................. (115-29-7)
Endrina ................................... (72-20-8) 2 m/l (a)
Epicloridrina ........................... (106-89-8)
Etilbenzeno ............................. (100-41-4)
Fenitrotião.............................. (122-14-5)
Fentião .................................... (55-38-9)
Fosfato de tributilo................ (126-73-8)
Foxime .................................... (14816-18-3)
Heptacloro (compreendendo (76-44-8)

heptacloroepóxido).
Hexaclorobenzeno ................. (118-74-1) 1 mg/l
Hexaclorobutadieno ............... (87-68-3) 1,5 mg/l
Hexaclorociclohexano (com- (608-73-1) 2 mg/l

preendendo todos os isóme-
tros e o lindano).

Hexacloroetano...................... (67-72-1)
Hidrato de cloral.................... (302-17-0)
Hidróxido de trifenilestanho (76-87-9)

(hidróxido de fentina).
Isopropilbenzeno................... (98-83-9)
Linurão ................................... (330-55-2)
Malatião................................. (121-75-5)
MCPA ..................................... (94-74-6)
Mecoprope............................. (93-65-2)
Mercúrio e compostos de mer- (7439-97-6) 0,05 mg/l

cúrio (Hg).
Metamidofos ........................... (10265-92-6)
Mevinfos ................................ (7786-34-7)
Monolinurão ........................... (1746-81-2)
Naftaleno................................ (91-20-3)
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Substância CARN VMA

Ometoato............................... (1113-02-6)
Oxidemetão-metil.................. (301-12-2)
Óxido de dibutilestanho
Óxido de diclorodiisopropilo (108-60-1)
Óxido de tributilestanho
PAH (nomeadamente 3,4-benzo-

pireno e 3,4-bezofluoranteno).
PCB (compreendendo PCT)
Paratião (compreendendo para- (56-38-2)

tião-metilo)
Pentaclorofenol..................... (87-86-5) 1 mg/l
Pirazão .................................... (1698-60-8)
Propanil.................................. (709-98-8)
Sais de dibutilestanho (excepto

dicloreto de dibutilestanho
e óxido de dibutilestanho).

Simazina................................. (122-34-9)
2.4.5-T (compreendendo os (97-76-5)

sais e os ésteres).
Tetrabutilestanho
Tetracloreto de carbono........ (56-23-5) 1,5 mg/l
1.2.4.5-tetraclorobenzeno..... (95-94-3)
1.1.2.2-tetracloroetano......... (79-34-5)
Tetracloroeteno..................... (127-18-4)
Tolueno ................................... (108-88-3)
Triazofos................................ (24017-47-8)
Triclorfão ............................... (52-68-6)
Triclorobenzeno (mistura técnica)
1.2.4-triclorobenzeno............ (120-82-1)
1.1.1-tricloroetano................ (71-55-6)
1.1.2-tricloroetano................ (79-00-5)
Tricloroeteno......................... (79-01-6)
Triclorofenóis
1.1.2-triclorotrifluoroetano .... (76-13-1)
Trifluralina ............................. (1582-09-8)
Xilenos (mistura de isómeros)

(a) Na totalidade para a aldrina, dialdrina, endrina e isodrina.

2 — Aquando das revisões previstas no artigo 4.º esta lista poderá
ser ampliada e fixados os VMA (valores máximos admissíveis) agora
não indicados ou alterados os que presentemente se indicam.

APÊNDICE 3

Modelos de requerimento de ligação às redes
de colectores municipais

A — Modelo para estabelecimentos industriais aos quais
se aplique a fórmula tarifária do n.º 1 do artigo 18.º

Do requerimento de ligação às redes de colectores municipais
deverão constar, pelo menos, as informações seguintes:

1 — Identificação do utente industrial:
Designação;
Sede.

2 — Localização do utente industrial:
Freguesia;
Endereço;
Telefone;
Telefax;
Número de matriz/fracção;
Licença de construção;
Licença de ocupação;
Licença de laboração.

3 — Responsável pelo preenchimento do requerimento:
Nome;
Funções;
Local de trabalho.

4 — Processo produtivo:
CAE;
Sectores fabris;
Produtos fabricados:

(Enumeração);
(Quantidades anuais).

Matérias-primas:
(Enumeração);
(Quantidades anuais).

5 — Regime de laboração:
Número de turnos;
Horário de cada turno;
Dias de laboração/semana;
Semanas de laboração/ano;
Laboração sazonal.

6 — Pessoal:
Em cada turno;
Actividade fabril;
Actividade administrativa.

7 — Origens e consumos de água de abastecimento:
Origens (enumeração);
Consumos totais médios anuais nos dias de laboração;
Repartição dos consumos totais por origens.

8 — Destinos dos consumos de água:
Enumeração (processo, refrigeração, vapor, lavagens, etc.);
Repartição dos consumos totais por destinos.

9 — Águas residuais a ser ligadas às redes de colectores munici-
pais nos termos do artigo 5.º do Regulamento:

Caudais máximos instantâneos descarregados em cada dia de
laboração;

Caudais totais descarregados em cada dia de laboração;
Substâncias descarregadas conforme o artigo 5.º

10 — Características qualitativas das águas residuais a ser liga-
das às redes de colectores municipais nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 6.º e do artigo 7.º:

Parâmetros do apêndice 1 do Regulamento que se detectam
nas águas residuais (enumeração exaustiva);

Concentrações máximas e mínimas dos parâmetros do apên-
dice 1 que se detectam;

Parâmetros do apêndice 2 do Regulamento que se detectam
nas águas residuais (enumeração exaustiva);

Indicação, relativamente a cada um dos parâmetros do apên-
dice 2, de cada uma das quatro seguintes situações:

Seguramente ausente;
Provavelmente ausente;
Provavelmente presente;
Seguramente presente.

11 — Caudais e quantidades de sólidos suspensos totais (SST) de
matérias oxidáveis (MO) e de substâncias inibidoras e tóxicas (SIT):

Caudal médio diário anual nos dias de laboração;
Concentração média diária anual de SST;
Concentração média diária anual de MO;
Concentração média diária anual de SIT.

12 — Frequência de autocontrolo:
Frequência proposta pelo requerente (a qual, no mínimo, sa-

tisfará as exigências constantes do artigo 13.º).

13 — Redes de colectores do utente industrial:
(Plantas cotadas e com indicação dos sentidos do escoamen-

to e das origens das águas residuais drenadas).

14 — Identificação do ponto de ligação pretendido às redes de
colectores municipais:

Troço (localização);
Caixa (localização).

B — Modelo para os estabelecimentos industriais aos
quais se aplique a fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 18.º

Do requerimento de ligação às redes de colectores municipais
deverão constar, pelo menos, as informações seguintes:

1 — Identificação do utente industrial:

Designação;
Sede.
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2 — Localização do utente industrial:
Freguesia;
Endereço;
Telefone;
Telefax;
Número da matriz/fracção;
Licença de construção;
Licença de ocupação;
Licença de laboração.

3 — Responsável pelo preenchimento do requerimento:
Nome;
Funções;
Local de trabalho.

4 — Processo produtivo
CAE;
Sectores fabris;
Produtos fabricados:

Enumeração;
Quantidades anuais.

Matérias-primas:
Enumeração;
Quantidades anuais.

5 — Regime de laboração:
Número de turnos;
Horário de cada turno;
Dias de laboração/semana;
Semanas de laboração/ano;
Laboração sazonal.

6 — Pessoal:
Em cada turno;
Actividade fabril;
Actividade administrativa.

7 — Origens e consumos de água de abastecimento:
Origens (enumeração);
Consumos totais médios anuais nos dias de laboração;
Repartição dos consumos totais por origens.

8 — Destinos de consumos de água:
Enumeração (processo, refrigeração, vapor, lavagens, etc.);
Repartição dos consumos totais por destinos.

9 — Águas residuais a ser ligadas às redes de colectores munici-
pais nos termos do artigo 5.º do Regulamento:

Caudais máximos instantâneos descarregados em cada dia de
laboração;

Caudais totais descarregados em cada dia de laboração.

10 — Caudais para efeitos de aplicação da fórmula tarifária do
n.º 3 do artigo 18.º:

Caudal médio diário anual nos dias de laboração.

11 — Redes de colectores do utente industrial:

(Plantas cotadas e com indicação dos sentidos do escoamen-
to e das origens das águas residuais drenadas).

12 — Identificação do ponto de ligação pretendido às redes de
colectores municipais:

Troço (localização);
Caixa (localização).

APÊNDICE 4

Termos de autorização de ligação às redes
de colectores municipais

Modelo 1

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-

triais às redes de colectores municipais na exacta conformação
com o exigido no n.º 1 do artigo 9.º e os condicionamentos dos
n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Regulamento em (data), está autoriza-
do a fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 5.º, da alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 6.º e do artigo 7.º, sem dependência de
qualquer autorização específica.

2 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

3 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a
esta autorização.

Modelo 2

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-
triais às redes de colectores municipais na exacta conformação
com o exigido no n.º 1 do artigo 9.º e os condicionamentos dos
n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Regulamento em (data), está autoriza-
do a fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 5.º da alínea
a) do n.º 1 do artigo 6.º e do artigo 7.º e de acordo com as seguin-
tes autorizações específicas:

Parâmetro C (mg/l)

2 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

3 — As autorizações específicas são válidas até (mês) de (ano).
4 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a

esta autorização.
Montemor-o-Novo, em ... (data)

Modelo 3

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-
triais às redes de colectores municipais na exacta conformação
com o exigido no n.º 1 do artigo 9.º e os condicionamentos dos
n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Regulamento em (data) está autoriza-
do a fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 5.º da alínea
a) do n.º 1 do artigo 6.º e do artigo 7.º

2 — As autorizações específicas relativas aos parâmetros do
apêndice 1 do Regulamento serão emitidas oportunamente, sem
prejuízo, no entanto, de a ligação poder ser feita em cumprimen-
to do estabelecido no n.º 1 anterior.

3 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

4 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a
esta autorização,

APÊNDICE 5

Estabelecimentos industriais a que será aplicada
a fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 18.º

A fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 18.º poderá ser aplicada a
critério da Câmara Municipal aos estabelecimentos industriais que
pertençam às seguintes actividades económicas:

Padaria, pastelaria, doçaria, fabricação de bolachas, biscoitos
e massas alimentícias;

Fabricação de cacau, chocolate e produtos de confeitaria;
Torrefacção;
Transformação das folhas de chá;
Moagem e preparação de especiarias;
Fabricação de amidos, féculas, dextrinas e produtos afins;
Fabricação de gelo;
Refinação de sal;
Secagem, congelação e tratamento de ovos;
Indústrias de transformação de carnes e salsicharias;
Outras indústrias alimentares n.e.;
Indústria de alimentos compostos para animais;
Produção de licores e outros espirituosos;
Produção de bebidas espirituosas n.e.;
Engarrafamento e gaseificação de águas minerais naturais;
Fabricação de passamanarias;
Fabricação de rendas;
Fabricação de têxteis em obra, com excepção de vestuário;
Fabricação de malhas;
Fabricação de tapeçarias;
Cordoaria;
Fabricação de têxteis n.e.;
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Fabricação de artigos de couro e de substitutos de couro, com
excepção do calçado e outros artigos de vestuário;

Serviços prestados à colectividade, serviços sociais e serviços
pessoais.

E, ainda, a todos os restantes relativamente aos quais a Câmara
Municipal considere como equivalentes aos anteriores, quer pela
sua dimensão, quer pela ausência de substâncias inibidoras e tóxicas.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 5185/2001 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
publica-se a alteração do Regulamento da Macroestrutura Organi-
zacional e Funcional dos Serviços Municipais, bem como a altera-
ção do quadro e sua republicação integral, aprovado pela Câmara
Municipal em 10 de Abril de 2001 e pela Assembleia Municipal
em 27 de Abril de 2001.

Artigo 8.º

Estrutura geral

1 — [...]
2 — [...]
3 — O organigrama da macroestrutura da Câmara Municipal consta

do anexo I e Anexo I-A.

Artigo 32.º

Secção de Documentação e Arquivos (SDA)

São atribuídas a esta Secção:

a) [...]
b) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos ade-

quados a todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam remetidos pelos diversos serviços municipais;

c) [...]
d) [...]

e) [...]
f) [...]
g) Arquivar e conservar a documentação histórico-cultural

do município;
h) Promover o desenvolvimento do arquivo histórico como

fontes de pesquisa e de divulgação da história local, bem
como as acções que sejam necessárias à sua publicação;

i) Promover a gestão, salvaguarda e conservação, estudo e
publicação do património documental do município;

j) Anterior alínea g);
k) Anterior alínea h);
l) Anterior alínea i);

m) Anterior alínea j).

Artigo 70.º

Divisão Cultural (DC)

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) Anterior alínea j).
j) Anterior alínea k).
k) Anterior alínea l).
l) Anterior alínea o).
m) Anterior alínea p).

Artigo 71.º

Quadro de pessoal

Mantém-se em vigor o quadro de pessoal já existente, com as
alterações constantes do anexo II , do anexo II -A e do anexo II -B e
respectiva republicação.

2 de Maio de 2001. — O Vereador com competências delega-
das, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

ANEXO I-A
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6ANEXO II-B

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Quadro exitente

A criar
A ex-

Quadro novo Obs.

Total Providos Vagos
tinguir

Total Providos Vagos

Técnico superior Técnico superior (engenheiro civil)Técnico superior principal............... Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Total ..................... 7 6 1 1 8 6 2

Técnico superior (ex-chefe RF) ... Técnico superior principal............... Dotação global (a).
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Total ..................... 1 1 1 0

Técnico............. Engenheiro técnico civil............... Técnico de 2.ª classe........................ 4 4 0 2 6 4 2

Informática....... Especialista de informática ...........Especialista de informática do grau 3 2
1

Especialista de informática do grau 2 2 Dotação global (b).2
3

Especialista de informática do grau 1 2
1

Total ..................... 1 1 0 1 2 1 1

Administrativo .. Assistente administrativo.............. Assistente administrativo................. 10 40 17 23

Técnico-profis- Técnico profissional (construção Especialista principal ........................ 3 1 2 3
sional. civil). Especialista........................................ 3 0 3 3 Dotação global.

Principal............................................ 3 0 3 3
1.ª classe............................................ 3 0 3 3
2.ª classe............................................ 3 2 1

Total ..................... 15 3 12 2 12 5 3 2

Topógrafo..................................... Especialista principal ........................
Especialista ........................................ Dotação global.
Principal............................................
1.ª classe............................................
2.ª classe............................................

Total ..................... 5 1 4 2 3 1 2

Conselheiro consumo ................... Especialista principal ........................
Especialista ........................................
Principal............................................ Dotação global.
1.ª classe............................................
2.ª classe............................................

Total ..................... 2 0 2 1 1 0 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Quadro exitente

A criar
A ex-

Quadro novo Obs.

Total Providos Vagos
tinguir

Total Providos Vagos

Técnico-profis- Técnico profissional (desenhador) Especialista principal........................ 4 0 4 1 3 0 3
sional. Especialista ........................................ 4 1 3 1 3 1 2

Principal............................................ 4 3 1 1 3 3 0
1.ª classe............................................ 4 0 4 1 3 0 3
2.ª classe............................................ 4 3 1 1 3 3 0

Total ..................... 20 7 13 5 15 7 8

Operário altamen- Soldador..........................................Operário principal............................ Dotação global.
te qualificado. Operário............................................

Total ..................... 2 2 0 2

Operário quali- . Pedreiro..........................................Operário principal............................ 28 23 5 5 23 23 0
ficado. Operário............................................ 28 1 27 5 23 1 22

Total ..................... 56 24 32 10 46 24 22

Trolha.............................................Operário principal............................ 15 11 4 4 11 11 0
Operário............................................ 15 3 12 4 11 3 8

Total ..................... 30 14 16 8 22 14 8

Jardineiro ........................................Operário principal............................ 8 7 1 8 7 1
Operário............................................ 12 2 10 4 8 2 6

Total ..................... 20 9 11 4 16 9 7

Marteleiro ...................................... Operário principal............................ Dotação global.
Operário............................................

Total ..................... 2 0 2 1 1 0 1

Auxiliar ............. Fiel de rouparia ..............................Total ................................................... 2 1 1 1 1 1 0 A extinguir.

Auxiliar de serviços gerais ............Total ................................................... 28 14 14 7 21 14 7

(a) Reclassificação ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(b) Nova designação da carreira — Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

Republicação integral e inclusão da alteração das carreiras de informática de acordo com o Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Ma rço

Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Dirigente .................................... — Director de departamento................................... 4 2 2
Chefe de divisão .................................................. 25 2 23
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Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Chefia ........................................ — Chefe de secção ................................................... 25 11 14

Técnico superior....................... Técnico superior (administração pública, regio- Assessor principal ................................................
nal e local ou equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 3 1 2

Técnico superior (administração empresarial ou Assessor principal ................................................
equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 2 0 2

Técnico superior (arquitecto)............................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................ 2 1 1 Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe........................... Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe........................... 4 3 1

Total ............................... 6 4 2

Técnico superior (arquitecto paisagista)............ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................ Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 0 1

Técnico superior (direito)................................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................ Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 2 2 0

Técnico superior (economia ou gestão de em-Assessor principal ................................................
presas). Assessor................................................................ Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 2 1 1
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Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico superior....................... Técnico superior (engenharia do ambiente ouAssessor principal ................................................
equivalente). Assessor................................................................ Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 3 2 1

Técnico superior (engenharia civil)................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................ 4 2 2 Dotação global.

Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe........................... Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe........................... 8 6 2

Total ............................... 12 8 4

Técnico superior (engenharia geográfica).......... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 0 1

Técnico superior (gestão industrial)................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (gestão e planeamento em tu-Assessor principal ................................................
rismo). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 0 1

Técnico superior (gestão de recursos humanosAssessor principal ................................................
ou equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 2 1 1
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Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico superior....................... Técnico superior (história ramo património) ...Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (médico).................................. —
—

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (médico veterinário).............. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (planeamento regional e ur-Assessor principal ................................................
bano ou equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 2 0 2

Técnico superior (relações públicas e interna-Assessor principal ................................................
cionais ou equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 3 0 3

Técnico superior (serviço social)....................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 3 1 2
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Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico superior....................... Técnico superior (arquivo ou equivalente)........ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 0 1

Técnico superior (biblioteca e documentação ou Assessor principal ................................................
equivalente). Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (contabilidade e ciências daAssessor principal ................................................
administração. Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe........................... (a)

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior (ex-chefe de repartição)........ Técnico superior principal.................................
Técnico superior de 1.ª classe........................... Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 1 1 0

Técnico superior.................................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................

Técnico superior principal................................. Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe...........................
Técnico superior de 2.ª classe...........................

Total ............................... 6 1 5

Técnico......................................Engenheiro técnico civil..................................... Especialista principal .......................................... 4 2 2
Especialista .......................................................... 4 1 3
Principal............................................................... 4 1 3
1.ª classe.............................................................. 4 1 3
2.ª classe.............................................................. 6 3 3

Total ............................... 22 8 14



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
7

—
2

7
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
4

2
Quadro 2001

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico...................................... Técnico de contabilidade e administração, ges- Especialista principal ..........................................
tão ou equivalente. Especialista..........................................................

Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 1 1

Técnico de relações públicas ou equivalente ..... Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 1 0 1

Engenheiro técnico sanitarista ou equivalente .. Especialista principal..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 0 2

Técnico................................................................. Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 3 0 3

Informática................................ Especialista de informática .................................Especialista de informática do grau 3 ..............2
1

Especialista de informática do grau 2 ..............2
1 Dotação global.

Especialista de informática do grau 1 ..............
3
2 (b)
1

Total ............................... 2 1 1

Técnico de informática.......................................Técnico de informática do grau 3 ...................2
1

Técnico de informática do grau 2 ...................2
1 Dotação global.

Técnico de informática do grau 1 ...................
3
2 (c)
1

Técnico de informática-adjunto ......................
3
2
1

Total ............................... 4 2 2
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico-profissional................. Técnico profissional de construção civil........... Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 5 3 2

Topógrafo............................................................. Especialista principal ..........................................
Especialista .......................................................... Dotação global.
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 3 1 2

Técnico profissional biblioteca e documentação Especialista principal..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 3 1 2

Técnico profissional de arquivo.......................... Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 0 2

Conselheiro de consumo ...................................... Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 1 0 1

Aferidor de pesos e medidas ................................ Especialista principal ..........................................
Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 1 1

Desenhador ...........................................................Especialista principal .......................................... 3 0 3
Especialista .......................................................... 3 1 2
Principal............................................................... 3 3 0
1.ª classe.............................................................. 3 0 3
2.ª classe.............................................................. 3 3 0

Total ............................... 15 7 8
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico-profissional................. Fiscal municipal (obras) ....................................... Especialista principal .......................................... 4 2 2
Especialista .......................................................... 4 2 2
Principal............................................................... 4 0 4
1.ª classe.............................................................. 4 4 0
2.ª classe.............................................................. 4 0 4

Total ............................... 20 8 12

Fiscal municipal (mercados e ambiente) ............ Especialista principal .......................................... Dotação global.
Especialista ..........................................................
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 5 3 1

Técnico profissional (animação cultural)........... Especialista principal ..........................................
Especialista .......................................................... Dotação global.
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 1 0 1

Técnico profissional (secretariado).................... Especialista principal ..........................................
Especialista .......................................................... Dotação global.
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 1 1

Técnico profissional (medidor orçamentista).... Especialista principal ..........................................
Especialista .......................................................... Dotação global.
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 2 0 2

Técnico profissional (não adjectivado).............. Especialista principal ..........................................
Especialista .......................................................... Dotação global.
Principal...............................................................
1.ª classe..............................................................
2.ª classe..............................................................

Total ............................... 1 0 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Técnico-profissional................. Solicitador ............................................................. Solicitador ............................................................ 1 1 0

Total ............................... 1 1 0

Administrativo .......................... Tesoureiro ............................................................. Especialista ..........................................................
Principal............................................................... Dotação global.
Tesoureiro ............................................................

Total ............................... 3 3 0

Assistente administrativo.................................... Assistente adm. especialista ................................ 30 28 2
Assistente adm. principal................................... 30 1 29
Assistente administrativo................................... 40 17 23

Total ............................... 100 46 54

Auxiliar ...................................... — Chefe de armazém............................................... 1 1 0
Chefe de serviço de limpeza ............................... 2 1 1
Encarregado de mercados .................................... 1 1 0
Encarregado parques desportivos e ou recreativos 1 0 1
Encarregado de parques de máquinas, viaturas 2 2 0

auto e transportes.
Encarregado de cemitério ................................... 1 0 1

Motorista de transportes colectivos................... — 4 4 0

Leitor-cobrador de consumos .............................. — 8 6 2

Apontador............................................................. — 10 8 2

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais — 22 21 1

Fiscal de obras ...................................................... — 2 0 2

Fiscal de leituras e cobranças .............................. — 2 1 1

Fiscal de serviços de água e ou saneamento ...... — 3 3 0

Motorista de pesados........................................... — 20 13 7

Operador de estações elevatórias de tratamentoEncarregado ......................................................... 1 1 0
ou depuradoras. Operador de estações elevatórias de tratamento 10 6 4

ou depuradoras.

Fiel de armazém ................................................... — 2 1 1

Fiel de mercados e feiras ..................................... — 2 0 2

Motorista de ligeiros............................................ — 13 12 1

Tractorista............................................................ — 4 3 1

Fiel de frigorífico ................................................. — 1 0 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Auxiliar ...................................... Fiel de rouparia .................................................... — 1 1 0 (d)

Condutor de cilindros ........................................... — 2 2 0

Auxiliar administrativo ........................................ — 30 19 11

Auxiliar de serviços gerais ................................... — 21 14 7

Operador de reprografia ...................................... — 1 0 1

Cantoneiro de limpeza......................................... — 25 23 2

Coveiro ................................................................. — 6 4 2

Telefonista............................................................ — 2 1 1

Cozinheira ............................................................. — 4 1 3

Auxiliar técnico de educação ............................... — 45 0 45

Operário altamente qualificado Mecânico ..............................................................Operário principal............................................... 3 2 1
Operário............................................................... 6 4 2

Total ............................... 9 6 3

Soldador................................................................Operário principal............................................... Dotação global.
Operário...............................................................

Total ............................... 2 0 2

Operário qualificado .................Chefias.................................................................. Encarregado geral ................................................ 2 0 2
Encarregado ......................................................... 6 4 2

Bate-chapas ...........................................................Operário principal............................................... Dotação global.
Operário...............................................................

Total ............................... 1 1 0

Calceteiro ..............................................................Operário principal............................................... 2 2 0
Operário............................................................... 2 2 0

Total ............................... 4 4 0

Canalizador ...........................................................Operário principal............................................... 14 12 2
Operário............................................................... 14 8 6

Total ............................... 28 20 8

Carpinteiro de limpos..........................................Operário principal............................................... 4 2 2
Operário............................................................... 6 3 3

Total ............................... 10 5 5

Electricista............................................................Operário principal............................................... 4 0 4
Operário............................................................... 6 4 2

Total ............................... 10 4 6
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Obs.

Total Providos Vagos

Operário qualificado .................Pedreiro................................................................Operário principal............................................... 23 23 0
Operário............................................................... 23 1 22

Total ............................... 46 24 22

Pintor....................................................................Operário principal............................................... 1 1 0
Operário............................................................... 3 0 3

Total ............................... 4 1 3

Serralheiro civil ....................................................Operário principal............................................... 5 5 0
Operário............................................................... 5 0 5

Total ............................... 10 5 5

Serralheiro mecânico ...........................................Operário principal............................................... Dotação global.
Operário...............................................................

Total ............................... 2 1 1

Trolha...................................................................Operário principal............................................... 11 11 0
Operário............................................................... 11 3 2

Total ............................... 22 14 2

Asfaltador .............................................................Operário principal............................................... 7 5 2
Operário............................................................... 12 3 9

Total ............................... 19 8 11

Jardineiro ..............................................................Operário principal............................................... 8 7 1
Operário............................................................... 8 2 6

Total ............................... 16 9 7

Lubrificador ..........................................................Operário principal............................................... Dotação global.
Operário...............................................................

Total ............................... 2 1 1

Marteleiro.............................................................Operário principal............................................... Dotação global.
Operário...............................................................

Total ............................... 1 0 1

Operário semiqualificado Chefias.................................................................. Encarregado ......................................................... 5 0 5

Cantoneiro (vias municipais) ..............................Operário............................................................... 50 40 10

Lavador de automóveis .......................................Operário............................................................... 1 1 0

Porta-miras...........................................................Operário............................................................... 5 3 2

(a) Lugar aditado ao quadro — artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.
(b) Agregação das carreiras de técnico superior e programador com curso superior — Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
(c) Agregação das carreiras de programador sem curso superior e operador de sistema — Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
(d) A extinguir quando vagar.
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Contrato n.º 722/2001 — AP.  — Faz-se público que por meus
despachos de 8 de Março, 22 de Março e 26 de Abril de 2001,
ratificados em reunião da Câmara Municipal de 13 de Março, 27
de Março e 2 de Maio de 2001 foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo com:

Fernando Rui Russel Cortez Barbosa Pinto — técnico profissional
de 2.ª classe, informática, com o vencimento de 115 700$, com
início em 2 de Maio de 2001, pelo período de seis meses.

Daniel da Silva Filipe — técnico profissional de 2.ª classe, quali-
dade, com o vencimento de 115 700$, com início em 2 de Maio
de 2001, pelo período de 12 meses.

Manuel Pina Tavares — cantoneiro, com o vencimento 81 200$,
com início em 2 de Maio de 2001, pelo período de 12 meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Vereador com competências delega-
das, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 723/2001 — AP.  — Faz-se público que por deli-
beração da Câmara Municipal de 15 de Maio de 2001, foi renova-
do o contrato de trabalho a termo certo pelo período de 12 meses
com:

Manuel António Barbosa Valente — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, com o vencimento de 89 700$, com
início em 3 de Julho de 2001.

Paulo Miguel Bastos Marques — carpinteiro, com o vencimento
de 81 200$, com início em 3 de Julho de 2001.

E pelo período de seis meses com:

Elizabete Lopes Dias — assistente administrativo, com o venci-
mento de 115 700$, com início em 10 de Julho de 2001.

Maria Cristina Terra Moreira — assistente administrativo, com o
vencimento de 115 700$, com início em 10 de Julho de 2001.

Marco Bruno Almeida Guedes — assistente administrativo, com o
vencimento de 115 700$, com início em 10 de Julho de 2001.

Jaime Manuel da Silva Marques — assistente administrativo, com
o vencimento de 115 700$, com início em 10 de Julho de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Vereador com competências delega-
das, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Edital n.º 268/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão públi-
ca. — Plano de Urbanização de Cête/Parada. — José Augusto
Granja Rodrigues da Fonseca, presidente da Câmara Municipal do
concelho de Paredes:

Torna público que, em conformidade com a deliberação do exe-
cutivo desta Câmara Municipal, foi determinada, por unanimidade,
e nos termos e para efeitos do preconizado no n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a abertura do pe-
ríodo de discussão pública.

1 — Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, du-
rante os 60 dias úteis, que terão início no 16.º dia posterior à
publicação do anúncio.

2 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento serão prestadas junto da Divisão de Planeamento e
Desenvolvimento (sala do SIG), desta Câmara Municipal, sito no
Parque José Guilherme, 4580-229 Paredes, nas horas normais de
expediente, desde as 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 16 horas e 30 minutos.

3 — A proposta, acompanhada do parecer da DRAOT/CCRN, e
demais pareceres emitidos, estarão disponíveis no local referido
no ponto anterior.

4 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento sê-lo-ão em impressos de formato A4, que estarão à
disposição no local referido em 2.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento de Assun-
tos Jurídicos, Administrativos e Financeiros, o subscrevi.

24 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja R. da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 5186/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou o contrato de trabalho a termo
certo com a trabalhadora Maria de Lurdes Silva David Jesus Ber-
nardo, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de
cinco meses, com início em 17 de Abril de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Aviso n.º 5187/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores, pelo período de cinco
meses, respectivamente:

Auxiliar de serviços gerais:

Início em 1 de Junho de 2001:

Maria de Fátima Lopes Alves de Carvalho.
Rosalina David Monteiro.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.º 269/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Municipal
de Penafiel:

Torna público que, nos termos do artigo 130.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, 15 de Novembro, publica-se o Regulamento Municipal de
Remoção e Recolha de Veículos, cuja proposta foi submetida a
apreciação pública por um período de 30 dias, mediante publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, apêndice n.º 36, de
28 de Março de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de 19
de Fevereiro de 2001, conforme consta do edital n.º 4/01, afixado
nos Paços do Concelho, em 28 de Fevereiro de 2001.

Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da Estrada),
estabelece normas sobre o abandono e remoção de veículos nas
vias públicas. O Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho, estabele-
ce as competências para a sua execução, cabendo às câmaras mu-
nicipais, entre outras entidades, a sua fiscalização e intervenção
no sentido de executar as disposições relativas à remoção de veí-
culos.

A Câmara Municipal de Penafiel, no âmbito da defesa do am-
biente e como forma de proteger o impacto na paisagem, preten-
de dotar o município de um instrumento que estabeleça regras acerca
dos veículos considerados abandonados ou em estacionamento
abusivo, em toda a sua área.

Não dispondo de qualquer instrumento regulamentar de actua-
ção nesta matéria e como forma de evidenciar as responsabilida-
des dos intervenientes, nomeadamente da autarquia e dos muníci-
pes, sensibilizando e garantindo os direitos destes, visa, com o
presente Regulamento, o estabelecimento dessas regras e discipli-
nar os procedimentos necessários à sua remoção e recolha.
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Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa e nos temos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara é
apresentado o presente Regulamento.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição dos pro-
cedimentos para a remoção de viaturas abandonadas na via pú-
blica e os procedimentos a seguir após a remoção.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e recolha de veículos abandonados, em estacionamen-
to abusivo, dentro da área de jurisdição do município de Penafiel.

Artigo 3.º

Viaturas abandonadas

1 — Consideram-se, de acordo com o artigo 170.º do Código da
Estrada e para efeitos do presente Regulamento, veículos abando-
nados no domínio público:

 a) Os veículos estacionados ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de qual-
quer taxa;

b) Os veículos estacionados em parque, quando as taxas cor-
respondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) Os veículos que, em local com tempo de estacionamento
especialmente limitado, se mantiver por período superior
a quarenta e oito horas para além desse limite;

d) Os reboques e semi-reboques e os veículos publicitários
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a
quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se o estacionarem em
parques destinados a esse fim;

e) Os veículos que permaneçam no mesmo local por tempo
superior a quarenta e oito horas, quando apresentem si-
nais evidentes de abandono ou de impossibilidade de se
deslocarem com segurança pelos seus próprios meios, e
que, notificados os seus proprietários, não sejam recla-
mados nos termos da presente postura;

f) Os veículos que expressamente o seu proprietário reco-
nhecer o seu abandono.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número anterior
não se interrompem, ainda que os veículos sejam deslocados, des-
de que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 4.º

Notificação

1 — Logo que as entidades competentes tenham conhecimento
das situações descritas no artigo 3.º, devem proceder à notifica-
ção do proprietário através de carta registada com aviso de recep-
ção, enviada para o domicílio de registo do veículo, para que o
retire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — Da notificação deve constar, além do prazo para a sua
remoção, a responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas
de remoção e taxas de depósito devidas, em caso de não cumpri-
mento, bem como que o veículo que apresenta sinais exteriores
evidentes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos
seus próprios meios não pode estacionar na via pública enquanto
não for reparado.

Artigo 5.º

Documento fotográfico

Para fins de organização do processo, deverá ser recolhido no
local um documento fotográfico da viatura, bem como da zona
adjacente.

Artigo 6.º

Remoção do veículo

1 — A Câmara Municipal pode promover a remoção imediata
de veículos para local achado conveniente, depósito ou parque
municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo, este não
for retirado no prazo fixado;

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria, de modo a constituir evidente perigo
ou grave perturbação para o trânsito.

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior,
consideram-se que constituem evidente perigo ou grave perturba-
ção para o trânsito, além de outros, os que se encontrem nas se-
guintes situações:

a) Em local de paragem de veículos de transporte colectivo
de passageiros;

b) Em passagens assinaladas para travessia de peões;
c) Em cima de passeios, quando impeça o trânsito de peões;
d) Impedindo a formação de uma ou de duas filas de trânsi-

to, conforme este se faça num ou em dois sentidos;
e) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
f) Em locais que impeça o acesso a outros veículos devida-

mente estacionados ou a saída destes.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nos números
anteriores, a fiscalização poderá bloquear o veículo através de dis-
positivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se possa
proceder à remoção.

4 — O desbloqueamento do veículo só poderá ser feito pela
fiscalização, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sancionada
com coima de 25 000$ a 100 000$.

Artigo 7.º

Presunção de abandono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores, deve
ser notificado o proprietário para, no prazo de 45 dias, o levantar.

2 — Caso o estado geral do veículo apresente, ou seja susceptí-
vel de apresentar, risco de deterioração ou conservação, o prazo
previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a
partir da notificação ou da última publicação mencionada no n.º 2
do artigo 8.º do presente Regulamento.

4 — No caso de não se conhecer o proprietário do veículo, é
elaborado um ofício à Conservatória do Registo Automóvel, soli-
citando a identificação do mesmo e se sobre aquele recai alguma
penhora ou hipoteca.

5 — Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é efectuada a notificação, conforme o estipulado no
n.º 1 do presente artigo, através de carta registada com aviso de
recepção.

6 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto
nos números anteriores, é considerado abandonado e adquirido por
ocupação pela Câmara Municipal de Penafiel, nos termos do ar-
tigo 173.º do Código da Estrada e do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, e do Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 26/97, de 23 de Janeiro.

7 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelos seu proprie-
tário.

Artigo 8.º

Reclamação do veículo

1 — Após a operação do reboque do veículo, será o proprietá-
rio notificado do local para onde foi removido, dos prazos de
reclamação, da advertência para o pagamento das despesas da re-
moção e do depósito, bem como que a sua não reclamação é con-
siderada como abandono da viatura.

2 — Não sendo possível receber a notificação pessoal por se
ignorar a residência ou paradeiro do proprietário do veículo, não
prejudicando a acção estipulada no n.º 4 do artigo anterior, devem
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ser publicados anúncios durante três dias consecutivos num dos
jornais mais lidos na área do município onde se verificou a remo-
ção, devendo também ser afixada a notificação junto da última
residência conhecida.

3 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação
de uma caução de valor equivalente às despesas de remoção, depó-
sito e de publicações.

4 — A notificação referida no n.º 1 deve ser efectuada pessoal-
mente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 9.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção deve
também ser notificada ao credor, para a residência constante do
registo ou nos termos do n.º 2 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos
em que a notificação foi feita ao proprietário e a data em que
terminar o prazo a que o artigo 7.º se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietá-
rio não o levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para o levantamento
do veículo pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mantenha pago todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro de oito dias
seguintes ao termo dos prazos indicados no artigo 7.º

Artigo 10.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a Câmara Municipal deve informar o tribunal das cir-
cunstâncias que a justificarem.

2 — No caso previsto pelo número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel
depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas de
remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e de-
pósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 11.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notifi-
cação referida nos artigos 7.º e 8.º deve ser feita ao usufrutuário,
aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações, o
disposto no artigo 9.º

2 — Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 7.º e 8.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao loca-
dor, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 9.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade
e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 7.º e 8.º
deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietário, com as
necessárias adaptações, o disposto no artigo 9.º

4 — As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 12.º

Do não levantamento dos veículos

1 — Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas, será afixado
um edital com a relação das mesmas e enviado para publicação
num jornal diário de grande divulgação na área do município.

2 — A divulgação do edital deverá ser efectuada através de três
publicações em datas distintas.

Artigo 13.º

Taxas

1 — Os proprietários das viaturas ligeiras, que tenham sido re-
bocadas dentro do perímetro urbano, poderão levantá-las durante

o período de reclamação, mediante o pagamento de uma taxa de
reboque de 7000$, acrescida do valor do IVA, sendo aquela taxa
aumentada de 100$ por quilómetro de distância ao limite mais
próximo da cidade, quando rebocadas fora do perímetros urbano.

2 — Os proprietários das viaturas pesadas, cujo reboque tenha
sido efectuado dentro do perímetro urbano, poderão levantá-las
durante o período de reclamação mediante o pagamento de uma
taxa de 12 000$, acrescida do valor do IVA, sendo aquela taxa
aumentada de 150$ por quilómetro de distância ao limite mais
próximo da cidade, quando rebocadas fora do perímetros urbano.

3 — Para além das taxas de reboque, os proprietários das viatu-
ras terão que pagar uma taxa de armazenamento que se fixa em
400$/dia para automóveis ligeiros e 750$/dia para automóveis
pesados.

4 — A taxa relativa à remoção é devida a partir do momento
em que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, confor-
me o artigo 6.º

5 — As taxas mencionadas nos números anteriores passarão a
fazer parte integrante da Tabela de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal de Penafiel, sendo a sua actualização efectuada ordiná-
ria e anualmente ou, sempre que a Câmara Municipal o achar jus-
tificável e após proposta à Assembleia Municipal, ser efectuada
extraordinariamente.

Artigo 14.º

Fiscalização

A fiscalização das situações no artigo anterior compete à fisca-
lização municipal e às autoridades policiais.

Artigo 15.º

Legislação subsidiária

Aos casos omissos do presente Regulamento será aplicável o
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Esta postura entra em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicados nos jornais locais.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo, Jurídico e de Recursos Humanos, o subscrevo.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 5188/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que o presidente da Câmara, por despa-
cho de 9 de Abril de 2001, decidiu autorizar a não renovação do
contrato de trabalho a termo, solicitado pela cantoneira de lim-
peza, Rosa das Dores Alves de Matos Pereira, através do requeri-
mento datado de 9 de Abril de 2001.

Mais se torna público que o referido contrato acabou no dia 24
de Abril do corrente ano.

16 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Daniel Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 5189/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pública
a lista de obras adjudicadas no período de 3 de Janeiro a 31 de
Dezembro de 2000, para efeitos de publicação no Diário da
República, conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
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Lista de obras adjudicadas no período de 3 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000

Número
de Procedimento Designação da obra Base Adjudicatário Valor (s/ IVA)

obra

1/00 Concurso limitado ... Pavimentação CM Castelo — Caniço ............................................25 511 200$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ....................................24 530 000$00
2/00 Concurso público .... Construção conjunto habitacional Valeparaíso — Camacha .........48 120 202$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ....................................46 269 425$00
3/00 Concurso limitado ... Construção do arruamento ao sítio da Fazendinha — Gaula ........8 903 190$00 Constrofunchal ............................................................8 560 760$00
4/00 Concurso limitado ... Banda municipal Santa Cruz ...........................................................10 123 849$00 Construções do Campanário, L.da.............................. 9 734 470$00
5/00 Concurso limitado ... Vala entre o Lombo Moinho e Moinho Valente — Santa Cruz ...16 224 000$00 Constrofunchal ............................................................15 600 000$00
6/00 Concurso limitado ... Construção ligação CM da Abegoaria à zona ind. Cancela ..........19 545 760$00 Constrofunchal ............................................................18 794 000$00
7/00 Concurso limitado ... Percurso pedonal Frente Mar — Oeste (Capela Santo Amaro).... 13 163 706$00 Saúl e Arnaldo, L.da ....................................................12 657 410$00
8/00 Concurso limitado ... Melhoramento no polidesportivo de Gaula................................... 12 309 430$00 Construções do Campanário, L.da.............................. 11 835 990$00
9/00 Concurso público .... Frente Mar Santa Cruz (entre praia São Fernando e Cais Inglês)57 688 800$00 José Avelino Pinto & Filhos, L.da ............................. 55 470 000$00
10/00 Concurso público .... Museu Etnográfico Casa do Povo da Camacha .............................66 071 023$00 Olim & Carvalho, L.da ...............................................63 529 830$00
11/00 Concurso público .... EM Eiras (Fontes) ao Serralhal e Abegoaria — Caniço ................10 883 808$00 Avelino Farinha & Agrela, L.da ................................. 10 465 200$00
12/00 Concurso limitado ... Escavação e contenção periférica do quartel dos bombeiros....... 25 897 453$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ....................................24 901 397$00
13/00 Concurso público .... Construção do quartel dos bombeiros municipais de Santa Cruz ....140 070 860$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ....................................134 683 519$00
14/00 Concurso limitado ... Remodelação da Escola Básica da Terça — Santa Cruz ................9 061 832$00 Tecnocria, L.da ............................................................ 8 713 300$00
15/00 Concurso limitado ... Rede de águas residuais CM Portela e ER 102 — Camacha ........13 298 038$00 Socopul — Sociedade de Construções e Obras, S. A.12 786 575$00
16/00 Concurso limitado ... Rede de águas residuais reservatório da igreja — Camacha ..........10 530 468$00 Socopul — Sociedade de Construções e Obras, S. A.10 125 450$00
17/00 Concurso limitado ... Frente Mar de Santa Cruz — 2.ª fase até a ETAR — Santa Cruz14 801 436$00 Santos & Ornelas, L.da ...............................................14 232 150$00
18/00 Concurso limitado ... Construção da capela do cemitério de Gaula .................................14 862 640$00 Construções do Campanário, L.da.............................. 14 291 000$00
19/00 Concurso público .... Concepção/construção do CM do Cano — Santa Cruz .................41 549 925$00 José Avelino Pinto & Filhos, L.da ............................. 39 951 851$00

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Savino dos Santos Correia.
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Aviso n.º 5195/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 9 de
Maio de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 5 de Junho de 2000, com Luísa
Cavaco Filipe Viegas, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5196/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 9 de
Maio de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 22 de Junho de 2000, com Cláudia
Sofia Lourenço Branco, ao abrigo do artigo 18.º do citado diplo-
ma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5197/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 17 de Junho de 2000, com
Deolinda Maria Marques Costa Gaboleiro Miguel, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5198/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 3 de
Maio de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 16 de Junho de 2000, com Maria
Augusta Farinha Olival Damião, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5199/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 9 de
Maio de 2001, vão ser renovados por 12 meses, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrado em 5 de Junho de 2000, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Anabela Maria Martins Porfírios.
Sara Margarida Cheis Castro Rodrigues.
Susana Margarida Marreiros Fonseca.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5200/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vão ser renovados por 12 meses, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrado em 17 de Junho de 2000, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria José Correia da Graça.
Maria de Fátima Macieira.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5201/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 22 de Junho de 2000, com Ricardo
Nuno da Conceição Costa Barateiro, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5202/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vão ser renovados por 12 meses, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrado em 5 de Junho de 2000, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Emílio António Cardoso Almeida.
Maria Luísa Augusto Figueiras Romano.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5203/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vão ser renovados por 12 meses, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrado em 5 de Junho de 2000, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria da Conceição Curto Marques Franco.
Maria Manuela Costa Pinto Soromenho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5204/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 6 de
Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 8 de Junho de 2000, com Rui
Miguel de Almeida Marquês, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5205/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 16
de Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 19 de Junho de 2000, com
António José Silva Andrade, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 5206/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro),
se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, alínea d), daquele
diploma, e no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e le-
gislação complementar, com os seguintes indivíduos e para desem-
penhar funções correspondentes às categorias que se referem de
acordo com o mapa anexo.
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Contratos de trabalho a termo certo

Início Prazo Data
Vencimento

Nome do contratado Categoria
do contrato do contrato delib. camar.

Esc. Índ. Esc.

Vânia Marisa Sampaio Loureiro Araújo ............................Téc. prof. (recurs. hum.) 2.ª cl./renovação............................ 22-12-2000 Um ano 10-10-2000 1 191 111 600
Sílvia Maria Torrão Barbeiro ............................................. Técnico de contabilidade ........................................................... 16-10-2000 Um ano 10-10-2000 1 285 166 400
José Luís Pereira Santos Gonçalves Neto .........................Téc. sup. 2.ª cl. (arqueologia).................................................. 2-11-2000 Um ano 10-10-2000 1 400 233 600
Maria João Barradas Félix Cândido ...................................Téc. sup. 2.ª cl. (arqueologia).................................................. 4-12-2000 Um ano 10-10-2000 1 400 233 600
Maria Filomena Silva Gomes dos Santos ..........................Cozinheira/renovação................................................................13-12-2000 Um ano 21-11-2000 1 132 77 100
Manuel Serra Gonçalves ..................................................... Canalizador/renovação .............................................................. 4-1-2001 Um ano 21-11-2000 1 132 77 100
Maria Elisabete Antunes Alegria Gonçalves ..................... Auxiliar administrativo ............................................................. 30-11-2000 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Fernanda Maria da Encarnação dos Santos ......................Auxiliar administrativo/renovação........................................... 25-2-2001 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Paulino José Loureiro Mira ...............................................Auxiliar administrativo/renovação........................................... 1-12-2000 Seis meses 9-11-2000 1 118 68 900
Vítor Pedro Santos Gomes Ferreira .................................. Auxiliar serviços gerais/renovação ........................................... 6-1-2001 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Ivone Anjos Lebre Alberto Santana.................................. Auxiliar serviços gerais/renovação ...........................................1-12-2000 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Maria Vitorina Trinchante Graça Gomes.......................... Auxiliar serviços gerais/renovação ...........................................1-12-2000 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Maria do Rosário Trinchante Graça................................. Auxiliar serviços gerais/renovação ...........................................1-12-2000 Seis meses 5-12-2000 1 118 68 900
Cláudia Patrícia Frade da Silva .......................................... Auxiliar serviços gerais/renovação ........................................... 10-1-2001 Seis meses 5-1-2001 1 118 68 900
Mónica Susana Fartouse Jorge ...........................................Téc. prof. (turismo) 2.ª classe/renovação............................... 3-1-2001 Seis meses 5-12-2000 1 191 111 600
Teresa Alexandra Vilhena Costa de Pinho Alves ..............Assistente administrativo/renovação....................................... 1-12-2000 Seis meses 5-12-2000 1 191 111 600
Elisa Cristina da Silva Guerreiro Letra ............................. Cozinheiro .................................................................................. 1-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 132 77 100
Cristina Conceição Barosinha S. Vicente ..........................Cozinheiro/renovação...............................................................10-3-2001 Um ano 16-1-2001 1 132 77 100
Maria João Duarte Martins................................................Cozinheiro/renovação...............................................................10-3-2001 Um ano 16-1-2001 1 132 77 100
Alexandra Sofia Rodrigues Louro ......................................Cozinheiro/renovação...............................................................10-3-2001 Um ano 16-1-2001 1 132 77 100
Isabel Maria Rocha Venâncio .............................................Téc. prof. educação 2.ª classe.................................................. 5-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 191 111 600
Idália Maria Vinagre Godinho Oliveira ............................. Aux. técnico museografia/renovação ....................................... 24-1-2001 Um ano 19-12-2000 1 191 111 600
Élia Maria Pimentel Nogueira Viegas ................................Oper. est. tratamento/renovação.............................................. 7-1-2001 Seis meses 19-12-2000 1 132 77 100
António Manuel Duarte Sequeira Silva .............................Téc. sup. 2.ª cl. (serv. social)..................................................27-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 400 233 600
Carmen Cristina Santos Carvalho .....................................Téc. sup. 2.ª cl. (serv. social)..................................................27-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 400 233 600
Helder António Gonçalves Luís .........................................Téc. sup. 2.ª cl. (serv. social)..................................................27-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 400 233 600
Lucinda Maria dos Santos Simões Tavares .......................Téc. sup. 2.ª cl. (serv. social)..................................................27-12-2000 Um ano 19-12-2000 1 400 233 600
Fernando do Rosário Figueira Revés .................................Asfaltador/renovação................................................................25-1-2001 Um ano 16-1-2001 1 132 77 100
Bruno Jorge Pinto Godinho............................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
António Miguel Estrela Leal Oliveira ............................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Adalberto Miguel Marçal Dias ...........................................Servente ......................................................................................1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Aníbal Humberto Santos Martins Mouta .......................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Duarte Conceição Galhofo Curado .................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Henrique Manuel Esteves Dias ........................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Luís Carlos Lima Tomás .................................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
José Luís Pereira da Silva .................................................. Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Judite da Conceição Silva ................................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Júlio Ribeiro ........................................................................Servente ......................................................................................1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Ramiro Pereira .................................................................... Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Vítor Manuel Duarte Serra e Moura ................................. Servente ...................................................................................... 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 118 68 900
Pedro Miguel Almeida Andrade ..........................................Engenheiro civil 2.ª classe........................................................ 1-2-2001 Um ano 30-1-2001 1 400 233 600

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da Mata de Cáceres.
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4Aviso n.º 5207/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontram afixadas
as listas de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de Setúbal nos edifícios sitos na Praça do Bocage, Praça do Brasil e edifício Sado, as quais podem ser consultadas durante as horas de
expediente.

Da presente lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação da mesma.

8 de Maio de 2001. — O Vereador, com competência delegada na área de gestão e direcção de pessoal ao serviço do município, Francisco Ventura Soares Feio.

Aviso n.º 5208/2001 (2.ª série) — AP.  — Publica-se a alteração do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Setúbal, aprovada em reunião da Assembleia
Municipal de Setúbal em 20 de Abril de 2001, sob proposta aprovada na Câmara Municipal em reunião de 13 de Março de 2001.

Quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Setúbal

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Quadro Quadro

Observaçõesactual
Ocupados Criar Extinguir

proposto

Dirigente e chefia................ – — Director delegado ............................. 1 1 1 (a) Extinguir nos termos do arti-
Director serv. administrativos......... 1 0 1 go 18.º da Lei n.º 44/99, de
Director serv. exploração................ 1 1 1 11 de Junho.
Chefe de divisão ............................... 5 2 5
Chefe de repartição.......................... 4 3 (a) 4 4
Chefe de secção ................................ 8 7 8

Técnico superior.................. – Engenheiro (área engenharia civil)Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal.............. Dotação global.
Técnico superior 1.ª classe.............. 4 2 1 3
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................

– Engenheiro (área engenharia do am- Assessor principal .............................
biente). Assessor.............................................

Técnico superior principal.............. Dotação global.
Técnico superior 1.ª classe.............. 2 1 1 1
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................

– Arquitecto ......................................... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal.............. Dotação global.
Técnico superior 1.ª classe.............. 1 1 1
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................

– Técnico superior (área de gestão fi-Assessor principal .............................
nanceira). Assessor.............................................

Técnico superior principal.............. Dotação global.
Técnico superior 1.ª classe.............. 2 1 2
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................



5
5

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
7

—
2

7
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Quadro Quadro

Observaçõesactual
Ocupados Criar Extinguir

proposto

Técnico superior.................. – Técnico superior (área de gestão de Assessor principal.............................
recursos humanos). Assessor.............................................

Técnico superior principal.............. Dotação global.
Técnico superior 1.ª classe.............. 1 1 1
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................

– Técnico superior.............................. Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal.............. 3* 3 (*) Dotação global criado nos termos
Técnico superior 1.ª classe.............. do artigo 18.º da Lei n.º 44/99.
Técnico superior 2.ª classe..............
Estagiário ..........................................

Técnico................................. Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista.........................
Técnico principal............................. 2 1 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.......................
Técnico de 2.ª classe.......................
Estagiário ..........................................

Técnico.............................................Técnico especialista principal......... (*) Dotação global criado nos termos
Técnico especialista......................... do artigo 5.º da Lei n.º 44/99.
Técnico principal.............................
Técnico de 1.ª classe....................... – 3* 3
Técnico de 2.ª classe.......................
Estagiário ..........................................

Técnico-profissional............ Técnico profissional construção civilTéc. prof. especial. principal.......... Dotação global.
Téc. prof. especialista...................... 5 5 1 5
Téc. prof. principal.........................
Téc. prof. 1.ª classe......................... A extinguir um lugar quando vagar.
Téc. prof. 2.ª classe.........................

Técnico profissional analista.......... Téc. prof. especial. principal..........
Téc. prof. especialista...................... 3 2 1 2 Dotação global.
Téc. prof. principal.........................
Téc. prof. 1.ª classe.........................
Téc. prof. 2.ª classe.........................

Desenhador .......................................Téc. prof. especial. principal.......... Dotação global.
Téc. prof. especialista......................
Téc. prof. principal......................... 4 4 4
Téc. prof. 1.ª classe......................... A extinguir um lugar quando vagar.
Téc. prof. 2.ª classe.........................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Quadro Quadro

Observaçõesactual
Ocupados Criar Extinguir

proposto

Técnico-profissional............ Técnico profissional de secretariado Téc. prof. especial. principal..........
Téc. prof. especialista......................
Téc. prof. principal......................... Dotação global.
Téc. prof. 1.ª classe......................... 1 1 1
Téc. prof. 2.ª classe.........................

Técnico profissional de recursos hu-Téc. prof. especial. principal..........
manos Téc. prof. especialista...................... Dotação global.

Téc. prof. principal......................... 3 0 2 1
Téc. prof. 1.ª classe.........................
Téc. prof. 2.ª classe.........................

Administrativo ..................... Tesoureiro ......................................... Especialista .......................................
Principal............................................ 1 1 1 Dotação global.
Tesoureiro .........................................

Assistente administrativo................ Assistente administ. especialista ..... 10 9 10 20
Assistente administ. principal......... 33 20 33
Assistente administrativo................ 24 18 9 33

Auxiliar ................................. — Chefe de armazéns ........................... 1 1 1 (a) Extinguir quando vagar.
Chefe de transp. mecânicos............. (a) 1 1 (a) 1
Encarregado transportes................... (b) 2 1 (b) 2
Encarregado brigada de limpa-colec- 1 1 1 (b) A extinguir um lugar quando

tores. vagar.
Encarregado de pessoal aux. ............ 1 1 1

2 Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos .......... 10 10 2 12

2 Apontador........................................ Apontador......................................... 6 4 2 4

2 Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 11 7 11
culos especiais. culos especiais

2 Fiscal de serviço de água e ou sa- Fiscal de serviços de água e sanea- 1 1 1Carreira a extinguir quando vagar.
neamento. mento

2 Motorista de pesados....................... Motorista de pesados....................... 16 12 4 12

2 Operador de estações elevatórias deEncarregado ....................................... 3 2 3
tratamento ou depuradoras. Operador de estações elevatórias de 31 19 11 20

tratamento ou depuradoras.

2 Fiel de armazém ............................... Fiel de armazém ............................... 8 2 3 5
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Quadro Quadro

Observaçõesactual
Ocupados Criar Extinguir

proposto

Auxiliar ................................. 2 Tractorista........................................ Tractorista........................................ 2 1 1 1 Carreira a extinguir quando vagar.

2 Auxiliar técnico de análises ............. Auxiliar técnico de análises ............. 1 1 1

1 Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo .................... 10 (a) 6 5 5 (a) Extinguir um lugar quando vagar.

1 Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 10 (a) 5 6 4 (a) Extinguir um lugar quando vagar.

1 Guarda-nocturno ............................... Guarda-nocturno ............................... 6 2 4 2

1 Limpa-colectores............................. Limpa-colectores.............................. 14 11 3 11

1 Varejador ........................................... Varejador ........................................... 10 2 8 2Carreira a extinguir quando vagar.

1 Telefonista........................................ Telefonista........................................ 2 1 1 1

Operário............................... 2 — Encarregado geral ............................. 1 0 1 (a) Quatro lugares criados ao abri-
Encarregado ....................................... (a) 9 8 9 go do Decreto-Lei n.º 412-A/98.

Operário altamente qualificado me- Operário principal............................ 1 1 1 Carreira criada pelo Decreto-Lei
cânico (a). Operário............................................ n.º 518/99.

Operário altamente qualificado me- Operário principal............................ 3 0 3
cânico electricista. Operário............................................ Dotação global.

2 Operário qualificado bate-chapas ....Operário principal............................ Dotação global
Operário............................................ 1 1 Carreira a extinguir quando vagar.

2 Operário qualificado canalizador .....Operário principal............................ 10 6 5 15
Operário............................................ 30 22 5 25

2 Operário qualificado carpinteiro de Operário principal............................ 1 0 1 (a) Dotação global.
limpos. Operário............................................ 2 1 1 (a) 1

2 Operário qualificado mecânico deOperário principal............................ 2 1 1 (a) 1 (a) Dotação global.
contadores Operário............................................ 2 0 2

2 Operário qualificado electricista .....Operário principal............................ 1 0 1
Operário............................................ 4 2 2 2

2 Operário qualificado pedreiro .........Operário principal............................ 4 2 3 7
Operário............................................ 20 10 10 10

2 Operário qualificado serralheiro civilOperário principal............................ 1 1 1 2
Operário............................................ 3 2 1 2
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Quadro Quadro

Observaçõesactual
Ocupados Criar Extinguir

proposto

Operário............................... 2 Operário qualificado serralheiro me-Operário principal............................ 1 1 1
cânico Operário............................................ 2 2 2

1 Operário semiqualificado lavador deOperário............................................ 1 1 1 Dotação global.
viaturas.

1 Operário semiqualificado cabouqueiroOperário............................................ 31 20 11 20

1 Operário semiqualificado carregadorOperário............................................ 1 1 1 (a) 1 Dotação global.
(a) A extinguir quando vagar.

Informática........................... Téc. sup. de informática................. Assessor informático principal........
Assessor informático ........................ Dotação global.
Téc. sup. informática principal....... 1 1 1
Téc. sup. informática 1.ª classe......
Téc. sup. informática 2.ª classe......

Operador de sistemas ....................... Operador de sistema-chefe .............. 1 1 1
Operador de sist. principal .............. Dotação global.
Operador de sist. 1.ª classe.............. 2 1 2
Operador de sist. 2.ª classe.............. 2 1 2
Estagiário ..........................................

Totais ...................................................................................398 256 36 93 348

18 de Maio de 2001. — O Vereador, com competência delegada na área de gestão e direcção de pessoal ao serviço do município, Francisco Ventura Soares Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 5209/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, se publica a alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovada pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 17 de Maio 2001, sob proposta aprovada pela
Câmara Municipal em 2 de Maio de 2001.

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico.......................... Téc. contabilidade e administração ......Técnico especialista principal..................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista..................................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal......................................... 400 420 440 475– – – – (a)
Técnico de 1.ª classe................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe................................... 285 295 305 330– – – – 3 1 2
Estagiário ...................................................... 215– – – – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico.......................... Técnico de educação..............................Técnico especialista principal..................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista..................................... 460 475 500 545– – – –
Técnico principal......................................... 400 420 440 475– – – – (a)
Técnico de 1.ª classe................................... 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe................................... 285 295 305 330– – – – 1 0 1
Estagiário ...................................................... 215– – – – – – –

Técnico-profissional..... Técnico profissional de desporto/ani-Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
mação desportiva. Técnico profissional especialista................ 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 190 200 210 220 240 – – – 5 0 5

Técnico profissional de comunicaçãoTécnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
social. Técnico profissional especialista................ 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 190 200 210 220 240 – – – 1 0 1

Desenhador .............................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista................ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 190 200 210 220 240 – – – 6 4 2

Auxiliar .......................... Fiel de armazém ..................................... Fiel de armazém ........................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 3 1 2

Auxiliar técnico de turismo .................. Auxiliar técnico de turismo ......................... 190 200 210 220 230 240 – – 2 1 1

Auxiliar de serviços gerais .................... Auxiliar de serviços gerais ........................... 115 125 135 145 160 175 190 205 3815 23

Encarregado de pessoal auxiliar ............ Encarregado de pessoal auxiliar .................. 205 210 215 220– – – – 4 1 3

Motorista de ligeiros............................. Motorista de ligeiros.................................... 130 140 150 165 180 195 201 225 1 0 1

Guarda-nocturno ..................................... Guarda-nocturno ........................................... 120 130 140 150 160 175 190 205 6 0 6

(a) Dotação global.

23 de Maio de 2001. — O Vereador dos Recursos Humanos, José Arcanjo Ferreira Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 5210/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de 27 de
Abril de 2001 da presidente da Câmara, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com Maria Margarida Carlos Lima, como
assistente administrativo, índice 191, pelo período de seis meses,
com início a 10 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso n.º 5211/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-

zação de Brufe, Vila Nova de Famalicão. — Torna-se público, no
seguimento da deliberação da Câmara Municipal de 8 de Janeiro
de 2001 e para efeito do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, de 1 de Junho a 31 de Julho
de 2001, se encontra aberto o período para formulação de suges-
tões, bem como a apresentação de informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de
elaboração do Plano de Urbanização de Brufe.

Dando cumprimento aos artigos 6.º e 74.º do decreto-lei acima
referido, torna-se ainda público que na mesma deliberação foi
aprovado um prazo estimado de 12 meses para a realização do
trabalho técnico de elaboração, bem como os objectivos a prosse-
guir na elaboração do mesmo:

Redesenho das malhas de aglomerado urbano com a definição
de corredores verdes e zonas de equipamentos que susten-
tem o crescimento previsto;

Reestruturação da rede viária.

Todos os interessados poderão formular as suas sugestões atra-
vés de um impresso próprio que será posto à disposição na Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Famalicão e nas sedes das juntas de
freguesia. Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados direc-
tamente na Divisão de Planeamento Urbanístico do Departamen-
to de Urbanismo e Habitação da Câmara Municipal, ou através do
fax 252318761, ou ainda por correio electrónico através do en-
dereço: duh.cmfamalicao@mail.telepac.pt.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho
Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso n.º 5212/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo, com os
trabalhadores abaixo indicados:

Joana Maria Correia da Silva Santos — arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato de
3 de Janeiro de 2001 a 3 de Janeiro de 2002.

Isabel Cristina Jesus Rocha — técnico de relações públicas de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 172 600$, com duração do contrato
de 15 de Janeiro de 2001 a 15 de Janeiro de 2002.

Ana João Simões Ribeiro — técnico superior economista de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato de
15 de Janeiro de 2001 a 15 de Janeiro de 2002.

Ana Gabriela Campos Maia — técnico superior jurista de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato
de 15 de Janeiro de 2001 a 15 de Janeiro de 2002.

Maria Goretti Pereira Anjo — animador sócio-cultural, com a
remuneração de 72 700$, com duração do contrato de 15 de
Janeiro de 2001 a 15 de Janeiro de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5213/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-
tos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo indi-
cados:

Abílio Catalão Saavedra — assistente administrativo, com a re-
muneração de 115 700$, com duração do contrato de 1 de Fe-
vereiro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

Sandra Raquel Matos Almeida — auxiliar administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 1 de
Fevereiro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

Cátia Elisabete Lopes Araújo — animador sócio-cultural, com a
remuneração de 41 600$, com duração do contrato de 1 de
Fevereiro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

Pedro Jorge Silva Guimarães — engenheiro geógrafo de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato de
1 de Fevereiro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002.

Sónia Filomena Marques e Silva — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 15 de
Fevereiro de 2001 a 15 de Fevereiro de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5214/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-
tos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo indi-
cados:

Cristina Orlanda Magalhães Sousa — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 1 de
Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Paulo José Gomes Tavares — auxiliar administrativo, com a re-
muneração de 115 700$, com duração do contrato de 1 de Março
de 2001 a 1 de Março de 2002.

Francisco José Oliveira Costa — assistente administrativo, com a
remuneração de 41 600$, com duração do contrato de 1 de Março
de 2001 a 1 de Março de 2002.

Alberto José Gomes Ferreira — trolha operário, com a remunera-
ção de 81 200$, com duração do contrato de 1 de Março de
2001 a 1 de Março de 2002.

António Sousa Teixeira — trolha operário, com a remuneração
de 81 200$, com duração do contrato de 1 de Março de 2001 a
1 de Março de 2002.

José da Silva Alves — trolha operário, com a remuneração de
81 200$, com duração do contrato de 1 de Março de 2001 a 1
de Março de 2002.

Joaquim Carlos Guedes de Sousa — carpinteiro de limpos operá-
rio, com a remuneração de 81 200$, com duração do contrato
de 1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Joaquim Fernando Gonçalves Silva — carpinteiro de limpos ope-
rário, com a remuneração de 81 200$, com duração do contra-
to de 1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

José Abílio da Costa Oliveira — carpinteiro de limpos operário,
com a remuneração de 81 200$, com duração do contrato de 1
de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Paulo Leonel Amorim Santos — fiscal de obras, com a remunera-
ção de 87 200$, com duração do contrato de 1 de Março de
2001 a 1 de Março de 2002.

Sónia Cristina Fernandes Dias — fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Laura Marina Castro de Oliveira — fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Maria Celeste Alves Castro — técnico superior de história de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato
de 1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2002.

Ana Maria Silva Pereira — fiscal municipal de 2.ª classe, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 15 de
Março de 2001 a 15 de Março de 2002.
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Maria de Fátima Alves da Costa — fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Sérgio Augusto Barbosa Pinto — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 15 de
Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Miguel José Moreira Santos — técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Luís Miguel da Cruz Pinto — animador sócio educativo (35h), com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 15 de
Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Carlos Manuel Sameiro A. Silva — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Isabel Patrícia Oliveira Pinto — animador sócio-educativo (35h),
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Carla Alexandra Tinoco Lã Oliveira Pinto — animador sócio-edu-
cativo (35h), com a remuneração de 115 700$, com duração
do contrato de 15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Patrícia Oliveira Medeiros — animador sócio-educativo (20h), com
a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 15 de
Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Maria Cristina Silva S. Marques — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Sandra Maria Moreira Gonçalves — animador sócio-educativo (35h),
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Sandra Cristina Cepeda Morais — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de
15 de Março de 2001 a 15 de Março de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5215/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-
tos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo indi-
cados:

Ricardo Lúcio Oliveira Magalhães Silva — jardineiro operário, com
a remuneração de 81 200$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Outubro de 2001.

Eduardo António Rodrigues Silva — jardineiro operário, com a
remuneração de 81 200$, com duração do contrato de 2 de Abril
de 2001 a 2 de Outubro de 2001.

João Ferreira Luís — jardineiro operário, com a remuneração de
81 200$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Fernanda Maria Silva Gonçalves — jardineiro operário, com a
remuneração de 81 200$, com duração do contrato de 2 de Abril
de 2001 a 2 de Outubro de 2001.

Fernando Ferreira de Sousa — jardineiro operário, com a remune-
ração de 81 200$, com duração do contrato de 2 de Abril de
2001 a 2 de Outubro de 2001.

José Maria dos Santos — jardineiro operário, com a remuneração
de 81 200$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Avelino Rocha da Silva — varejador, com a remuneração de 89 700$,
com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Outubro
de 2001.

Maria Angelina Vieira Silva Oliveira — varejador, com a remune-
ração de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de
2001 a 2 de Outubro de 2001.

Maria Nazaré Reis Pinto Almeida — varejador, com a remunera-
ção de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001
a 2 de Outubro de 2001.

Adriano Cerqueira Gomes — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Hortênsia Santos Pereira — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Belmiro Fernando F. Santos — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Olinda Rocha Moreira — varejador, com a remuneração de 89 700$,
com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Outubro
de 2001.

Ermelinda Rosa Alves Silva — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Luís Miguei Ferreira S. Vieira — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Cândida Jesus P. A. Pinheiro — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Maria Emília Nunes Moreira — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Ana Laurinda N. Moreira Vieira — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

José Carlos Ferreira Pinto — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Marco Filipe Ferreira Moreira — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Isabel Maria M. Oliveira — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Ana Maria Carneiro A. Cruz — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Maria de Fátima Moreira Cancela — varejador, com a remunera-
ção de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001
a 2 de Outubro de 2001.

Maria Albertina S. G. Moreira — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Maria Manuela Amaral Mota — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

José Alexandre G. Vasconcelos — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Rosa Maria Santos C. Carvalho — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Maximiano Silva Maltez — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Maria Albertina S. C. Soares — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

António Santos Reis Pereira — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

José Jesus Pereira — varejador, com a remuneração de 89 700$,
com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Outubro
de 2001.

Maria de Fátima C. Alves Ribeiro — varejador, com a remunera-
ção de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001
a 2 de Outubro de 2001.

José Maria Machado Casal — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Ana Paula Gomes Silva e Silva — varejador, com a remuneração
de 89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a
2 de Outubro de 2001.

Maria Amélia Oliveira Costa — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Fernando Rodrigues Lopes — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de
Outubro de 2001.

Luís Filipe R. A. R. Estevão — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.
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Filomena de Sousa Pinto — assistente administrativo, com a re-
muneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de Abril
de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Alexandra Maria Fernandes J. Silva Santos — assistente adminis-
trativo, com a remuneração de 115 700$, com duração do con-
trato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Gil Agostinho Lourenço Sousa — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Vítor Domingos Silva Pinto — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Vítor Manuel B. Alves Pereira — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Marisa Cristina Moreira Dias — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Belarmino Jorge Morais Campos — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Rosa Maria Duarte Campos — auxiliar de serviços gerais, com a
remuneração de 72 700$, com duração do contrato de 2 de Abril
de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Nuno Manuel Bernardo Maio — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Carla Alexandra Lemos Cruz — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Nelson Miguel Correia Ribeiro — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Francisco José Neves Oliveira — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Maria Fernanda Fernandes Oliveira Pinho — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 41 600$, com duração do contra-
to de 2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Lucinda Maria Lourenço — animador sócio-educativo (20h), com
a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Vera Lúcia de Castro Oliveira — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2
de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Sandra Maria Isidoro Coelho — animador sócio-educativo (35h),
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Graça Manuela Ferraz Coutinho — animador sócio-educativo (35h),
com a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de
2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Nisa Solange Gomes Jorge — animador sócio-educativo (20h), com
a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2 de
Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Renata Cristina da Silva Pereira — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2
de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Sandra Cristina Queirós Silva Gomes — animador sócio-educativo
(20h), com a remuneração de 66 100$, com duração do contra-
to de 2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Ana Luísa Carvalho Martins Pinto Ferreira — animador sócio-
-educativo (20h), com a remuneração de 66 100$, com duração
do contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Maria Cristina Alves Nogueira Machado — animador sócio-educa-
tivo (20h), com a remuneração de 66 100$, com duração do
contrato de 2 de Abril de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Abel Borges da Cunha — animador sócio-educativo (20h), com a
remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2 de Abril
de 2001 a 2 de Abril de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5216/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-

tos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo indi-
cados:

Paula Anabela M. F. Silveira — técnico superior jurista de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração do contrato de
17 de Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Sandra Matos Garcia Louçano — arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 242 200$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Isabel Rute Sena L. S. R. Barros — arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 242 200$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Rui Jorge Ribeiro Couto — técnico profissional de 2.ª classe, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

José Joaquim S. Silva Nunes — fiscal de obras municipais, com a
remuneração de 175 600$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Mónica Alexandra B. Rodrigues — auxiliar administrativo, com a
remuneração de 72 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Carla Artemiza Baptista Martins — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Joana Isabel Bastos Fernandes — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Nuno César Cidade Bessa — arquitecto de 2.ª classe, com a remu-
neração de 242 200$, com duração do contrato de 17 de Abril
de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Carolina Gaudêncio Correia — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 17 de Abril de 2001 a 17
de Outubro de 2001.

Sandra Daniela Moreira Ribeiro Rua — varejador, com a remune-
ração de 89 700$, com duração do contrato de 17 de Abril de
2001 a 17 de Outubro de 2001.

Fernando Lopes de Azevedo — varejador, com a remuneração de
89 700$, com duração do contrato de 17 de Abril de 2001 a 17
de Outubro de 2001.

Ermelinda Conceição Silva Sousa Guerra — jardineiro operário,
com a remuneração de 81 200$, com duração do contrato de
17 de Abril de 2001 a 17 de Outubro de 2001.

Francisco Fernando Côrte-Real Pinto Leite — engenheiro civil
de 2.ª classe, com a remuneração de 242 200$, com duração do
contrato de 17 de Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Lígia Cristina Pires Paz Agra — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

António Pedro Franco Pinho — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 17 de
Abril de 2001 a 17 de Abril de 2002.

Paula Cristina Duarte Rua — auxiliar administrativo, com a re-
muneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de Maio
de 2001 a 2 de Maio de 2002.

João Miguel Assunção Vilas Boas — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração do contrato de 2 de
Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Maria de Fátima Fonseca G. Martins — auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 72 700$, com duração do contrato de 2
de Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Maria Lúcia Gonçalves da Silva auxiliar de acção educativa, com
a remuneração de 81 200$, com duração do contrato de 2 de
Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

La Salete Deolinda Pires Pereira — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2
de Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Maria Natália Rodrigues Pina — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2
de Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Valter Manuel dos Santos Silva — animador sócio-educativo (20h),
com a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2
de Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Sandra Rute Sousa Póvoas — animador sócio-educativo (20h), com
a remuneração de 66 100$, com duração do contrato de 2 de
Maio de 2001 a 2 de Maio de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.
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Aviso n.º 5217/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal renovou contratos de trabalho a termo certo, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Maria Amélia S. Céu Oliveira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Rita Maria S. Moreira Jesus — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do contrato
de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria Fátima de Sousa Santos — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Hernâni Moura Guimarães — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria Isabel P. N. França — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria Isabel Guedes Mota — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria Graça Pereira Correia — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Paula Cristina P. S. Ribeiro — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do contrato
de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Cristina Maria Sousa Pereira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Dulcina Carriço C. Barreiro — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do contrato
de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Matilde Gonçalves Santos — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Margarida F. Silva T. Ferreira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Edite Maria Alves Cruz — cantoneiro de limpeza, com a remune-
ração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de 4
de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria de Fátima F. F. Santos — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Maria Aurora M. O. Meireles — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Joaquim António S. Nogueira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Julho de 2001.

Isabel Maria Cruz Carvalho — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 166 400$, com duração da renovação
do contrato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Janeiro de 2002.

João Pedro M. Carneiro Lopes — engenheiro civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 233 600$, com duração da renovação
do contrato de 4 de Janeiro de 2001 a 4 de Janeiro de 2002.

Carminda Costa Augusto — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
18 de Janeiro de 2001 a 18 de Julho de 2001.

Maria Carlota Oliveira Costa — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 18 de Janeiro de 2001 a 18 de Julho de 2001.

Dolores Santos Moreira — cantoneiro de limpeza, com a remune-
ração de 85 900$, com duração da renovação do contrato de
18 de Janeiro de 2001 a 18 de Julho de 2001.

Alcina Carolina S. S. C. Azevedo — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 18 de Janeiro de 2001 a 18 de Julho de 2001.

Ana Rita Alves Silva M. Diogo — engenheiro civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 233 600$, com duração da renovação
do contrato de 18 de Janeiro de 2001 a 18 de Janeiro de 2002.

Mónica Maria Alves Rosário — assistente administrativo, com a
remuneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 18 de Janeiro de 2001 a 18 de Janeiro de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

23 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5218/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal renovou contratos de trabalho a termo certo, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

José Manuel S. Guerra Carvalho — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2001 a 2 de Agosto de 2001.

Paula Cristina A. Ribeiro — assistente administrativo, com a re-
muneração de 115 700$, com duração da renovação do contra-
to de 2 de Fevereiro de 2001 a 2 de Fevereiro de 2002.

Susana Cristina Gomes Silva — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Fevereiro de 2001 a 2 de Fevereiro de 2002.

Elsa Daniela Prata da Silva — técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 115 700$, com duração da renovação
do contrato de 16 de Fevereiro de 2001 a 16 de Fevereiro
de 2002.

Sara Maria Teixeira da Silva — assistente administrativo, com
a remuneração de 115 700$, com duração da renovação do
contrato de 16 de Fevereiro de 2001 a 16 de Fevereiro de
2002.

Maria Idalina Gonçalves Alves — técnico superior jurista de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração da renovação
do contrato de 16 de Fevereiro de 2001 a 16 de Fevereiro de
2002.

José Manuel Moreira Campos — técnico superior jurista de 2.ª classe,
com a remuneração de 242 200$, com duração da renovação
do contrato de 16 de Fevereiro de 2001 a 16 de Fevereiro de
2002.

Maria João Leandro S. Silva — técnico de higiene e saúde am-
biental de 2.ª classe, com a remuneração de 172 600$, com du-
ração da renovação do contrato de 17 de Fevereiro de 2001 a
17 de Agosto de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

23 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5219/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal renovou contratos de trabalho a termo certo, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Maria Fátima S. Alves Fonseca — auxiliar administrativo, com a
remuneração de 72 700$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Março de 2001 a 2 de Setembro de 2001.

Maria José Soares M. Abreu — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Março de 2001 a 2 de Março de 2002.

Sérgio Paulo Sá Gomes — assistente administrativo, com a remu-
neração de 115 700$, com duração da renovação do contrato
de 2 de Março de 2001 a 2 de Março de 2002.

Avelino André Melo Oliveira — operador de reprografia, com a
remuneração de 75 700$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Março de 2001 a 2 de Março de 2002.

José Manuel de Azevedo — operador de reprografia, com a remu-
neração de 75 700$, com duração da renovação do contrato de
2 de Março de 2001 a 2 de Março de 2002.

José Miguel Gonçalves Pinho — operador de reprografia, com a
remuneração de 75 700$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Março de 2001 a 2 de Março de 2002.
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Daniela Sofia Vieira Mendes — técnico superior economista de
2.ª classe, com a remuneração de 242 200$, com duração da
renovação do contrato de 16 de Março de 2001 a 16 de Março
de 2002.

Maria Fernanda Moreira Guedes — programador adjunto de 2.ª classe,
com a remuneração de 175 600$, com duração da renovação
do contrato de 16 de Março de 2001 a 16 de Março de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

23 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 5220/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal renovou contratos de trabalho a termo certo, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Carlos Alberto Ribeiro Sousa — técnico superior de informática
de 2.ª classe, com a remuneração de 272 500$, com duração da
renovação do contrato de 4 de Abril de 2001 a 4 de Abril de
2002.

José Alberto Oliveira Pereira — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Maio de 2001 a 3 de Maio de 2002.

Patrícia Maria Marques Silva — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Maio de 2001 a 3 de Maio de 2002.

Carla Alexandra Pinto Silva — assistente administrativo, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Maio de 2001 a 3 de Maio de 2002.

Jorge Manuel Teixeira Pereira — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 16 de Maio de 2001 a 16 de Maio de 2002.

Nuno Miguel Oliveira e Silva — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 115 700$, com duração da renovação do con-
trato de 16 de Maio de 2001 a 16 de Maio de 2002.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

23 de Maio de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes,
António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 5221/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi renovado, por mais seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo com João Paulo Afonso Batanete, téc-
nico superior de 2.ª classe, com início a 8 de Maio e termo a 7 de
Novembro de 2001.

18 de Maio de 2001. — Pelo Presidente de Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DAS ALCÁÇOVAS

Aviso n.º 5222/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal.— Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assem-
bleia de Freguesia das Alcáçovas, em sua sessão ordinária realizada
a 27 de Abril de 2001, aprovou a seguinte proposta de alteração
ao quadro de pessoal da respectiva Junta de Freguesia, cuja pro-
posta havia sido aprovada por esta a 28 de Março de 2001 —
criar dois lugares no grupo de pessoal auxiliar, carreira de auxiliar
administrativo.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 5223/2001 (2.ª série) — AP.  — Estrutura e Regu-
lamento de Serviço. — Rodrigo Vieira de Oliveira, presidente da
Junta de Freguesia de Campanhã, concelho do Porto:

Torna público, para os devidos efeitos legais, ter a Assembleia
de Freguesia de Campanhã, em sessão ordinária de 27 de Abril de
2001, aprovado o Regulamento Interno e Organograma dos Ser-
viços — anexo A.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira
de Oliveira.

Introdução

O estabelecimento de regras sobre a organização e funcionamento
interno das autarquias é um imperativo legal que se impõe às jun-
tas de freguesia de maior dimensão.

Com efeito, as alterações legislativas que se têm verificado nos
últimos tempos, obrigam as juntas a novas atribuições e modos de
decisão e funcionamento diferentes para a obtenção de respostas
mais atempadas e eficientes.

A transferência de competências para as autarquias locais, por
parte da Administração Central obriga-as a uma melhor afectação
dos seus recursos humanos, estes recursos aliados a uma estrutura
adequada é a única resposta aos desafios, presentes e futuros, de
uma administração local que se pretende dignificar e melhor cum-
prir os seus desígnios de prossecução da satisfação das necessida-
des colectivas.

Assim, a proposta ora apresentada de reorganização dos servi-
ços desta Junta, visa uma estrutura apta a desenvolver, com rigor,
as atribuições e competências desta autarquia, sendo fixadas re-
gras pelas quais se pautem todos os seus agentes, de modo que cada
qual saiba:

A responsabilidade que lhe incumbe;
A autoridade de que é sujeito;
A disciplina a que está subordinado;
As tarefas que lhe competem executar, no contexto da sua

área funcional.

Estas regras têm de constar de documentos escritos, nomeada-
mente dos regulamentos, manuais de procedimentos, ordens de serviço
e despachos.

Neste Regulamento especificar-se-ão:

a) A linha hierárquica;
b) O grau de autoridade e responsabilidade de cada agente;
c) As relações entre órgãos do mesmo escalão e escalões

diferentes.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Da estrutura e princípios de organização

Artigo 1.º

Organização geral

Para a prossecução das suas atribuições legais, a Junta de Fre-
guesia de Campanhã dispõe da seguinte estrutura e serviços:

1 — Órgãos representativos:
1.1 — Assembleia de Freguesia;
1.2 — Junta de Freguesia;
1.2.1 — Presidente;
1.2.2 — Secretário;
1.2.3 — Tesoureiro;
1.2.4 — Outros vogais.
2 — Organização interna:
2.1 — Executivo;
2.2 — Assessorias;
2.3 — Secretariado;
2.4 — Serviços jurídicos;
2.5 — Administração geral:
2.51.0 — Área administrativa e financeira:
2.51.00 — Serviços auxiliares;
2.51.010 — Serviços gerais de apoio;
2.51.011 — Reprodução de fotocópias;
2.51.012 — Outros.

2.51.01 — Serviço de Atendimento ao Público:
2.51.010 — Atestados, certidões e confirmações;
2.51.011 — Recenseamento eleitoral;
2.51.012 — Serviços do cemitério;
2.51.013 — Outros.
2.51.02 — Serviço de Tesouraria:
2.51.020 — Serviço de Tesouraria.
2.51.03 — Serviços de Contabilidade e Orçamento:
2.51.030 — Contabilidade Central;
2.51.031 — Orçamento;
2.51.032 — Vencimentos.
2.51.04 — Recepção:
2.51.041 — Recepção ao público;
2.51.042 — Telefones;
2.51.043 — Informações gerais.
2.51.05 — Aprovisionamento:
2.51.051 — Gestão dos stocks;
2.51.052 — Ficheiros de fornecedores;
2.51.053 — Consultas ao mercado.
2.51.06 — Pessoal:
2.51.061 — Controlo de assiduidade;
2.51.062 — Cadastro de pessoal;
2.51.063 — Outros.
2.52.0 — Serviços de Acção Social, Centro Social, Infantários

e ATL:
2.52.011 — Gabinete de Acção Social;
2.52.012 — Centro Social;
2.52.013 — Infantários e ATL.
2.53.0 — Serviços do Cemitério, Parque Desportivo, Obras e

Espaços Verdes:
2.53.011 — Gestão do cemitério;
2.53.012 — Gestão do parque desportivo;
2.53.013 — Obras;
2.53.014 — Espaços verdes.

A representação gráfica dos serviços da Junta consta do anexo A.

SECÇÃO II

Dos princípios

Artigo 2.º

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação dos serviços da Junta de
Freguesia compete ao presidente da Junta, nos termos da legisla-
ção em vigor que promoverá um constante controlo interno de
avaliação e desempenho da estrutura e métodos de trabalho.

2 — Os vogais poderão ter nestas matérias as funções que lhes
forem delegadas.

Artigo 3.º

Princípios de organização

1 — A gestão da Junta desenvolve-se no quadro jurídico aplicá-
vel à administração local.

2 — A gestão da Junta atende aos princípios técnico-adminis-
trativos da gestão planeada, organizada, da programação orçamental
e controlo interno das suas actividades.

3 — A gestão deve ainda atender, dada a dimensão da freguesia,
à descentralização dos serviços, sempre que possível.

4 — A distribuição, mobilidade e afectação de pessoal dentro de
cada unidade de serviços, é da competência do presidente da Junta.

Constitui atribuição comum aos diversos serviços, na respecti-
va área de actuação:

a) Assegurar a execução das deliberações do executivo da Junta
e dos despachos do seu presidente, bem como as e dos
superiores hierárquicos;

b) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento e conta de gerência;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das tare-
fas dentro dos prazos determinados;

d) Realização plena, oportuna e eficiente das acções defini-
das ao serviço do interesse público.
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CAPÍTULO II

Dos órgãos representativos

Artigo 4.º

Assembleia de Freguesia

A Assembleia de Freguesia é o órgão deliberativo da freguesia,
exercendo as demais competências previstas na lei e regimento
próprio.

Artigo 5.º

Junta de Freguesia

1 — A Junta de Freguesia é o órgão executivo colegial da fre-
guesia, com as competências derivadas da lei, constituída pelo
presidente, secretário, tesoureiro e quatro vogais.

2 — A Junta de Freguesia reúne uma vez por semana.

SECÇÃO I

Assessorias

Artigo 6.º

Assessoria

Ao serviços de assessoria compete prestar apoio ao presidente
da Junta, designadamente ao nível das informações, elaboração de
projectos, controlo da estrutura e elaboração de documentação
necessária para a definição de decisões.

CAPÍTULO III

Gabinete de Secretariado

Artigo 7.º

Dos serviços

Aos serviços de secretariado compete apoiar o presidente da Junta
e executivo, nomeadamente:

a) Assegurar a elaboração das actas e relatórios das reuniões
dos órgãos colegiais e organizar o seu arquivo;

b) Elaborar as minutas e actas das reuniões da Junta, tratan-
do-as informaticamente, dar-lhes a devida publicidade para
a produção de eficácia e organizar os respectivos sumários;

c) Emitir certidões das deliberações quando sejam solicitadas;
d) Recolher e organizar os elementos necessários à realiza-

ção das reuniões do presidente da Junta;
e) Preparar todo o expediente a tratar nas reuniões de Jun-

ta, de acordo com as instruções e despachos do presidente
da Junta;

f) Preparar, elaborando e recolhendo toda a documentação
necessária objecto de deliberação das reuniões do executivo;

g) Organizar e planear a ordem de trabalho das reuniões do
executivo;

h) Elaborar as ordens de serviço e despachos do presidente
da Junta e promover a divulgação pelos serviços das
mesmas;

i) Assegurar as tarefas inerentes à recepção e classificação
do expediente e correspondência, assim como a sua dis-
tribuição pelos serviços competentes;

j) Assegurar aos serviços interessados a comunicação das
deliberações da Junta cujos assuntos não sejam das atri-
buições de outros serviços;

k) Secretariar o presidente da Junta e organizar a sua agenda
de trabalho.

CAPÍTULO IV

Serviços jurídicos

Artigo 8.º

O Gabinete Jurídico depende directamente do presidente da Jun-
ta e tem como atribuições, dar apoio jurídico ao presidente da Junta,
aos órgãos da autarquia e aos demais serviços previstos no presen-
te Regulamento.

Nestes domínios compete aos serviços jurídicos:

a) Elaborar informações, pareceres e estudos jurídicos que
lhe forem solicitados;

b) Colaborar e intervir na instrução de processos que pela
sua natureza requeiram a intervenção de jurista;

c) Prestar apoio jurídico aos serviços, sempre que se torne
necessário;

d) Assegurar a prestação de informações e fornecimento de
documentos solicitados pelos tribunais;

e) Proceder ao tratamento e classificação de legislação, re-
colhendo e organizando os ficheiros de legislação e juris-
prudência;

f) Participar na elaboração de regulamentos e manuais de
procedimentos;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro da Junta, res-
peitante a imóveis e demais equipamento;

h) Preparar os actos ou contratos em que a Junta seja ou-
torgante, de acordo com as respectivas deliberações;

i) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os
processos de contra-ordenação, em que a aplicação de coimas
caiba à Junta;

j) Instruir processos de inquérito e processos disciplinares,
ordenados por despacho do presidente da Junta;

k) Colaborar nos processos de concursos relativos ao recru-
tamento de pessoal e empreitadas;

l) Autenticar documentos;
m) Assegurar a divulgação aos respectivos órgãos e serviços

dos diplomas legais publicados no Diário da República,
com interesse para os mesmos;

n) Assegurar o conhecimento das normas comunitárias com
relevante interesse para as autarquias;

o) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Junta.

CAPÍTULO IV

Área administrativa e financeira

Artigo 9.º

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos são chefiados por um chefe de
secção, a quem compete apoiar, de forma integrada, as activida-
des desenvolvidas pelos diversos serviços da Junta na área admi-
nistrativa e financeira, nomeadamente os serviços gerais, atendi-
mento ao público, tesouraria e orçamento, contabilidade e
vencimentos.

2 — Ao chefe de secção compete em especial, dirigir e coorde-
nar o desempenho dos oficiais administrativos e restante pessoal
afectos a estes serviços, assim como:

a) Prestar apoio técnico à Junta e ao presidente da Junta na
elaboração do orçamento, plano de actividades e conta
de gerência;

b) Submeter a despacho do presidente assuntos da sua com-
petência, levar à sua assinatura correspondência e documen-
tos que dela careçam;

c) Remeter para o secretariado todos os documentos objecto
de apreciação e deliberação da Junta;

d) Assinar toda a documentação objecto de delegação;
e) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares;
f) Assegurar e zelar pela correcta e atempada execução das

orientações e decisões.

3 — Nas suas faltas ou impedimentos, o chefe de secção será
substituído por um funcionário a nomear pelo presidente da Junta
através de competente despacho.

SECÇÃO I

Serviços auxiliares

Artigo 10.º

Aos serviços auxiliares compete o desempenho das seguintes
funções:

a) Assegurar a reprodução de fotocópias;
b) Manter devidamente organizado o arquivo dos pedidos

externos de fotocópias;
c) Manter organizado o arquivo dos Diários da República;
d) Executar encadernações;
e) Afixar avisos, editais, anúncios, regulamentos e ordens de

serviço, sempre que necessário;
f) Serviços de estafeta;
g) Efectuar a limpeza e arranjo diário do edifício, mobiliá-

rios e equipamentos, zelando pela sua manutenção;
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h) Executar outras tarefas que lhe sejam superiormente so-
licitadas.

SECÇÃO II

Do pessoal

Artigo 11.º

Compete à unidade de pessoal:

a) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
b) Prestar apoio administrativo em processos de inquérito

ou disciplinares;
c) Promover o registo e controlo da assiduidade do pessoal;
d) Elaborar o mapa de férias e outros mapas solicitados por

organismos oficiais;
e) Colaborar na organização dos processos de recrutamento

de pessoal;
f) Dar cumprimento às obrigações fiscais e contribuições

relacionadas com o pessoal ao serviço da autarquia;
g) Manter actualizado o cadastro individual de todo o pes-

soal e lista de antiguidade;
h) Preparar os elementos necessários à previsão orçamen-

tal, nas suas revisões e alterações, na área dos recursos
humanos;

i) Processar os vencimentos e outros abonos.

SECÇÃO III

Recepção

Artigo 12.º

Recepção e correspondência

À unidade de recepção compete:

a) Recepcionar e orientar o acesso do público no edifício da
Junta;

b) Assegurar o atendimento telefónico;
c) Proceder ao arquivo da correspondência geral;
d) Expedição de correspondência e seu controlo;
e) Receber, registar e enviar para o secretariado todos os

requerimentos dirigidos ao presidente da Junta que pelo
seu conteúdo não sejam específicos de outros sectores;

f) Executar outras tarefas que lhe sejam superiormente so-
licitadas;

g) Catalogar, organizar e actualizar o controlo de localiza-
ção de processos e documentos, afixar avisos, editais,
anúncios, de acordo com os prazos legais.

SECÇÃO IV

Atendimento ao público

Artigo 13.º

Compete ao serviço de atendimento ao público as funções se-
guintes:

a) Emissão de atestados, certidões, confirmações e outros;
b) Manter devidamente arquivados e classificados todos os

documentos passados aos cidadãos;
c) Proceder às operações de recenseamento dos eleitores e

transferências de residência e respectivo tratamento in-
formático;

d) Manter permanentemente actualizados os registos e ca-
dernos eleitorais;

e) Executar o expediente relativo às operações de recen-
seamento;

f) Estabelecer os contactos, sempre que necessário, com os
organismos intervenientes no processo eleitoral;

g) Receber e registar todos os requerimentos referentes ao
cemitério de Campanhã e proceder à emissão das licen-
ças respectivas;

h) Proceder aos registos e averbamentos e manter actuali-
zado todo o arquivo do cemitério de Campanhã;

i) Instruir os pedidos de concessão de terrenos, jazigos e
sepulturas perpétuas e proceder aos respectivos registos;

j) Emitir alvarás de concessão e certidões referentes ao
cemitério;

k) Registar nos respectivos livros as inumações, trasladações
e exumações.

No âmbito das suas atribuições, compete ainda aos serviços de
atendimento ao público, a recepção e encaminhamento de todos
os assuntos que pela sua natureza, não se encontrem especialmen-
te previsto no presente Regulamento.

SECÇÃO V

Da tesouraria

Artigo 14.º

Tesouraria

À tesouraria compete:

a) Arrecadar as receitas próprias da Junta, de acordo com o
sistema contabilístico em vigor;

b) Efectuar o pagamento das despesas devidamente autori-
zadas e emitir os respectivos cheques;

c) Elaborar os diários de tesouraria, ou outros documentos
exigidos, de forma a possibilitar o controlo diário de to-
dos os movimentos e remetendo-os para a contabilidade;

d) Manter devidamente escriturados os documentos de te-
souraria;

e) Transferir para a tesouraria da fazenda pública as impor-
tâncias devidas ao Estado;

f) Promover o processamento e cobrança de taxas, licenças
e emolumentos de todos os serviços da Junta;

g) Manter actualizada as contas correntes das entidades ban-
cárias;

h) Elaborar o balancete mensal;
i) Processar e fornecer à contabilidade os elementos neces-

sários aos pagamento das remunerações.

SECÇÃO VI

Contabilidade e orçamento

Artigo 15.º

Compete aos serviços de contabilidade e orçamento:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões e
alterações;

b) Coordenar e controlar a actividade financeira, designada-
mente através do cabimento de verba e cumprir as exi-
gências impostas pelo sistema contabilístico;

c) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento;
d) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das

despesas autorizadas;
e) Organizar a conta anual da gerência;
f) Proceder à conferência dos documentos diários de receita;
g) Efectuar o registo de facturas;
h) Conferir as facturas e respectivas guias de remessa e re-

quisições e emitir as ordens de pagamento;
i) Conferir e promover a regularização do fundo de maneio;
j) Escriturar os livros de contabilidade ou os respectivos

registos informáticos;
k) Manter devidamente organizada toda a documentação das

gerências findas;
l) Manter em ordem a conta corrente com os empreiteiros

e fornecedores;
m) Elaborar balancetes mensais e outros exigidos por lei;
n) Fazer reconciliações nas contas dos devedores, credores e

das entidades bancárias;
o) Elaborar mapas de descontos, facultativos ou obrigató-

rios, processados nos vencimentos ou outras remunera-
ções devidas ao pessoal;

p) Processar os elementos necessários ao pagamento de ven-
cimentos;

q) Elaboração dos documentos de prestação de contas, no-
meadamente o balanço, demonstração de resultados, ma-
pas de execução orçamental, demonstração financeira e
relatórios de gestão;

r) Enviar ao Tribunal de Contas os documentos de presta-
ção de contas;

s) Manter devidamente organizado o arquivo de toda a do-
cumentação contabilística e orçamental.
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SECÇÃO VII

Aprovisionamento
Artigo 16.º

Compete à unidade de aprovisionamento e gestão de stocks:

a) Efectuar relatórios na óptica qualidade/preço, no mercado;
b) Colaborar na organização dos processos de concurso para

fornecimento de bens e serviços;
c) Zelar pelo cumprimento dos contratos de aquisição de

material;
d) Manter actualizado os ficheiros de fornecedores;
e) Receber, dos diversos sectores de actividade dos serviços

da autarquia, requisições internas;
f) Enviar à contabilidade as requisições destinadas ao exte-

rior, para efeitos de cabimentação;
g) Recepcionar as facturas referentes a aquisições e proce-

der à sua conferência;
h) Manter actualizado o ficheiro de consumo de cada serviço.

CAPÍTULO V

Dos Serviços de Acção Social, Centro Social,
Infantários e ATL

Artigo 17.º

Acção social

Ao Serviço de Acção Social compete:

a) Prestar apoio às pessoas e famílias economicamente mais
carenciadas;

b) Emitir informação adequada sobre a atribuição de apoios
aos cidadãos manifestamente carenciados;

c) Desenvolver, colaborar e estabelecer parcerias com ou-
tras instituições com vista ao desenvolvimento de pro-
jectos de integração social e programas de acção comuni-
tária, nomeadamente o rendimento mínimo garantido,
toxicodependência e habitação;

d) Executar acções previstas no plano de actividades;
e) Efectuar estudos e elaborar relatórios que detectem ca-

rências socais da comunidade e de grupos específicos;
f) Coordenar o funcionamento do centro social para idosos.

Artigo 18.º

Centro Social

Ao Centro Social compete:

a) Dinamizar e proporcionar actividades lúdicas com os idosos;
b) Proporcionar actividades ocupacionais na sala de conví-

vio, nomeadamente leitura e jogos;
c) Servir almoços e lanches, aos idosos devidamente inscritos;
d) Cuidados de saúde aos utentes.

Artigo 19.º

Infantários e ATL

1 — Compete aos infantários e ATL, promover e desenvolver
a educação pré-escolar e a ocupação dos tempos livres respectiva-
mente.

2 — Além das actividades pedagógicas desenvolvidas nos ter-
mos da lei, compete ainda aos infantários desenvolver actividades
sócio-familiares.

3 — Os infantários têm uma coordenadora, nomeada rotativa-
mente por entre as educadoras de infância, a quem compete coor-
denar a actividade e gestão diária dos mesmos.

4 — As coordenadoras, no que respeita aos actos de gestão, estão
na dependência directa do presidente da Junta.

CAPÍTULO VI

Do cemitério, parque desportivo e obras e espaços verdes

Artigo 20.º

Do cemitério

1 — Ao cemitério compete:

a) Promover o cumprimento da lei e do regulamento em vigor
no cemitério de Campanhã;

b) Promover o cumprimento das decisões do presidente da
Junta;

c) Colaborar com os serviços administrativos em todos os
procedimentos tidos como necessários à organização,
funcionamento, registo e cobrança de receita, referente
aos serviços prestados pelo cemitério.

2 — O cemitério de Campanhã tem um encarregado a quem
compete dirigir e organizar o funcionamento do cemitério nomea-
damente:

Organizar a agenda dos actos fúnebres;
Dirigir o pessoal sob a sua dependência hierárquica;
Zelar pela manutenção, conservação e higiene determinados

por lei e regulamento, assim como manter a ordem e o res-
peito devido ao local.

Artigo 21.º

Parque desportivo
1 — Ao parque desportivo compete:

a) Promover o cumprimento da lei e o regulamento em vigor;
b) Proporcionar as condições adequadas à prática do desporto;
c) Fomentar e desenvolver a prática do desporto pelas crianças

e jovens;
d) Assegurar o cumprimento, por parte dos utentes, das

normas regulamentares de funcionamento;
e) Programar acções de desenvolvimento a integrar no pla-

no de actividades.

2 — O parque desportivo tem um responsável, nomeado pelo
presidente da Junta, a quem compete:

Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos;
Organizar a articulação de actividades desportivas;
Fomentando a participação das associações, organizações e

colectividades;
Proceder ao controlo da cobrança e entrega na tesouraria, as

verbas pagas pelos utentes.

Artigo 22.º

Obras e espaços verdes

1 — Aos serviços de obras e espaços verdes compete:

a) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

b) Quantificar os materiais a serem aplicados nas obras de
administração directa;

c) Reparação, conservação e manutenção dos imóveis e outros
equipamentos da Junta, assim como a intervenção em
edificações e equipamentos expressamente determinados
pelo presidente da Junta;

d) Zelar pela manutenção e conservação de jardins;
e) Executar outras tarefas que lhe sejam superiormente so-

licitadas.

2 — Os serviços de obras e espaços verdes tem um responsável
a quem compete organizar as tarefas a desempenhar e coordenar
os trabalhadores directamente na sua dependência.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 23.º

As dúvidas e omissões que possam surgir quanto à delimitação
de funções, serão resolvidas através do competente manual de pro-
cedimentos ou por despacho do presidente da Junta.

Artigo 24.º

Ao pessoal da Junta de Freguesia são aplicáveis as leis gerais da
administração autárquica, bem como as normas constantes do pre-
sente Regulamento a aprovar pela Assembleia de Freguesia.

Artigo 25.º

Salvo quando a lei disponha em contrário, compete ao presi-
dente da Junta, através de despacho, a prática de actos de gestão
de pessoal.

O presente Regulamento e anexo entram em vigor no dia se-
guinte à sua publicação.
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ANEXO A

Organograma

Aviso n.º 5224/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Utilização do Complexo Desportivo de Campanhã. — Rodrigo Vieira
de Oliveira, presidente da Junta de Freguesia de Campanhã, con-
celho do Porto:

Torna público, para os devidos efeitos legais, ter a Assembleia
de Freguesia de Campanhã, em sessão ordinária de 27 de Abril,
aprovado o Regulamento de Utilização do Complexo Desportivo
de Campanhã.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira
de Oliveira.

Artigo 1.º

A utilização do complexo desportivo de Campanhã fica sujeito
ao disposto no presente Regulamento, bem como às disposições
complementares que vierem a ser estabelecidas.

Artigo 2.º

O complexo desportivo de Campanhã funciona todo o ano.
a) O horário de funcionamento será afixado à entrada das ins-

talações, após a sua aprovação pela Junta de Freguesia de Campa-
nhã.

Artigo 3.º

Considera-se utilizadores do complexo desportivo de Campanhã,
qualquer pessoa ou entidade que utilize as instalações, quer seja pra-
ticante ou espectador.

Artigo 4.º

É reservado o direito de admissão a qualquer pessoa que seja
susceptível de provocar alterações da ordem.

Artigo 5.º

Qualquer indivíduo que pelo seu comportamento perturbe o normal
funcionamento das instalações ou iniciativas, poderá ser convida-
do a ausentar-se das mesmas, podendo, se tal se justificar, a auto-
rização de utilização ser suspensa.

Artigo 6.º

O complexo desportivo é composto pelas seguintes dependên-
cias:

a) Campo de jogos;
b) Balneários para atletas e árbitros;
c) Instalações sanitárias para o público;
d) Bar;
e) Recepção;
f) Arrecadações, bancadas e espaços circundantes.

Artigo 7.º

As dependências do complexo desportivo de Campanhã desti-
nam-se à prática do futebol, podendo, no entanto, utilizar-se para
fins diferentes mediante autorização expressa da Junta de Fregue-
sia de Campanhã e adopção de medidas aconselháveis para a con-
servação do espaço.

Artigo 8.º

A Junta de Freguesia não se responsabiliza por quaisquer objec-
tos desaparecidos ou deteriorados pertencentes aos utilizadores.

Artigo 9.º

Os clubes/colectividades que não respeitam as regras de utiliza-
ção e a conservação do material desportivo, bem como as regras
do comportamento cívico, sujeitam-se a uma suspensão até dois
meses, sendo reincidentes, perdem o direito de utilização nesse ano,
só podendo voltar a adquirir esse direito mediante acordo prévio
entre a entidade e a Junta de Freguesia.

Artigo 10.º

O manuseamento de todo o material ou equipamento do com-
plexo desportivo, é da responsabilidade da Junta de Freguesia.
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Artigo 11.º

A cedência de instalações é feita prioritariamente a:

a) Iniciativas da Câmara Municipal do Porto ou da Junta de
Freguesia de Campanhã, ou apoiadas por estas;

b) Clubes/colectividades da freguesia;
c) Escolas;
d) Federações ou associações de desporto;
e) Comunidade em geral;
f) Entidades fora da freguesia.

Artigo 12.º

A duração de cada período de utilização é fixada em múltiplos
inteiros da uma hora, de acordo com a disponibilidade de horário.

Artigo 13.º

a) A cedência das instalações é feita mediante a aplicação de
taxas, aprovadas em Assembleia de Freguesia de Campanhã sob pro-
posta da Junta.

b) A Junta de Freguesia poderá ceder as instalações gratuitamente
ou com redução de taxas, desde que as iniciativas sejam considera-
das de relevante interesse para a freguesia, sem prejuízo de uma
apreciação casuística.

c) Aos utilizadores, será devolvido o valor/hora da taxa cobra-
da, se por motivos não lhes imputáveis, estes não possam desen-
volver a actividade calendarizada.

Artigo 14.º

Os pedidos de utilização das instalações por parte das entidades
referidas no artigo 11.º, serão solicitados por escrito à Junta de
Freguesia, com a observância das seguintes regras:

a) Para a utilização regular, quando utilizadas em vários
períodos previamente determinados e em continuidade,
deverão ser formulados até 30 de Setembro de cada ano;

b) Para os utilizadores ocasionais — quando utilizadas pon-
tualmente e de acordo com a disponibilidade de horário
após afectação aos utilizadores regulares — deverão ser
formuladas com a antecedência mínima de 10 dias;

c) Para a utilização em provas oficias, os pedidos deverão
ser sempre acompanhados do respectivo calendário de
jogos.

§ único. Para cada pedido de utilização deve ser sempre preen-
chido um termo de responsabilidade.

Artigo 15.º

Qualquer alteração ao calendário que vier a ser definido, com
base nos pedidos formulados nos termos do artigo anterior, terá
de ser obrigatoriamente comunicado com antecedência mínima de
30 dias.

Artigo 16.º

A Junta de Freguesia de Campanhã reserva-se ao direito de alte-
rar o calendário estabelecido, sempre que os interesses de uma mais
eficaz ocupação de horário assim o exijam.

Artigo 17.º

O não cumprimento do calendário estabelecido e aceite pelo
utilizador, pode constituir motivo de anulação da reserva de utili-
zação, sem prejuízo das sanções pecuniárias estabelecidas na tabe-
la das taxas de utilização.

Artigo 18.º

Não será permitido à entidade utilizadora cobrar bilhetes de acesso
ao complexo desportivo, salvo acordo em contrário.

Artigo 19.º

A utilização das instalações desportivas obedece à tabela de ta-
xas aprovadas nos termos da alínea a) do artigo 13.º:

a) Os utilizadores regulares devem de fazer o pagamento mensal
até ao dias 10 de cada mês na Junta de Freguesia de Cam-
panhã;

b) Os utilizadores ocasionais das instalações desportivas, terão
de efectuar o pagamento antecipado da utilização, devendo

ser feita prova do mesmo ao funcionário responsável pelas
instalações.

Artigo 20.º

Sempre que a competição o obrigue, ou a Junta o entenda, é da
responsabilidade dos utilizadores a requisição da autoridade e res-
pectivos encargos.

Artigo 21.º

A Junta de Freguesia de Campanhã declina qualquer responsabi-
lidade nos danos provocados em equipamentos que não sejam da
sua responsabilidade.

Artigo 22.º

As instalações destinadas ao bar poderão ser concessionadas,
devendo o respectivo contrato conter, entre outras, as seguintes
cláusulas:

a) Permissão de abertura durante as actividades das entida-
des referidas no artigo 11.º;

b) Obrigatoriedade de abertura durante as iniciativas da Câ-
mara Municipal do Porto ou da Junta de Freguesia de
Campanhã, ou iniciativas apoiadas por estas autarquias,
desde que solicitadas e no horário indicado pela Junta de
Freguesia;

c) Obrigatoriedade de manutenção em boas condições de
manuseamento de todo o equipamento e instalações;

d) Obrigatoriedade de: terminada a concessão, entregar à Junta
todo o equipamento, propriedade desta e as instalações
nas devidas condições;

e) Observância de todas as condições legais, sanitárias e outras
aplicáveis ao exercício da actividade;

f) Ao adjudicatário é vedada a entrega ao público, na venda
dos seus produtos, de garrafas, latas, ou outros objectos
que possam prejudicar a integridade física dos atletas e
espectadores.

Artigo 23.º

O pessoal de serviço cumprirá o horário de trabalho que lhes
estiver atribuído, nos termos e limites da legislação em vigor,
permanecendo no seu posto de trabalho e desempenhando as ta-
refas que lhes forem adstritas, pelas quais respondem perante o
presidente da Junta.

Artigo 24.º

Os funcionários de serviço, nos intervalos de funcionamento das
actividades desportivas, devem proceder à limpeza dos espaços de
circulação, balneários e restantes espaços que careçam de limpeza,
de forma a estarem limpos e em condições de utilização no início
do período seguinte de utilização.

Artigo 25.º

É expressamente proibido a entrada de pessoas estranhas ao serviço
nas dependências não destinadas aos utilizadores, devidamente
assinaladas, e no recinto destinado à prática desportiva, durante o
decurso de actividades.

Artigo 26.º

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Junta
de Freguesia de Campanhã.

Artigo 27.º

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua
publicação.

JUNTA DE FREGUESIA DE FREIXIANDA

Aviso n.º 5225/2001 (2.ª série) — AP.  — Humberto Lopes
da Piedade, presidente da Junta de Freguesia de Freixianda, conce-
lho de Ourém.

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Freixianda, na
sua sessão ordinária de 24 de Fevereiro de 2001, aprovou por
unanimidade, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a alteração ao quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi aprovada por de-
liberação da Junta de Freguesia, tomada em reunião ordinária do
dia 12 de Fevereiro de 2001.
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JUNTA DE FREGUESIA DE JUNCAL DO CAMPO

Aviso n.º 5226/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação e termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo
do disposto no n.º 1 alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, e por deliberação em reunião ordinária de
28 de Abril de 2001, se procedeu à contratação a termo certo,
com Isabel de Fátima Gonçalves Nunes, auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 120, a iniciar a 2 de Maio de 2001 e termo a
3 de Maio de 2002.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Afonso Lou-
renço Gonçalves Pires.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTENEGRO

Aviso n.º 5227/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e legais efei-
tos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi renovado pelo período de um ano o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com Luzia Mariana Nogueira Martins,
cantoneiro de limpeza.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Agostinho José
Cristina Diogo.

JUNTA DE FREGUESIA DE MOSCAVIDE

Aviso n.º 5228/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Nos termos da lei e para os devidos efeitos se
torna público que na reunião de 16 de Abril de 2001, a Junta de
Freguesia de Moscavide, deliberou a atribuição de mérito excepcio-
nal a:

Maria de Lourdes Lopes Silva Ferreira Saldanha Nunes, cozinhei-
ra, escalão 8, índice 210.

Mariana Margarida Rosendo Alfredo de Carvalho Queirós, cozi-
nheira, escalão 8, índice 210.

A atribuição de mérito excepcional é determinada, por:

O grande empenhamento das agentes do jardim-de-infância
desta Junta;

Que esse empenhamento, resulta do grande zelo e enorme
dedicação que aplicam às tarefas que lhe são atribuídas, muito
para além do que lhe é legalmente exigido.

A deliberação foi, nos termos da lei, ratificada pela Assembleia
de Freguesia de Moscavide, na reunião de 21 de Maio de 2001,
produzindo efeitos após publicação do presente aviso.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Augusto
Borges Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLAIA

Aviso n.º 5229/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por delibera-
ção da Junta de Freguesia datada de 17 de Maio de 2001, foi reno-
vado, por mais um ano, a partir de 1 de Junho de 2001, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com António da Silva, com
a categoria de servente.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Hélder Manuel
Pinto Rodrigues.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VÁRZEA DA SERRA

Aviso n.º 5231/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel do Carmo
Ferreira, presidente da Junta de Freguesia de Várzea da Serra:

Faz público que, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de Freguesia de
Várzea da Serra, em sua sessão ordinária de 29 de Setembro de
2000, no uso da competência que lhe confere a alínea m) do n.º 2
do artigo 17.º do mesmo diploma, deliberou aprovar, mediante
proposta desta Junta de Freguesia, aprovada em sua reunião de 17
de Setembro de 2000, a reestruturação dos serviços, estrutura or-
gânica e quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, que a seguir se
publica.

Regulamento dos Serviços da Freguesia

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas atribuições, a Junta de Freguesia,
prossegue os seguintes objectivos:

a) Executar as acções definidas pelos órgãos municipais, no
sentido de assegurar o desenvolvimento da freguesia, nas
vertentes social, económica e cultural;

b) Obter índices crescentes de melhoria de prestação de ser-
viços às populações;

c) Aproveitar de forma racional os recursos disponíveis;
d) Protecção civil, de ambiente e salubridade;
e) Educação, cultura, tempos livres e desporto;
f) Actuar ao nível de cuidados primários de saúde;
g) Equipamento rural e urbano;
h) Promover acções a nível social;
i) Contribuir para a protecção da comunidade;
j) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-

lhadores e a dignificação das suas funções.

Artigo 2.º

Princípios gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços da Junta de
Freguesia regem-se pelos seguintes princípios gerais:

a) Respeito pela legalidade e igualdade de tratamento de todos
os cidadãos;

b) Respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos;
c) Transparência e diálogo nas relações com os cidadãos;
d) Desenvolvimento de processos tendentes ao aumento da

produtividade;
e) Exercício da actividade profissional dos trabalhadores, em

respeito pelos princípios deontológicos dos serviços pú-
blicos.

Artigo 3.º

Orgânica dos serviços

1 — Para a realização das atribuições referidas no artigo 14.º da
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Junta de Freguesia dispõe dos
serviços constantes do organograma que consta do anexo I.

2 — A superintendência da gestão de todas as actividades desen-
volvidas pelos serviços, compete à Junta de Freguesia, representa-
da pelo seu presidente, a quem compete cumprir as deliberações
daquele órgão.

CAPÍTULO II

Funções e competências dos serviços

Artigo 4.º

Serviços Administrativos

Aos Serviços Administrativos compete:

1) Na área de expediente geral:

a) Recepção, classificação, registo e expedição de cor-
respondência e outros documentos;
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b) Assegurar o apoio administrativo à Junta de Fregue-
sia e apoiar a redacção das actas das reuniões respec-
tivas;

c) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, regula-
mentos e ordens de serviço;

d) Atender o público;
e) Prestar a devida colaboração na realização de cen-

sos, recenseamentos e eleições;
f) Assegurar trabalhos de dactilografia;
g) Executar, em geral, todos os serviços e tarefas admi-

nistrativas não específicas de outras áreas de activi-
dade.

2) Na área do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral da Junta e propor a
adopção de planos adequados ao serviço;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos;

c) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos
e informação técnica e científica relativos a maté-
rias de interesse para a administração local.

Artigo 5.º

Serviço de Urbanização e Obras

Ao Serviço de Urbanização e Obras, compete:

1) Na Área de limpeza pública e ambiente:

a) Gerir, conservar e promover a limpeza de balneários,
lavadouros e sanitários públicos;

b) Promover e controlar a distribuição e colocação de
contentores de lixo, nas vias públicas;

c) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirecta-
mente contribuam para a limpeza e higiene pública.

2) Na área de parques, jardins e cemitérios:

a) Promover a conservação de parques, jardins e cemi-
térios da freguesia;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos;

c) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

d) Promover o serviço de podagem de árvores e relva
existentes nos parques, jardins, praças públicas e ce-
mitérios;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu car-
go e controlar a sua utilização;

f) Gerir e manter parques infantis públicos;
g) Conservar e promover a reparação de chafarizes e

fontanários;
h) Promover a conservação de abrigos de passageiros

existentes na freguesia e não concessionados a em-
presas.

3) Na área de obras:

a) Construção e conservação de obras previstas no pla-
no de actividades;

b) Construção, conservação e ampliação da rede viária
da freguesia;

c) Limpeza e desobstrução de valetas, aquedutos e pa-
vimentos;

d) Construção, reparação e conservação de edifícios da
responsabilidade da freguesia;

e) Execução de serviços de terraplenagens, lavoura,
desmatação, desobstrução e demais trabalhos de na-
tureza agrícola, devidamente enquadrados nas com-
petências da Junta;

f) Zelar, manter e conservar os equipamentos, máqui-
nas e ferramentas respectivas.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 6.º

Quadro de pessoal

A Junta de Freguesia de Várzea da Serra dispõe de quadro de pessoal
constante do anexo II, sendo o provimento dos lugares, efectuado
de acordo com as necessidades e disponibilidades financeiras.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir da data da sua
publicação no Diário da República.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel do Carmo
Ferreira.

ANEXO I

Estrutura orgânica da Junta de Freguesia de Várzea da Serra

Junta de Freguesia
Presidente

Serviços Administrativos Serviço de Urbanização e Obras
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 5232/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração do Re-
gulamento Interno e Quadro de Pessoal. — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Angra do He-
roísmo, na sua sessão de 20 de Abril de 2001, aprovou a alteração
do Regulamento Interno destes Serviços Municipalizados, bem como
do quadro de pessoal.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

Regulamento Interno

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece a estrutura orgânica dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do He-
roísmo, adiante abreviadamente designados por SMAH, definindo
competências e a organização dos seus serviços.

Artigo 2.º

Natureza

1 — Os SMAH são um serviço público de interesse local, dota-
do de autonomia administrativa, financeira e técnica e explorados
sob a forma industrial, no quadro da organização municipal.

2 — Os SMAH terão ainda autonomia na gestão do património
que lhe seja confiado pela Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.

Artigo 3.º

Atribuições

Constituem objecto da actividade dos SMAH:

a) A captação, adução, tratamento e distribuição de água
potável a todo o concelho;

b) A recepção, drenagem e tratamento de águas residuais;
c) A recolha, transporte, deposição e tratamento de resíduos

sólidos;
d) A construção, ampliação, operação e manutenção dos sis-

temas de água, águas residuais e tratamento de resíduos
sólidos;

e) Quaisquer outras funções que lhe sejam atribuídas pela
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo ou por lei.

CAPÍTULO II

Da administração

SECÇÃO I

Conselho de administração

Artigo 4.º

Definição

O conselho de administração é o órgão de gestão, ao qual cabe,
essencialmente, promover e executar as actividades dos SMAH com
vista à prossecução das suas atribuições.

Artigo 5.º

Composição

Compete à Câmara Municipal nomear o conselho de adminis-
tração, sendo as nomeações feitas de entre membros da Câmara
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Municipal ou de entre cidadãos que não sejam membros dos ór-
gãos municipais.

Artigo 6.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do conselho de administração tem
a duração de um ano, podendo tais membros ser sucessivamente
reconduzidos por iguais períodos ou substituídos, total ou parcial-
mente, pela Câmara Municipal.

2 — No caso de cessação do mandato sem substituição imediata
dos administradores, a gestão dos SMAH fica a cargo do presiden-
te da Câmara até à designação dos novos membros, a qual deverá
realizar-se nos 30 dias subsequentes ao facto que originou a vaca-
tura.

Artigo 7.º

Competências

Ao conselho de administração compete:

a) Apresentar à Câmara Municipal os Regulamentos do Ser-
viço para aprovação da Assembleia Municipal;

b) Apresentar à Câmara Municipal as alterações ao quadro
de pessoal para serem submetidas à aprovação da Assem-
bleia Municipal;

c) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal os documen-
tos previsionais, e respectivas revisões, para posterior
aprovação da Assembleia Municipal;

d) Aprovar os documentos de prestação de contas e apresentá-
-los à Câmara Municipal para serem submetidos à apre-
ciação da Assembleia Municipal;

e) Propor à Câmara Municipal a fixação das tarifas e dos
preços da prestação de serviços ao público;

f) Aprovar e manter em funcionamento o sistema de con-
trolo interno adequado às actividades dos SMAH, assegu-
rando o seu acompanhamento e avaliação permanente;

g) Nomear um elemento para secretariar as reuniões do con-
selho de administração;

h) Superintender na gestão e direcção do pessoal;
i) Assegurar a execução das acções previstas para o cumpri-

mento dos planos, promovendo todos os reajustamentos
que se verifiquem necessários;

j) Deliberar sobre a constituição de fundos permanentes para
despesas urgentes, inadiáveis e de mero expediente;

k) Autorizar despesas necessárias ao bom funcionamento dos
SMAH de valor superior ao da competência delegada do
presidente do conselho de administração até ao limite
permitido por lei;

l) Autorizar o pagamento em prestações de qualquer impor-
tância devida aos SMAH;

m) Autorizar isenções de pagamento de diversos serviços
prestados;

n) Exercer todas as demais competências que lhe venham a
ser atribuídas por lei ou conferidas por deliberação da Câmara
Municipal ou da Assembleia Municipal.

Artigo 8.º

Reuniões

1 — O conselho de administração reúne-se ordinariamente de
15 em 15 dias e extraordinariamente quando convocado pelo seu
presidente.

2 — A ordem dos trabalhos será remetida aos membros do con-
selho de administração até quarenta e oito horas antes da reunião,
podendo a mesma ser alterada pelo voto maioritário dos seus
membros, no início da reunião.

3 — Sempre que se considere útil ou conveniente para os traba-
lhos, o presidente do conselho de administração pode convocar
para as reuniões funcionários dos SMAH por sua iniciativa ou de
qualquer administrador.

4 — De tudo o que ocorrer nas reuniões será lavrada acta, a
qual deverá ser assinada por todos os administradores presentes.

Artigo 9.º

Impugnação das deliberações

1 — Dos actos do órgão dos SMAH cabe recurso hierárquico
para a Câmara Municipal, sem prejuízo do recurso contencioso
que, da deliberação desta, se possa interpor nos termos legais.

2 — A petição do recurso é entregue ao conselho de adminis-
tração ou à Câmara Municipal no prazo de 30 dias a contar do
conhecimento do acto, salvo quando a lei preveja prazo diferente.

3 — No caso de as deliberações recaírem sobre matéria discipli-
nar ou afectarem direitos ou interesses legalmente protegidos, o
conhecimento do acto faz-se, obrigatoriamente, através de noti-
ficação.

SECÇÃO II

Presidente do conselho de administração

Artigo 10.º

Competências

Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Convocar e dirigir as reuniões do conselho de administração;
b) Promover e assegurar a execução das deliberações do

conselho de administração e o cumprimento da legisla-
ção em vigor;

c) Assinar a correspondência dos SMAH com destino a quais-
quer entidades ou organismos públicos;

d) Representar os SMAH em actos oficiais;
e) Outorgar em nome dos SMAH os contratos necessários

ao funcionamento dos serviços;
f) Apresentar ao conselho de administração os documentos

de prestação de contas obrigatórios;
g) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas e vi-

sar os respectivos documentos;
h) Delegar as suas competências próprias ou subdelegar

competências delegadas noutros membros do conselho de
administração;

i) Delegar competências executivas no director-delegado;
j) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por

lei ou por deliberação do conselho de administração ou
da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Competência excepcional do presidente
do conselho de administração

1 — O presidente do conselho de administração pode praticar
quaisquer actos da competência do conselho sempre que, em cir-
cunstâncias excepcionais, não seja possível reuni-lo extraordina-
riamente, ficando, porém, os actos praticados sujeitos a subsequente
ratificação do conselho de administração.

2 — As competências do número anterior poderão ser delega-
das no membro que substituir o presidente do conselho de admi-
nistração nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 12.º

Delegação de competências

1 — Consideram-se tacitamente delegadas no presidente do
conselho de administração as seguintes competências:

a) Superintender na gestão e direcção do pessoal;
b) Modificar ou revogar os actos praticados pelos funcioná-

rios;
c) Promover todas as acções tendentes à administração cor-

rente do património;
d) Promover a execução, por administração directa ou em-

preitada, das obras que constem dos planos aprovados pela
Assembleia Municipal;

e) Adjudicar obras e fornecimentos, bem como autorizar
pagamentos de valor até ao limite da competência a fi-
xar pelo conselho de administração;

f) Demais competências que, por lei, não sejam da exclusi-
va competência do conselho de administração.

2 — As competências constantes do número anterior poderão
ser delegadas pelo presidente do conselho de administração em
qualquer outro membro do conselho.

3 — As competências de carácter executivo do conselho de
administração ou do presidente do conselho de administração poderão
ser delegadas no director-delegado.
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CAPÍTULO III

Da organização dos Serviços Municipalizados

Artigo 13.º

Estrutura dos serviços

1 — Para desenvolvimento das suas actividades os SMAH serão
organizados de acordo com a seguinte estrutura:

Director-delegado;
Divisão Municipal Administrativa;
Divisão Municipal Financeira;
Divisão Municipal de Águas e Águas Residuais;
Divisão Municipal de Resíduos Sólidos;
Serviços de Apoio Técnico.

2 — O organograma que representa a estrutura orgânica dos SMAH
consta do anexo I ao presente Regulamento.

3 — O quadro de pessoal dos SMAH encontra-se previsto no
anexo II , que fica a fazer parte integrante do presente Regula-
mento.

SECÇÃO I

Director-delegado

Artigo 14.º

Natureza e âmbito das funções

1 — O director-delegado orienta e coordena as funções técni-
cas, administrativas e financeiras dos SMAH, em tudo o que não
seja da exclusiva competência do conselho de administração ou
do seu presidente.

2 — O director-delegado será responsável perante o conselho
de administração, a cujas reuniões assistirá para efeitos de infor-
mação e consulta, por tudo o que diga respeito à disciplina e ao
regular funcionamento do serviço.

Artigo 15.º

Competências

Compete, designadamente, ao director-delegado:

a) Cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os
despachos e deliberações da administração;

b) Dirigir e supervisionar os serviços, orientando e fiscali-
zando a sua actuação;

c) Preparar o expediente, as informações e os pareceres
necessários à tomada das decisões da administração;

d) Assinar a correspondência a expedir, quando para tal
for autorizado pelo presidente do conselho de adminis-
tração;

e) Prestar informação sobre o grau de execução dos planos
de actividade, a situação financeira dos SMAH, bem como
colaborar na preparação de planos e orçamentos e res-
pectivas alterações e revisões;

f) Autorizar os pedidos de aquisição até ao limite da verba
que lhe seja conferida por deliberação do conselho de
administração ou despacho do presidente do conselho de
administração;

g) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço que assegurem o bom andamento e fun-
cionamento dos SMAH;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho, de acordo com a legislação em vigor;

i) Desempenhar as demais funções que as leis e os regula-
mentos lhe impuserem.

Artigo 16.º

O director-delegado é substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, por um vogal do conselho de administração a designar pelo
seu presidente.

SECÇÃO II

Divisão Municipal Administrativa

Artigo 17.º

Competências

Compete à Divisão Municipal Administrativa:

a) Gerir os recursos humanos afectos à Divisão;
b) Planear, coordenar e controlar as actividades da Divisão;
c) Assegurar as relações funcionais com as outras unidades

dos serviços;
d) Autenticar actas, certidões e outros documentos oficiais

dos SMAH;
e) Dirigir e coordenar as operações de recrutamento, selec-

ção e acolhimento de pessoal,
f) Assegurar os procedimentos necessários à formação do

pessoal;
g) Apoiar o exercício do poder disciplinar;
h) Preparar o quadro de pessoal e suas alterações;
i) Zelar pelo bom funcionamento do serviço de arquivo;
j) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas ou

resultarem do normal desempenho das suas tarefas.

Artigo 18.º

Estrutura

Para o desempenho das suas funções, a Divisão Municipal Ad-
ministrativa terá a seguinte estrutura:

a) Secção Administrativa Geral, englobando os seguintes ser-
viços:

Serviço de Recursos Humanos;
Serviço de Expediente e Arquivo;
Serviços Auxiliares.

b) Secção de Atendimento ao Público, compreendendo os
serviços abaixo mencionados:

Serviço de Atendimento ao Público;
Serviço de Leituras e Cobranças;
Serviço de Assistência a Utentes.

Artigo 19.º

Competências da Secção Administrativa Geral

1 — No âmbito do Serviço de Recursos Humanos:

a) Executar todo o processo de tramitação relativo ao re-
crutamento, provimento, transferência, promoção e ces-
sação de funções de pessoal;

b) Organizar e manter actualizados os processos individuais
dos funcionários;

c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
do pessoal, bem corno os respectivos descontos;

d) Prestar o apoio necessário à instrução de processos e
inquéritos disciplinares;

e) Assegurar todo o expediente relativo a formação profis-
sional;

f) Elaborar listas de antiguidade e mapas de férias;
g) Assegurar o registo e controlo de assiduidade e promover

a verificação de faltas e licenças;
h) Promover o processo de classificação de serviço dos fun-

cionários e de eleição da comissão paritária;
i) Promover o processamento de vencimentos e abonos;
j) Exercer outras funções que lhe sejam confiadas.

2 — No âmbito do Serviço de Expediente e Arquivo:

a) Executar todos os trabalhos de recepção, registo, classi-
ficação, expediente e arquivo da documentação e corres-
pondência entrada ou emitida pelos SMAH e garantir a
sua distribuição;

b) Apoiar administrativamente todas as unidades orgânicas
dos SMAH em tudo aquilo que elas não tenham capacida-
de de executar;

c) Elaborar as agendas e actas das reuniões do conselho de
administração e dar o devido andamento às mesmas;

d) Promover a afixação de anúncios, avisos e outros documen-
tos a publicitar nos locais e suportes a esse fim destinados;
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e) Executar as tarefas respeitantes ao arquivo de todos os
documentos e processos para esse fim remetidos pelos
diversos serviços, promovendo a adopção de planos ade-
quados;

f) Manter em boa ordem e fácil consulta, livros de trabalho
e interesse consultivo, bem como revistas de instrução
técnica e científica e outras espécies bibliográficas, rela-
tivas a matérias de interesse para os SMAH, bem como
as relativas a toda a administração local em particular;

g) Prestar toda a informação solicitada pelos diversos ser-
viços respeitantes a todos os documentos arquivados;

h) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos que se encontrem no arquivo
inactivo;

i) Assegurar a actividade de empréstimo de documentos do
arquivo bem como de livros ou revistas de instrução téc-
nica/científica e outras;

j) Promover a existência de condições de segurança nas
instalações dos arquivos.

3 — No âmbito dos Serviços Auxiliares:

a) Superintender e assegurar os serviços de reprografia, te-
lefone, portaria, segurança e limpeza das instalações;

b) Zelar pela boa conservação e manutenção de todo o equi-
pamento afecto aos serviços auxiliares;

c) Afixar anúncios, avisos e outros documentos a publicitar
nos locais e suportes a esse fim destinados;

d) Distribuir o correio e executar as tarefas que, no âmbito
das suas atribuições, lhes sejam superiormente solicitadas.

Artigo 20.º

Competências da Secção de Atendimento ao Público

1 — No âmbito do Serviço de Atendimento ao Público:

a) Informar os utentes, prestando-lhes todo o apoio neces-
sário à resolução dos seus problemas;

b) Elaborar contratos de fornecimento de água e águas resi-
duais e inscrever os utentes possuidores de contentores
individuais de recolha de resíduos;

c) Elaborar as guias de receita respeitantes aos diversos ser-
viços prestados aos utentes;

d) Atender as reclamações dos utilizadores e dar-lhes o en-
caminhamento devido, com vista à sua rápida resolução,
nomeadamente os da linha verde;

e) Proceder à recolha das leituras fornecidas pelos utentes;
f) Elaborar e promover a actualização dos ficheiros dos uti-

lizadores de serviços de fornecimento de água, águas resi-
duais e de recolha e tratamento de resíduos sólidos;

g) Organizar e controlar os processos de interrupção de for-
necimento de água, de acordo com os regulamentos e le-
gislação em vigor;

h) Emitir notas de serviço para execução de todos os servi-
ços técnicos tendentes à satisfação das necessidades dos
utilizadores e confirmar a sua execução.

2 — No âmbito do Serviço de Leituras e Cobranças:

a) Proceder à leitura dos contadores e efectuar a cobrança
local dos consumos;

b) Controlar a entrega de valores cobrados;
c) Realizar e coordenar as tarefas inerentes à leitura e veri-

ficação dos consumos de águas;
d) Proceder à verificação de contadores, consumos fraudu-

lentos ou outras anomalias;
e) Fornecer toda a informação necessária ao cabal planea-

mento de áreas e zonas de leituras e cobranças;
f) Verificar as reclamações de consumidores relacionadas com

leituras e cobranças que não possam ser solucionadas pelo
atendimento ao público e propor as respectivas soluções.

3 — No âmbito do Serviço de Assistência a Utentes:

a) Proceder aos cortes de abastecimento de água por dívidas
aos SMAH;

b) Proceder ao restabelecimento do abastecimento de água
após regularização das dívidas;

c) Proceder à montagem, substituição e levantamento de
contadores;

d) Assegurar a assistência aos utentes no âmbito da sua com-
petência.

SECÇÃO III

Divisão Municipal Financeira

Artigo 21.º

Competências

À Divisão Municipal Financeira compete o desempenho das
seguintes actividades:

a) Gerir os recursos humanos afectos à Divisão;
b) Planear, programar, coordenar e controlar todas as acti-

vidades da Divisão;
c) Executar a gestão económico-financeira dos SMAH de

acordo com os objectivos e directrizes do conselho de
administração;

d) Fornecer ao director-delegado e ao conselho de adminis-
tração, em tempo oportuno, os elementos de gestão que
os habilite a uma correcta tomada de decisões;

e) Garantir a execução das deliberações do conselho de ad-
ministração, dos despachos do seu presidente ou dos seus
membros com competências delegadas e do director-de-
legado, nas diversas áreas da Divisão;

f) Preparar os elementos necessários à elaboração do plano
plurianual de investimentos e orçamento dos SMAH, suas
alterações e revisões, nos termos da lei aplicável;

g) Garantir a execução e o controlo financeiro dos instru-
mentos previsionais de planeamento e orçamentação
aprovados;

h) Organizar os documentos finais de prestação de contas
obrigatórios para aprovação superior, dentro dos prazos
estabelecidos;

i) Cooperar na elaboração de estudos de carácter económi-
co-financeiro que permitam a apresentação de propostas
de preços de tarifas;

j) Garantir e fiscalizar o funcionamento da tesouraria;
k) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente

cometidas em matéria de gestão financeira;
l) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas ou

resultarem do normal desempenho das sua tarefas.

Artigo 22.º

Estrutura

Para o desempenho das suas funções a Divisão Municipal Fi-
nanceira terá a seguinte estrutura:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Património e Aprovisionamento, compreendendo

três áreas:

Património;
Aprovisionamento;
Armazém.

c) Tesouraria.

Artigo 23.º

Competências da Secção de Contabilidade

As competências da Secção de Contabilidade são as seguintes:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

b) Efectuar todo o movimento e escrituração de contabili-
dade de acordo com as normas legais aplicáveis;

c) Formar dados para a elaboração de estudos económico-
-financeiros que fundamentem decisões respeitantes ao valor
de tarifas, à análise das condições internas de exploração
e recurso a operações de crédito;

d) Proceder à execução das revisões e alterações dos documen-
tos previsionais aprovados;

e) Assegurar o acompanhamento e execução do Plano Anual
de Investimentos e Orçamento;

f) Organizar, controlar e arquivar todos os documentos de
receita e despesa;

g) Promover a implementação de um sistema de contabili-
dade analítica que permita o apuramento de custos de
funcionamento dos SMAH;

h) Controlar as contas correntes bancárias;
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i) Colaborar na preparação e organização dos documentos
finais de prestação de contas obrigatórias;

Assegurar a recolha de receitas e o processamento das
despesas devidamente autorizadas;

k) Conferir e promover a regularização dos fundos perma-
nentes nos prazos legais;

l) Elaborar as estatísticas e os relatórios da Secção;
m) Conferir diariamente os movimentos de tesouraria com

os movimentos de receitas e despesas;
n) Elaborar balanços à tesouraria;
o) Determinar preços de custo de materiais e serviços.

Artigo 24.º

Competências da tesouraria

As competências da tesouraria são as seguintes:

a) Arrecadar todas as receitas e liquidar os juros de mora
devidos nos termos legais;

b) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas;

c) Efectuar, nas instituições bancárias, os levantamentos, os
depósitos e as transferências de fundos;

d) Zelar pela segurança das existências em cofre e controlar
as contas bancarias;

e) Elaborar balancetes diários de tesouraria, acompanhados
dos documentos justificativos dos movimentos, para efeitos
de conferência;

f) Elaborar e remeter ao responsável pelas execuções fis-
cais os conhecimentos de dívida, em conformidade com
a legislação aplicável;

g) Exercer as demais funções que lhe sejam confiadas.

Artigo 25.º

Competências da Secção de Património
e Aprovisionamento

As competências da Secção de Património e Aprovisionamento
são as seguintes:

1) Na área do património:

a) Proceder à identificação, codificação, registo, movi-
mentação, inventariação e controlo de todos os bens
dos serviços;

b) Verificar o estado de conservação e a localização dos
bens;

c) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens móveis e imóveis;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alie-
nação de bens;

e) Conferir periodicamente as existências e manter a
fidelidade das mesmas;

f) Manter em ordem e actualizada a documentação re-
lativa aos seguros de bens imóveis e veículos, e pro-
mover o seguro das novas aquisições que se mostrem
indispensáveis.

2) Na área do aprovisionamento:

a) Centralizar propostas dos diversos serviços para aqui-
sição de bens e serviços, proceder ao respectivo es-
tudo do mercado e organizar os respectivos proces-
sos de fornecimento;

b) Elaborar ficheiros actualizados de fornecedores e de
preços de materiais;

c) Providenciar a entrada em armazém, contra documen-
tos, dos materiais adquiridos;

d) Garantir uma correcta gestão de existências.

3) Na área do armazém:

a) Zelar pela correcta arrumação, conservação e segu-
rança dos artigos armazenados;

b) Conferir periodicamente as existências e manter a
fidelidade das mesmas;

c) Registar e manter actualizado o ficheiro de artigos
dos armazéns;

d) Manter os stocks a níveis adequados às necessidades;
e) Remeter mensalmente à Secção de Contabilidade uma

relação respeitante ao movimento de entradas e
saídas de existências.

SECÇÃO IV

Divisão Municipal de Águas e Águas Residuais

Artigo 26.º

Competências

Compete à Divisão Municipal de Águas e Águas Residuais:

a) Gerir os recursos humanos afectos à Divisão;
b) Planear, programar, coordenar e controlar todas as acti-

vidades da Divisão;
c) Assegurar a elaboração e execução dos planos e orçamentos

sectoriais de actividade, programar e controlar as acções
do plano, apurar eventuais desvios e tomar as medidas de
gestão apropriadas;

d) Assegurar a gestão e o funcionamento dos serviços de
operação e manutenção dos sistemas de água e águas re-
siduais;

e) Organizar e assegurar o funcionamento dos piquetes e dos
respectivos meios;

f) Superintender em todos os trabalhos de controlo, manu-
tenção, reparação e renovação das redes públicas de abas-
tecimento de água e de águas residuais;

g) Assegurar a execução e fiscalização das obras previstas
no Plano Plurianual de Investimento, programar e con-
trolar as actividades, e apurar eventuais desvios;

h) Aprovar projectos de redes prediais de abastecimento de
água e drenagem de águas residuais, em conformidade com
o Regulamento em vigor, acompanhando e fiscalizando a
sua execução;

i) Proceder ao controlo de qualidade da água distribuída e
das águas residuais drenadas e tratadas, dentro dos crité-
rios legalmente estabelecidos;

j) Promover e colaborar em acções de sensibilização no
âmbito da utilização racional da água e da protecção das
suas origens;

k) Assegurar a renovação, conservação e reparação dos equi-
pamentos e instalações de apoio afectos à Divisão;

l) Assegurar atempadamente o fornecimento de materiais a
utilizar nas obras, na execução de ramais e prolongamen-
tos de redes e promover a sua utilização;

m) Elaborar relatórios periódicos de actividade;
n) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente

cometidas no âmbito da Divisão ou que resultarem do normal
desempenho das suas tarefas;

o) Fiscalizar o cumprimento da legislação e regulamentos em
vigor sobre água e águas residuais.

Artigo 27.º

Estrutura

A Divisão Municipal de Água e Águas Residuais compreende os
seguintes serviços:

a) Serviço Operacional, que engloba duas áreas:

Distribuição de água;
Drenagem de águas residuais.

b) Serviço de Manutenção e Conservação;
c) Serviço de Construção e Reparação.

Artigo 28.º

Competências do Serviço Operacional

Compete ao Serviço Operacional:

1) Na área dos Serviços de Distribuição de Água:

a) Controlar a qualidade da água;
b) Garantir o bom funcionamento das captações, esta-

ções de tratamento, redes de adução e distribuição e
todos os seus órgãos;

c) Controlar os níveis das origens exploradas e caudais
de adução e distribuição;

d) Recolher periodicamente dados dos sistemas para
análise e estabelecer as medidas de correcção que se
imponham.
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2) Na área dos Serviços de Drenagem de Águas Residuais:

a) Garantir o bom funcionamento das redes de drena-
gem e respectivos órgãos e estações de tratamento;

b) Controlar a qualidade das águas residuais recolhidas e
drenadas e as das estações de tratamento;

c) Recolher periodicamente dados dos sistemas para
análise e estabelecer as medidas de correcção que se
imponham.

Artigo 29.º

Competências do Serviço de Manutenção e Conservação

Compete ao Serviço de Manutenção e Conservação das redes de
água e águas residuais as seguintes funções:

a) Manter e conservar edificações, vedações e respectivos
recintos dos sistemas de água e águas residuais;

b) Manter e conservar o equipamento electromecânico;
c) Reparar e substituir dispositivos de utilização;
d) Proceder à instalação e substituição de contadores;
e) Detectar fugas na rede de água e águas residuais;
f) Detectar obstruções nos colectores de águas residuais;
g) Elaborar relatórios de ocorrências mais significativas.

Artigo 30.º

Competências do Serviço de Construção e Reparação

Compete ao Serviço de Construção e Reparação as seguintes
funções:

a) Assegurar a execução, reparação e substituição de redes e
ramais;

b) Reparar e substituir válvulas e outros dispositivos de uti-
lização;

c) Construir e reparar edificações, vedações e respectivos
recintos afectos aos sistemas de água e águas residuais.

SECÇÃO V

Divisão Municipal de Resíduos Sólidos

Artigo 31.º

Competências

À Divisão Municipal de Resíduos Sólidos compete o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Gerir os recursos humanos afectos à Divisão;
b) Assegurar a elaboração e execução do plano de investi-

mentos, programar e controlar as actividades da Divisão,
apurar eventuais desvios e tomar as medidas de gestão
apropriadas;

c) Elaborar periodicamente relatórios de actividade da Divi-
são;

d) Planificar e assegurar as operações de recolha, transpor-
te e deposição final dos resíduos sólidos urbanos;

e) Promover e assegurar a recolha selectiva de resíduos só-
lidos urbanos ou outro tipo de resíduos, desde que haja
acordo entre os SMAH e os produtores;

f) Promover e assegurar acções de limpeza de espaços pú-
blicos atribuídos aos SMAH em todo o concelho;

g) Colaborar em acções de sensibilização que visem melho-
rar a higiene urbana e a saúde pública do concelho;

h) Promover a colocação nas vias públicas de contentores e
outros recipientes para resíduos sólidos urbanos, sua ma-
nutenção e limpeza;

i) Assegurar a varredura das vias públicas, nas zonas atri-
buídas aos SMAH;

j) Assegurar a conservação e limpeza de viaturas e restante
equipamento de recolha de resíduos sólidos urbanos;

k) Manter em condições de operacionalidade todo o materi-
al e equipamento adstrito à Divisão;

l) Promover a manutenção, funcionamento e coordenação
do aterro sanitário;

m) Fiscalizar o cumprimento da legislação e regulamentos em
vigor sobre resíduos sólidos urbanos;

n) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

Artigo 32.º

Estrutura

A Divisão Municipal de Resíduos Sólidos compreende as seguin-
tes áreas operativas:

a) Serviço de Recolha e Limpeza;
b) Aterro sanitário.

Artigo 33.º

Competências do Serviço de Recolha e Limpeza

Ao Serviço de Recolha e Limpeza compete o desempenho das
seguintes funções:

a) Proceder à recolha, transporte e deposição final dos resí-
duos sólidos urbanos;

b) Assegurar o cumprimento dos itinerários definidos;
c) Proceder à recolha selectiva de resíduos sólidos urbanos;
d) Distribuir contentores e outros recipientes para resíduos

sólidos;
e) Proceder à limpeza e manutenção das vias públicas nas

zonas atribuídas aos SMAH;
f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstrito ao Serviço;
g) Fiscalizar e controlar a deposição de resíduos nas zonas

atribuídas aos SMAH.

Artigo 34.º

Aterro sanitário

O aterro sanitário abrange as seguintes actividades:

a) Controlar e registar as entradas e saídas de viaturas e pessoas
dentro do aterro;

b) Controlar e registar o tipo de resíduos recebidos e garan-
tir o seu correcto destino;

c) Assegurar a manutenção e conservação de edifícios e equi-
pamentos afectos ao aterro;

d) Assegurar o bom funcionamento do canil.

SECÇÃO VI

Serviços de Apoio Técnico

Artigo 35.º

Estrutura

Os Serviços de Apoio Técnico funcionam na directa dependên-
cia do director-delegado e compreendem os seguintes serviços:

a) Gestão do parque automóvel;
b) Topografia e desenho;
c) Informática;
d) Ferramentaria.

Artigo 36.º

Competências

1 — Ao Serviço de Gestão do Parque Automóvel compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Distribuir e gerir as viaturas pelos diversos serviços de
acordo as instruções superiores;

b) Garantir a vigilância das instalações, veículos e equipa-
mentos;

c) Providenciar a manutenção de máquinas e viaturas;
d) Providenciar o funcionamento das respectivas oficinas;
e) Manter em condições de operacionalidade todo o materi-

al e equipamento adstrito ao serviço e propor superior-
mente as reparações que o mesmo necessite, ou a sua
substituição;

f) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições lhes
sejam superiormente solicitadas.

2 — Ao Serviço de Topografia e Desenho compete:

a) Proceder aos levantamentos topográficos necessários a
estudos e projectos das diversas divisões;
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b) Proceder à actualização permanente dos cadastros das redes
dos sistemas de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais, recorrendo ao SIG (Sistema de Informação Ge-
ográfica);

c) Assegurar o acompanhamento topográfico da execução
das obras previstas no plano plurianual de investimen-
tos;

d) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas atribui-
ções, lhe sejam superiormente solicitadas.

3 — Ao Serviço de Informática compete:

a) Gerir os recursos informáticos com vista a manter a sua
eficiência e operacionalidade;

b) Identificar e registar as anomalias do sistema e desenca-
dear as acções de regularização necessárias;

c) Cooperar na racionalização, simplificação e moderniza-
ção de sistemas de trabalho;

d) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física
do equipamento e dos suportes de informação;

e) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de
salvaguarda da informação e colaborar em tarefas de re-
cuperação da informação;

f) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas atribui-
ções, lhe sejam superiormente solicitadas.

4 — Ao Serviço de Ferramentaria compete:

a) Controlar todas as ferramentas existentes nos SMAH;
b) Assegurar a boa conservação das ferramentas;
c) Proceder à substituição de ferramentas, mediante o re-

torno das inutilizadas;
d) Proceder ao abastecimento de combustível e substituição

de lubrificantes das ferramentas que o requeiram.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 37.º

Lacunas e omissões

No exercício dos poderes de superintendência e coordenação dos
SMAH, o presidente do conselho de administração poderá, medi-
ante despacho, integrar as lacunas ou omissões resultantes de apli-
cação do presente Regulamento.

Artigo 38.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços definidos no presente
Regulamento poderão ser objecto de ajustamento de pormenor,
mediante deliberação do conselho de administração, sempre que
razões de eficácia e eficiência o determinem.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

Após aprovação pela Assembleia Municipal, o presente Regula-
mento Interno dos SMAH entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

Artigo 40.º

Revogação

Fica revogado o anterior Regulamento Interno dos Serviços
Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.

ANEXO I

Organograma dos Serviços Municipalizados de Angra do Heroísmo



8
1

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
7

—
2

7
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Observações

O V C T

Dirigente e chefia ...... Orientação técnica e direcção admi- — Director-delegado............................ 1 – 1
nistrativa.

Coordenação e orientação de uma di- — Chefe de divisão............................. 3 1 – 4
visão.

Coordenação e chefia das respectivas — Chefe de secção.............................. 3 1 – 4
áreas.

Supervisão e controlo do serviço de — Chefe de serviço de limpeza .......... 1 – 1 Comissão de serviço na CMAH
higiene e limpeza. como secretário de vereador.

Técnico superior ........ Assessoria técnica na área de águas e Técnico superior ...............................Assessor principal........................... 1 Com. serv. como director-dele-
águas residuais ou na área de resí- Assessor.......................................... 1 gado.

duos sólidos. Técnico superior principal ............. 1 – 5 Com. serv. como chefe de di-
Técnico superior de 1.ª classe ....... visão.
Técnico superior de 2.ª classe ....... 2

Assessoria técnica na área funcionalLicenciado em Gestão e Administra- Assessor principal...........................
de administração. ção Pública ou Direito. Assessor..........................................

Técnico superior principal ............. – 1
Técnico superior de 1.ª classe ....... 1 Com. serv. como chefe de di-
Técnico superior de 2.ª classe ....... visão.

Assessoria técnica na área funcional Licenciado em Economia ou Organi-Assessor principal...........................
de finanças. zação e Gestão de Empresas ouAssessor..........................................

Contabilidade. Técnico superior principal ............. – 1
Técnico superior de 1.ª classe ....... 1 Com. serv. como chefe de di-
Técnico superior de 2.ª classe ....... visão.

Técnico...................... Estudos e aplicações de métodos eEngenheiro técnico (electromecânica) Técnico especialista principal ........
processos de natureza técnica. Técnico especialista .......................

Técnico principal ........................... – 1
Técnico de 1.ª classe ......................
Técnico de 2.ª classe ...................... 1

Técnico de higiene e saúde ambientalTécnico especialista principal ........
Técnico especialista .......................
Técnico principal ........................... – 1
Técnico de 1.ª classe ......................
Técnico de 2.ª classe ...................... 1
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O V C T

Técnico-profissional .. Estudos e aplicações de métodos to-Topógrafo......................................... Técnico profissional especialista ...
pográficos. principal.

Técnico profissional especialista ... 1
Técnico profissional principal ....... – 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 1

Estudos e concepção de projectos de Construção civil ................................ Técnico profissional especialista ...
construção civil, fiscalização e principal
acompanhamento de obras muni- Técnico profissional especialista ... 1
cipais. Técnico profissional principal ....... 1 – 2

Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Controlo sanitário de água de con- Sanitário............................................ Técnico profissional especialista
sumo. principal.

Técnico profissional especialista ...
Técnico profissional principal ....... 2 – 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Informática ................ Área de informática ..........................Operador de sistema ......................... Operador de sistema principal ........
Operador de sistema 1.ª classe ....... – 1
Operador de sistema 2.ª classe ....... 1

Administrativo ........... Apoio administrativo instrumental ... Assistente administrativo .................Assistente administrativo especialista 5 3 8
Assistente administrativo principal 9 – 9
Assistente administrativo ............... 7 3 10 Um requisitado noutra CM.

Coordenação dos trabalhos de tesou- Tesoureiro ......................................... Tesoureiro especialista ................... 1
raria. Tesoureiro principal ....................... 1 – 2

Tesoureiro .......................................

Auxiliar ...................... Fiscalização e verificação de leitu- — Fiscal de leituras e cobranças ......... 1 – 1
ras e cobranças.

Leitura de contadores e cobrança deLeitor-cobrador de consumos ........... — 8 – 8
consumos.

Fiscalização de obras de águas e sa- Fiscal de serviços de águas e sanea- — 1 – 1 A extinguir quando vagar. Deli-
neamento. mento. beração da Assembleia Muni-

cipal de 20 de Abril de 1994.

Fiscaliza, participa e colabora nas di-Fiscal de serviços de higiene e limpeza — 2 – 2
versas acções da Divisão dos Servi-
ços de Recolha e Tratamento de-
Resíduos sólidos.
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O V C T

Auxiliar ...................... Vistoria e manutenção dos equipa-Operador de estações elevatórias de — 3 1 – 4
mentos utilizados. tratamento ou depuradoras.

Aprovisionamento .............................Fiel de armazém................................ — 1 – 1

Reprodução gráfica............................ Operador de reprografia .................... — 1 – 1

Supervisão e controlo do parque de — Encarregado de parques de máqui- 1 – 1
máquinas e viaturas automóveis. nas, de parques de viaturas auto-

móveis ou de transportes.

Coordenação e controlo de serviços — Encarregado de serviços de higiene 3 – 3
de higiene e limpeza. e limpeza.

Orientação de um grupo de pessoal — Encarregado de brigada dos serviços 1 – 1
de limpeza. de limpeza.

Condução e conservação de máquinasCondutor de máquinas pesadas e veí- — 18 2 – 20
pesadas e veículos especiais. culos especiais.

Condução e manutenção de viaturas Motorista de pesados ........................ — 4 – 4 A extinguir quando vagarem. De-
pesadas e ligeiras. liberação da Assembleia Mu-

nicipal de 12 de Dezembro
de 1996.

Condução e manutenção de viaturas Motorista de ligeiros ......................... — 2 2 – 4
ligeiras.

Remoção de lixo e limpeza pública ...Cantoneiro de limpeza ...................... — 47 – 47 45 afectos à Divisão de Resí-
duos Sólidos. Dois lugares adi-
tados de acordo com o arti-
go 15.º do Decreto-Lei n.º 497/
99, de 19 de Novembro, afec-
tos à Divisão de Águas.

Ligações telefónicas ..........................Telefonista ........................................ — 1 – 1

Apoio, recepção e distribuição nos ser-Auxiliar administrativo ..................... — 4 – 4 Um lugar aditado de acordo
viços administrativos. com o artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 497/99, de 19 de No-
vembro, e a extinguir quando
vagar.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
7

—
2

7
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
8

4
Lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Observações

O V C T

Auxiliar ...................... Limpeza e conservação de instalações Auxiliar de serviços gerais................ — 18 8 – 26 23 afectos à Divisão de Águas.
e outras tarefas a exigir esforço fí- Três lugares afectos à Divisão
sico. Administrativa (dois ocupa-

dos e um vago).

Vigilância, fiscalização e conservação Guarda campestre.............................. — 2 – 2
de toda a área envolvente das cap-
tações de água.

Operário altamente qua-Funções de natureza executiva de ele-Mecânico ........................................... Operário principal .......................... 2 1 3
lificado. vada complexidade. Operário .......................................... 2 2 4

Soldador............................................. Operário principal ..........................
Operário .......................................... 1 1

Operário qualificado .. Coordenação e chefia do pessoal ope- — Encarregado.................................... 3 – 3 A extinguir dois lugares quando
rário. vagarem. Deliberação Assem-

bleia Municipal de 18 de De-
zembro de 2000.

Trabalhos de natureza executiva noCanalizador........................................ Operário principal ..........................3 1 2 6
âmbito da profissão ou ofício res- Operário .......................................... 20 1 – 21
pectivo.

Mecânico de contadores ................... Operário principal .......................... 2 – 2 A extinguir quando vagarem.
Operário ..........................................

Pedreiro ............................................. Operário principal .......................... 1 – 1
Operário .......................................... 3 – 3

Pintor ................................................ Operário principal .......................... 1 – 1 A extinguir um lugar de operá-
Operário .......................................... 2 – 2 rio quando vagar Assembleia

Municipal de 18 de Dezembro
de 2000.

Pintor de automóveis ....................... Operário principal ..........................
Operário .......................................... 1 – 1

Electricista ........................................ Operário principal ..........................
Operário .......................................... 1 – 1

Lubrificador....................................... Operário principal ..........................
Operário .......................................... 1 – 1

Calceteiro .......................................... Operário principal ..........................
Operário .......................................... 1 – 1

O — ocupados.
V — vagos.
C — a criar.
T — totais.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 5233/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente tor-
na-se público que, por deliberações do conselho de administração
tomadas em suas reuniões de 2 de Novembro de 2000 e 14 de
Dezembro de 2000, homologadas em sessões da Câmara Munici-
pal de 7 de Dezembro de 2000 e 4 de Janeiro de 2001 e aprovadas
pela Assembleia Municipal de 20 de Abril de 2001, foi aprovado o
Regulamento de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais dos SMAS de Esposende, decorrido que foi o período de
inquérito público, pelo que se publica em anexo a versão definiti-
va do mesmo Regulamento.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando João Couto e Cepa.

Regulamento de Distribuição de Água e de Drenagem
de Águas Residuais dos SMAS de Esposende

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câ-
mara Municipal de Esposende, designados por (SMAS), são a
entidade gestora dos sistemas públicos de distribuição de água e
de drenagem de águas residuais na área do concelho, nos ter-
mos deste Regulamento, aprovado ao abrigo da Lei n.º 23/96,
de 26 de Julho, do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, em
conformidade com o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, e em conjugação com as alíneas d) e h) do artigo 16.º
e a) e b) do n.º 1 do artigo 20.º, ambos da Lei de Finanças Locais
(Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto).

Artigo 2.º

Obrigações dos SMAS

1 — Cabe aos SMAS:

a) Promover a elaboração de um plano geral de distribuição
de água e de drenagem de águas residuais;

b) Providenciar pela elaboração dos estudos e projectos dos
sistemas públicos;

c) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de
funcionamento e conservação os sistemas públicos de
distribuição de água, de drenagem e desembaraço final de
águas residuais e de lamas;

d) Submeter os componentes dos sistemas de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais, antes de entrarem
em serviço, a ensaios que assegurem a perfeição do traba-
lho executado;

e) Garantir que a água distribuída para consumo doméstico,
em qualquer momento, possua as características que a
definam como água potável, tal como são fixadas na le-
gislação em vigor;

f) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, ou em casos fortuitos em que devem
ser tomadas medidas imediatas para resolver a situação;

g) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sis-
temas prediais resultantes de variação brusca de pressão
na rede pública de distribuição de água;

h) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais
de ligação aos sistemas;

i) Definir, para a recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros a cumprir pelo requerente, de acordo com o
estabelecido no anexo IV.

2 — Os SMAS podem interromper ou restringir os serviços de
abastecimento de água e ou recolha de águas residuais nos seguin-
tes casos:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão da
sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição de água
ou no sistema predial sempre que os trabalhos justifiquem
essa suspensão;

c) Avarias ou obras no sistema público de colecta de esgotos
ou no sistema predial sempre que os trabalhos justifiquem
essa suspensão;

d) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
e) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-

dios, inundações e redução imprevista do caudal ou polui-
ção temporariamente incontrolável das captações;

f) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

g) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

3 — Quando a interrupção de fornecimento for determinada pela
execução de obras ou por motivo não urgente, os SMAS avisarão,
prévia e publicamente os consumidores. Em todo o caso, compe-
te a estes tomar as providências necessárias para atenuar, elimi-
nar ou evitar as perturbações ou acidentes resultantes da interrup-
ção forçada do abastecimento de água ou colecta de esgotos.

4 — No caso da falta de disponibilidade de água, os SMAS defi-
nirão as prioridades de abastecimento, as quais serão prévia e pu-
blicamente publicitadas.

Artigo 3.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores das redes de distribuição de água e
dos sistemas de drenagem de águas residuais:

a) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar os SMAS de eventuais anomalias nos contadores e
outros medidores de caudal.

Artigo 4.º

Deveres dos proprietários, usufrutuários ou superficiários

São deveres dos proprietários, usufrutuários ou superficiários dos
edifícios:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem como
as normas gerais em vigor na parte que lhes é aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas sem prévia auto-
rização dos SMAS;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação dos sistemas

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas redes
de distribuição de água e ou recolha de águas residuais, os propri-
etários ou usufrutuários dos prédios existentes ou a construir, são
obrigados a:

a) Instalar os sistemas prediais de abastecimento de água e de
drenagem de águas residuais, de acordo com as disposições
técnicas previstas no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto, e ou demais legislação aplicável;

b) A requererem as ligações às redes, pagando o valor fixado
para as mesmas, acrescidas das correspondentes tarifas de
ligação.

2 — A obrigatoriedade em cada prédio diz respeito não só a todas
as fracções que o compõem, mas também a zonas comuns que
necessitam de abastecimento de água e de recolha de águas resi-
duais.

3 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação às redes de dis-
tribuição de água e recolha de águas residuais os prédios ou fogos
cujo mau estado de conservação ou ruína os torne inabitáveis e
estejam de facto permanente e totalmente desabitados.

4 — Os proprietários dos prédios que disponham na via pública
de rede de abastecimento de água e ou rede de águas residuais em
serviço há mais seis meses e que não tenham solicitado a respec-
tiva ligação, serão devidamente intimados a fazê-lo.
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5 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto ou de di-
reito de superfície, compete ao usufrutuário ou superficiário dar
satisfação às obrigações que o presente artigo atribui aos proprie-
tários.

6 — Os arrendatários e comodatários poderão requerer a liga-
ção dos prédios por eles habitados às redes de distribuição de água
e de drenagem de águas residuais, pagando o valor fixado regula-
mentarmente, nos prazos legalmente estabelecidos.

7 — As indústrias do ramo alimentar e os comércios de restau-
ração ficam obrigados a proceder à instalação de um sistema de
retenção de gorduras, a montante da caixa interceptora. Aos SMAS
é reservado o direito de exigir igual procedimento sempre que tal
for achado conveniente.

Artigo 6.º

Em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente noti-
ficados não cumpram a obrigação imposta no n.º 4 do artigo an-
terior dentro do prazo de 30 dias a contar da data da notificação,
será aplicado, consoante os casos, o estabelecido nos números
seguintes:

1) No caso de já existir um contrato de fornecimento de água
com os SMAS e a ligação à rede de águas residuais estiver
efectuada, terminado o prazo fixado, será aplicado o dis-
posto no n.º 1 do artigo 34.º, independentemente da apli-
cação da coima prevista no artigo 59.º;

2) No caso de já existir um contrato de fornecimento de água
com os SMAS, sem haver utilização da rede de águas re-
siduais, terminado o prazo fixado, incorre o consumidor
num processo de contra-ordenação, tal como previsto na
lei;

3) A quem não possui contrato com os SMAS será aplicada
a coima prevista no artigo 59.º deste Regulamento, ha-
vendo lugar ainda a um processo de contra-ordenação nos
termos da lei;

4) Em qualquer dos casos anteriores, os SMAS podem man-
dar executar as obras necessárias por forma a garantir a
efectiva ligação do sistema predial ao público, devendo o
pagamento da correspondente despesa ser feito pelo in-
teressado nos termos do n.º 2 do artigo 34.º

Artigo 7.º

Zonas não abrangidas pelas redes

1 — Para os prédios situados em zonas delimitadas pelo Plano
Director Municipal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis, os
SMAS instalarão redes de abastecimento de água e ou saneamento
de acordo com as disponibilidades financeiras, suportando as des-
pesas inerentes à concretização dessas redes. Caso não haja dispo-
nibilidade financeira, os interessados poderão a expensas suas con-
cretizar o prolongamento de redes, em condições a estabelecer pelos
SMAS.

2 — Para os prédios situados em zonas não delimitadas pelo
Plano Director Municipal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis,
os SMAS fixarão as condições em que poderão ser estabelecidas as
ligações, ficando todos os custos inerentes à concretização do
prolongamento ou reforço das redes a cargo dos interessados.

3 — No caso de loteamentos e ou urbanizações, ficarão a cargo
dos seus promotores, todos os custos de instalação das infra-es-
truturas de rede de água, rede de saneamento ou o reforço das mesmas
se necessário.

4 — As canalizações exteriores estabelecidas nos termos deste
artigo serão propriedade exclusiva dos SMAS, mesmo no caso de
a sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados.

5 — Nos casos em que as extensões de redes previstas no n.º 2
do presente artigo vierem a ser utilizadas por outros utilizadores
dentro do prazo de dois anos, os SMAS estabelecerão a indemni-
zação, a conceder aos utilizadores que custearam a sua instalação,
caso seja requerida, calculada em função da distância e do número
de prédios a servir.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 8.º

Sistema público — canalizações e ramais de ligação

1 — O sistema público é composto pela rede pública de distri-
buição de água e de drenagem de águas residuais instalado na via

pública, em terrenos dos SMAS ou em outros sob concessão espe-
cial, cujo funcionamento seja de interesse para os respectivos
serviços. Os ramais de ligação são parte integrante do sistema pú-
blico.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização entre a rede
pública e o limite da propriedade a servir, independentemente do
local onde são instalados os dispositivos de controlo e acessórios
da rede.

Artigo 9.º

Sistemas prediais

O sistema predial é constituído pelas canalizações instaladas no
prédio e que prolongam os ramais de ligação até aos dispositivos
de utilização.

Artigo 10.º

Responsabilidade e condições de instalação

Compete aos SMAS instalar as redes públicas e respectivos ra-
mais, que ficam a constituir propriedade sua.

Artigo 11.º

Conservação

1 — A conservação e reparação dos ramais de ligação é da com-
petência dos SMAS.

2 — Quando no sistema público forem causados danos por qual-
quer pessoa ou entidade estranha aos SMAS, os respectivos encar-
gos da reparação serão da conta dessa pessoa ou entidade que res-
ponderá igualmente pelos prejuízos que daí advierem.

Artigo 12.º

Serviço de incêndios

1 — As redes de incêndio instaladas em domínio privado deve-
rão ser perfeitamente individualizadas e identificados todos os
acessórios aparentes como parte integrante dessa rede.

2 — As bocas de incêndio aplicadas em domínio público serão
obrigatoriamente ligadas a condutas instaladas em domínio público.

3 — À entrada do domínio privado a rede de incêndio será do-
tada de passador de corte rápido, fechado e lacrado, instalado em
armário independente e perfeitamente visível, com dispositivo do
tipo «quebrar em caso de emergência».

4 — Os armários referidos no número anterior serão instalados
em domínio privado, sendo que qualquer violação do armário ou
passador é passível de multa prevista na alínea p) do artigo 58.º

5 — Esta rede tem como fim exclusivo o combate a incêndios,
sendo passível de multa o uso para outros fins.

6 — Os SMAS fornecem a água tal como ela se encontra na
rede pública no momento da utilização, não assumindo qualquer
responsabilidade por deficiências na quantidade e ou na pressão,
resultantes da interrupção do fornecimento motivado por avarias
ou por defeito de obras que hajam sido iniciadas anteriormente ao
sinistro.

Artigo 13.º

Ramais para prédio ou prédios com acesso comum

 1 — No caso de prédios e «vilas», tipo condomínio fechado,
com acesso comum, a contabilização da água é obrigatoriamente
efectuada à entrada da propriedade privada através da instalação
de um contador totalizador.

2 — Sempre que se verifique uma utilização diferenciada da água,
devem ser executadas redes independentes, uma por cada fim de
utilização. Cada uma das redes possuirá obrigatoriamente um con-
tador.

3 — Sem prejuízo de outras, deverão ser consideradas indepen-
dentes as seguintes utilizações: água para consumo doméstico, água
para rega, água para serviço de incêndios, água para alimentação
de piscinas e água para outros serviços comuns.

4 — Em face da dimensão do empreendimento, os SMAS pode-
rão exigir a instalação das infra-estruturas necessárias para possi-
bilitar o envio de leituras dos contadores para uma unidade de recolha
localizada na entrada do empreendimento que permita a transmis-
são dos dados por via informática.
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CAPÍTULO III

Aparelhos de medição

Artigo 14.º

Tipologia

1 — Na distribuição de água os aparelhos de medição a utilizar
serão os contadores de água.

2 — Para efeitos do presente regulamento entende-se por con-
tador totalizador todo aquele que controla outros contadores.

3 — Na recolha de águas residuais industriais os aparelhos de
medição são os medidores de caudal. A qualidade do efluente lan-
çado na rede é medida através de aparelhos medidores de poluição.

Artigo 15.º

Fornecimento e instalação

1 — Os contadores são fornecidos e instalados exclusivamente
pelos SMAS, os quais ficam com a responsabilidade da sua manu-
tenção, à excepção dos casos referidos no n.º 3.

2 — Os contadores totalizadores serão fornecidos e instalados
pelos SMAS a expensas dos promotores, sendo obrigatória a sua
aplicação em edifícios com mais de quatro fracções.

3 — Os medidores de caudal de águas residuais, os dispositivos
de medição de parâmetros de poluição e ainda os de recolha de
amostras, quando fixos, são fornecidos e instalados pelos propri-
etários dos estabelecimentos industriais, sob fiscalização dos SMAS.

Artigo 16.º

Controlo metrológico

Os aparelhos de medição a instalar obedecerão às qualidades,
características metrológicas e condições de instalação estabelecidas
nas normas portuguesas e ou nas comunitárias aplicáveis.

Artigo 17.º

Lugar de colocação dos aparelhos de medição

1 — Os aparelhos de medição serão colocados em caixas ou nichos
executados para o efeito e definidos pelos SMAS, sempre que possível
voltados para o exterior e no limite da propriedade, de forma a
permitir uma fácil e regular leitura, com protecção adequada que
garanta a sua eficiente conservação e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação
dos contadores, serão tais que permitam um trabalho regular de
substituição ou reparação local, e deverão estar fechados com porta
de chave, tipo e modelo usado habitualmente pelos SMAS.

Artigo 18.º

Deterioração de aparelhos de medição

1 — Todo o aparelho de medição instalado fica sob a responsa-
bilidade imediata do consumidor respectivo, o qual avisará os SMAS
logo que reconheça um mau funcionamento, ou qualquer danifica-
ção, nomeadamente dos selos de garantia, e selos de controlo dos
SMAS.

2 — O consumidor responderá por todo o dano, deterioração
ou perda dos aparelhos de medição, excepto se a deterioração resultar
do seu uso normal.

3 — O consumidor responderá também pelos inconvenientes ou
fraudes que forem verificadas em consequência do emprego de qualquer
meio capaz de influir no funcionamento ou marcação dos apare-
lhos de medição.

Artigo 19.º

Verificação dos aparelhos de medição

1 — Independentemente das verificações periódicas estabeleci-
das por legislação ou normas aplicáveis, tanto o consumidor como
os SMAS têm o direito de fazer verificar os aparelhos de medição
nos termos da legislação em vigor, em laboratórios para o efeito
credenciados, não podendo nenhuma das partes opor-se a esta
operação, e à qual o consumidor ou um técnico da sua confiança
podem sempre assistir.

2 — A verificação extraordinária, a pedido do consumidor, só
se realizará depois de o interessado depositar a importância esta-

belecida para o efeito, a qual será restituída no caso de se verificar
o mau funcionamento dos aparelhos de medida.

3 — Na aferição haverá a tolerância para mais ou para menos,
tal como oficialmente estabelecido para o tipo de aparelho de
medição.

4 — Os SMAS poderão proceder à verificação dos aparelhos de
medição, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de um outro, quando julgarem conveniente, sem qual-
quer encargo para o consumidor.

Artigo 20.º

Inspecção dos aparelhos de medição

Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a inspec-
ção dos aparelhos de medição aos funcionários dos SMAS, devida-
mente identificados, ou outros desde que devidamente credenciados.

Artigo 21.º

Leitura

1 — As leituras dos aparelhos de medição serão efectuadas pe-
riodicamente, no mínimo, uma vez de quatro em quatro meses,
por funcionários dos SMAS ou outros, devidamente credenciados
para o efeito.

2 — Sempre que o consumidor se ausente do domicílio na época
habitual de leituras, e o aparelho de medição seja inacessível, de-
verá o consumidor fornecer a leitura aos SMAS, a fim de não ser
responsabilizado pelos inconvenientes derivados dos consumos
acumulados.

3 — Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do forneci-
mento de água.

4 — Caso a falta de leitura seja imputável aos SMAS, os consu-
mos efectivos serão proporcionalmente distribuídos pelos perío-
dos em falta.

5 — Não se conformando com o resultado da leitura, o consu-
midor procederá ao pagamento da importância em causa, poden-
do apresentar a devida reclamação dentro do prazo de 10 dias.

6 — No caso de a reclamação ser julgada procedente, haverá
lugar ao reembolso da importância indevidamente cobrada.

Artigo 22.º

Fugas de água

1 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nas canalizações dos sistemas prediais e dos
dispositivos de utilização.

2 — Em casos excepcionais, e a requerimento do interessado a
apresentar no prazo máximo de 30 dias, o excesso de consumo
devido a rotura não aparente, nas canalizações de distribuição in-
terior, devidamente comprovada pelos SMAS, poderá ser recalculado
ao preço do 2.º escalão doméstico e sobre este valor não incidirá
a tarifa de saneamento.

3 — A faculdade prevista no n.º 2 deste artigo, só pode ser con-
cedida se não foi utilizada nos 24 meses anteriores.

Artigo 23.º

Avaliação do consumo

Quando, por motivo de irregularidade de funcionamento do
aparelho de medição, devidamente comprovada, ou por impossi-
bilidade de leitura, excluindo a situação de fechado, o consumo
será avaliado:

a) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior;
b) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras conside-

radas válidas;
c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador na falta dos elementos referidos
nas alíneas a) e b).

Artigo 24.º

Correcção dos valores de consumo

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, os SMAS corrigem as contagens efectu-
adas, tomando por base de correcção a percentagem de erro veri-
ficado no controlo metrológico.
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2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os
meses em que os consumos se afastem mais de 25 % do valor médio
relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis meses.

CAPÍTULO IV

Contratos

Artigo 25.º

Contratação

1 — A prestação de serviços de fornecimento de água e de re-
colha de águas residuais é objecto de contrato celebrado entre os
SMAS e os utilizadores.

2 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo pró-
prio dos SMAS e instruídos em conformidade com as disposições
legais e regulamentares em vigor.

3 — O contrato pode ser celebrado com o proprietário, usufru-
tuário, arrendatário, comodatários, promitente comprador, ou
detentor de licença de obras, desde que não existam, em nome do
interessado, quaisquer dívidas aos SMAS, nos termos deste Regula-
mento.

a) Quer no caso do promitente comprador quer no caso do de-
tentor de licença de obras, deverá ser apresentada uma declaração
de autorização, do respectivo proprietário ou usufrutuário.

4 — A cessão da posição contratual está sujeita ao pagamento
estipulado no anexo II .

5 — É permitida a alteração da titularidade do contrato entre
os cônjuges, mediante apresentação de documento comprovativo
ou declaração expressa do titular do contrato.

6 — Os contratos para os contadores totalizadores, de rega, de
serviço de incêndios, de alimentação de piscinas e de outros servi-
ços comuns será celebrado em nome do condomínio ou de outro
representante de todos os condóminos. Estes contratos poderão
ser inicialmente celebrados com o dono do empreendimento, ape-
nas podendo ser denunciados quando assumidos pela administra-
ção do condomínio.

Artigo 26.º

Operação de sistemas

1 — Nos sistemas prediais de grande capacidade, e quando se
justifique, devem os SMAS exigir para salvaguardar a higiene, saú-
de pública e bom funcionamento, um programa de operações que
refira os tipos de tarefas a realizar, a sua periodicidade e sua me-
todologia.

2 — O cumprimento do programa referido no número anterior
é da responsabilidade dos utilizadores dos sistemas.

Artigo 27.º

Vistoria das instalações

1 — O contrato só pode ser estabelecido após vistoria que com-
prove estar o prédio em condições de poder ser ligado às redes
prediais.

2 — A vistoria das canalizações e respectivo ensaio poderão ser
dispensados desde que seja apresentada declaração do técnico res-
ponsável pela direcção técnica da obra comprovativa de confor-
midade da obra concluída com o projecto aprovado e de acordo
com as disposições legais em vigor, elaborada nos termos do ane-
xo V deste Regulamento.

3 — No caso dos loteamentos e condomínios fechados é sem-
pre obrigatória a vistoria dos traçados e ensaios das canalizações.

Artigo 28.º

Vigência do contrato

Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimento de
água, a partir da data em que tenha sido instalado o contador e,
para a recolha de águas residuais, a partir da data em que se en-
contra pronto para entrar em funcionamento o ramal de ligação,
terminando a vigência dos contratos quando denunciados.

Artigo 29.º

Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por escri-
to, aos SMAS.

2 — Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar quer
a leitura quer o levantamento, se for caso disso, dos instrumentos
de medição instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto decorrentes.

4 — Aos SMAS reserva-se o direito de rescisão unilateral do
contrato dos consumidores que não paguem o que for devido nos
termos deste Regulamento a partir do momento em que o 3.º re-
cibo em dívida dê entrada na tesouraria. A interrupção do forneci-
mento não poderá ocorrer sem que o consumidor seja previamen-
te notificado, nos termos da lei.

Artigo 30.º

Fornecimentos especiais

1 — Os SMAS poderão estabelecer contratos especiais de abas-
tecimento de água, de recolha de águas residuais e ou tratamento
de lamas, mediante prévio acordo entre as partes, quer nos pre-
ços, quer no modo de fornecimento.

2 — Na celebração de contratos especiais deve ser acautelado
tanto o interesse da generalidade dos utilizadores, como o justo
equilíbrio da exploração dos sistemas públicos e ainda as disposi-
ções legais em vigor.

3 — Na recolha de águas residuais devem ficar claramente defi-
nidos os parâmetros de poluição, os quais não devem exceder os
limites aceitáveis pelo sistema, reservando-se aos SMAS o direito
de proceder às medições de caudal e à recolha de amostras para
controlo, que considere necessárias.

4 — Quando as águas residuais industriais a recolher possuam
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos,
os contratos devem incluir a exigência de pré-tratamento dos
efluentes antes da sua ligação ao sistema público, sendo as condi-
ções fixadas caso a caso, pelos SMAS.

5 — Aos efluentes industriais descarregados nas redes munici-
pais de drenagem de águas residuais serão aplicadas, por escalões,
tarifas de conservação idênticas às tarifas de água previstas no n.º 1
do anexo I.

6 — Em zonas servidas unicamente por rede de abastecimento
de água, poderão ser celebrados contratos especiais tendo em vis-
ta o desembaraçamento do efluente proveniente de fossas, desde
que respeitem o estipulado no n.º 3, sendo o transporte para a
rede pública de drenagem de águas residuais da responsabilidade do
consumidor, mediante o pagamento de tarifa de conservação de
saneamento definida no anexo I do Regulamento.

7 — Poderão os contratos de fornecimento estabelecer, ainda,
cláusulas especiais para fornecimentos temporários ou sazonais de
água a:

a) Estaleiros e obras;
b) Zonas de concentração populacional temporária, tais como

feiras, exposições e espectáculos;
c) Bares, esplanadas, sanitários, chuveiros e outros cuja cons-

trução não seja de carácter permanente.

8 — Tais contratos podem não caducar no termo do respectivo
prazo, renovando-se por igual período, desde que o consumidor
prove que se mantêm os pressupostos que levaram à sua celebração.

CAPÍTULO V

Pagamento de serviços e facturação

Artigo 31.º

Aquando do contrato

1 — Aquando da celebração do contrato são devidas as impor-
tâncias correspondentes a:

a) Ligação de água;
b) Ligação de saneamento;
c) Colocação de contador;
d) Tarifa de saneamento;
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e) Outros serviços prestados pelos SMAS, a pedido dos inte-
ressados, cobrados mediante estimativa de custos de ma-
terial e mão de obra, acrescidos de 50% para encargos de
administração.

2 — No caso de edifícios de habitação unifamiliar são devidas
as importâncias correspondentes às alíneas a), b), c) e d) do nú-
mero anterior.

3 — No caso dos edifícios de habitação colectiva ou de prédios
mistos, de loteamentos ou urbanizações serão pagas, por fracção
ou lote, as parcelas correspondentes às alíneas a), b), c) e d) do
n.º 1. As ligações das redes prediais ao sistema público serão pagas
nos termos da alínea e) do n.º 1.

4 — Das situações previstas no n.º 3, é da responsabilidade dos
promotores dos empreendimentos o pagamento das parcelas refe-
ridas nas alíneas a), b) e e).

5 — Cabe aos titulares das fracções ou lotes o pagamento das
parcelas a que aludem as alíneas c) e d) nos termos referidos no
n.º 3.

6 — O valor previsto na alínea d) do n.º 1 aplica-se uma única
vez, a não ser que tenha havido alterações do prédio a servir, quer
na sua compartimentação, quer na sua utilização.

7 — Poderá o conselho de administração dos SMAS autorizar,
mediante motivo justificado, que o pagamento dos valores previs-
tos nas alíneas do n.º 1 se efectue em prestações mensais até ao
máximo de 12, as quais serão debitadas na facturação prevista no
artigo 35.º deste Regulamento, exceptuando-se as situações referi-
das no n.º 4.

8 — Sem prejuízo do referido no número anterior poderá o
conselho de administração em condições devidamente justificadas,
autorizar o pagamento das despesas previstas nas alíneas do n.º 1
até 36 prestações mensais.

9 — A falta de pagamento das prestações fixadas nos números
anteriores implica a obrigatoriedade do pagamento imediato das
restantes prestações em dívida.

Artigo 32.º

Caução

1 — Para garantia do pagamento do consumo de água, não é
exigível a prestação de caução aos consumidores, excepto na situ-
ação de restabelecimento de fornecimento, na sequência de incum-
primento contratual, imputado ao consumidor, em conformidade
com o disposto no Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho.

Artigo 33.º

Restituição da caução

Findo o contrato de fornecimento, a caução prestada é resti-
tuída ao consumidor, nos termos do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8
de Junho, deduzida dos montantes eventualmente em dívida.

Artigo 34.º

Facturação de ligação às redes

1 — Aos consumidores que apenas tenham celebrado contrato
de fornecimento de água com os SMAS e não tenham dado cum-
primento à notificação a que se refere o n.º 4 do artigo 5.º, serão
debitados, após 30 dias a contar da respectiva notificação, no regime
de 12 prestações mensais através da factura/recibo indicada no
artigo 35.º, o valor de ligação de saneamento e tarifa de sanea-
mento a que se referem as alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 31.º
do presente Regulamento, bem como das obras feitas pelos SMAS.

2 — Para quem não possui contrato com os SMAS, esses custos
serão pagos na tesouraria dos SMAS, no prazo de 30 dias a contar
da notificação para o efeito, acrescidos dos juros de mora legais
durante mais 30 dias, findo os quais se procederá à sua cobrança
coerciva.

Artigo 35.º

Facturação

1 — O serviço de fornecimento de água e recolha de águas re-
siduais, caso exista no local do prédio, será feito mediante o pa-
gamento da tarifa de disponibilidade de ligação de água, consumo
de água, tarifa de disponibilidade de ligação de saneamento, tarifa
de conservação de saneamento no caso de o mesmo estar ligado,
bem como os valores de outros serviços devidos aos SMAS, ou
outros cuja cobrança esteja a seu cargo, sendo a facturação apre-

sentada periodicamente aos consumidores na tesouraria dos SMAS,
nos agentes de cobrança, nas entidades bancárias ou outros apro-
vados pelos SMAS, conforme escolha efectuada no contrato.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, poderão os
SMAS, sempre que o julguem conveniente e oportuno, adoptar outras
formas ou sistemas de pagamento, tendo em vista, uma maior
eficácia e melhor comodidade dos consumidores.

3 — Os pagamentos referidos no número anterior deverão ser
satisfeitos periodicamente até ao limite das datas fixadas na fac-
tura.

4 — Findo o prazo indicado no número anterior dispõem os
consumidores de mais 15 dias para a sua liquidação na tesouraria
dos SMAS, acrescidos dos juros de mora legais.

5 — Caso não se verifique o pagamento nestes prazos os SMAS
procederão à interrupção do fornecimento de água, não ficando o
consumidor isento do pagamento da facturação já vencida ou
vincenda.

6 — A periodicidade da facturação será mensal, podendo os SMAS
por razões justificadas, definir outra periodicidade dos pagamen-
tos, avisando-se para tal os consumidores.

7 — Nos contadores totalizadores será emitida facturação sem-
pre que a diferença entre o consumo nele registado e o somatório
dos consumos dos contadores que lhe estão indexados for superior
ao número de contadores individuais, em metros cúbicos.

Artigo 36.º

Pagamento coercivo

Quando tiver de ser exigido coercivamente o pagamento dos valores
em débito, proceder-se-á nos termos estabelecidos para a cobran-
ça dos impostos municipais, servindo de base à execução o res-
pectivo recibo ou certidão dele extraído pelo tesoureiro dos SMAS,
que surtirá todos os efeitos das certidões de relaxe e outras dispo-
sições do Código de Processo Tributário.

Artigo 37.º

Utilizadores das redes públicas

Para efeitos de aplicação do tarifário distinguem-se, designada-
mente os seguintes tipos de utilizadores:

Doméstico;
Comércio e indústria;
Serviços públicos estatais;
Instituições de utilidade pública/associações sem fins lucrativos;
Autarquia;
Utilizadores de carácter eventual;
Outros.

Artigo 38.º

Tarifário

1 — Para garantia do equilíbrio económico-financeiro da ex-
ploração dos sistemas de distribuição de água e drenagem de águas
residuais, os SMAS fixam como facturação o valor resultante da
aplicação dos seguintes tipos de tarifas:

a) Rede de distribuição de água:

Tarifa de disponibilidade de ligação;
Tarifa de consumos;

b) Rede de águas residuais domésticas:

Tarifa de disponibilidade de ligação;
Tarifa de conservação.

2 — A tarifa de disponibilidade de ligação da rede de distribuição
de água é fixada em função do calibre de contador estabelecido
contratualmente.

3 — As tarifas de consumos são fixados de acordo com o tipo
de utilizador e do volume de água fornecida.

4 — As tarifa de conservação de saneamento correspondem a
uma percentagem do preço por metro cúbico de água.

5 — Em caso de comprovada debilidade económica dos consu-
midores poderá, mediante requerimento do interessado, ser auto-
rizado pelo conselho de administração a redução para metade do
valor das tarifas descritas nos números anteriores deste artigo, sendo
essas situações analisadas caso a caso.
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6 — O tarifário aplicável às Instituições de Utilidade Pública e
ou Solidariedade Social terá uma redução de 50% dos valores pre-
vistos no n.º 1 do presente artigo deste Regulamento.

Artigo 39.º

Recolha de saneamento através de cisterna

1 — Em locais ainda não servidos pela rede de águas residuais e
desde que haja disponibilidade para o efeito, poderão as juntas de
freguesia proceder, a pedido do proprietário ou arrendatário, ao
despejo de fossas sépticas e à descarga na rede pública.

2 — As descargas previstas no número anterior serão efectua-
das em local a definir com os SMAS.

CAPÍTULO VI

Exploração do sistema

Artigo 40.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

São da responsabilidade do proprietário, usufrutuário ou
superficiário e do utilizador do prédio, na parte que a cada um
compete, as operações de conservação e de reparação que sejam
necessárias para o manter em perfeitas condições de operaciona-
lidade.

Artigo 41.º

Interrupção do abastecimento de água e ou da recolha
de águas residuais

1 — Os SMAS poderão interromper ou restringir o fornecimento
nos casos seguintes:

a) Quando o serviço público o exija;
b) Quando haja avarias ou obras nas canalizações de distri-

buição interior, nas instalações das redes gerais de distri-
buição ou recolha e em todos os casos de força maior que
o exijam;

c) Quando as canalizações de distribuição interior deixem de
oferecer condições de salubridade verificadas pelos SMAS
ou entidades sanitárias;

d) Por falta de pagamento dos serviços de fornecimento ou
por outras dívidas aos SMAS;

e) Quando seja recusada a entrada para inspecção das cana-
lizações e para leitura, verificação, substituição ou levan-
tamento dos aparelhos de medida;

f) Quando o aparelho de medida for encontrado viciado ou
for utilizado meio fraudulento para consumir água ou fa-
zer despejo de águas residuais;

g) Quando o sistema de canalizações interiores tiver sido
modificado sem prévia aprovação do seu traçado;

h) Quando se verifique a utilização dos sistemas para fins
diferentes dos contratados;

i) Quando os contratos de fornecimento não estejam em nome
do utilizador efectivo;

j) Quando seja facultada a utilização de serviços de forneci-
mento objecto do contrato a outro hipotético consumi-
dor;

l) Quando se detectar a existência de ligações de outros sis-
temas particulares ao público;

k) Por deliberação camarária.

2 — A interrupção do fornecimento não priva os SMAS de re-
correrem às entidades competentes e respectivos tribunais para
lhe manterem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento
das importâncias devidas e outras indemnizações por perdas e danos
e para imposição de infracções e penas legais.

3 — A interrupção do fornecimento a qualquer consumidor com
os fundamentos previstos nas alíneas do n.º 1 deste artigo só pode
ter lugar após aviso prévio, podendo ser imediata nos casos pre-
vistos nas alíneas a), b) e e).

4 — As interrupções do fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos consumidores não os isentam do pagamento das
tarifas de disponibilidade de serviços contratados, bem como da
cobrança da serviço de corte e restabelecimento previsto no ane-
xo II  deste Regulamento.

Artigo 42.º

Obras coercivas

Por razões de saúde pública, os SMAS poderão executar, inde-
pendentemente da solicitação ou autorização do proprietário, usu-
frutuário ou superficiário, o ramal de ligação ou outras canaliza-
ções do prédio que se tornem necessárias, correndo as despesas
que daí vierem a resultar por conta destes.

CAPÍTULO VII

Estudos e projectos

Artigo 43.º

Apresentação de projectos

1 — A aprovação do pedido de licenciamento, seguirá quanto
aos projectos dos sistemas prediais de distribuição de água e dre-
nagem de águas residuais, os termos do regime jurídico do licen-
ciamento municipal de obras particulares:

a) Em edificações novas;
b) Em edificações sujeitas a obras de ampliação e remode-

lação.

2 — Se as ampliações ou remodelações das edificações não im-
plicarem alterações nas redes instaladas, é dispensada a apresenta-
ção de projecto, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis.

Artigo 44.º

Elementos de base

É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de elemen-
tos de base para a elaboração do mesmo, devendo os SMAS forne-
cer toda a informação de interesse, designadamente a existência
ou não de redes públicas, as pressões máxima e mínima na rede
pública de água, a localização e profundidade da soleira da câmara
de ramal de ligação ou a localização e profundidade do colector
público, cobrando por isso o estipulado no anexo II .

Artigo 45.º

Organização do projecto

A organização dos estudos e projectos deve estar de acordo com
o disposto na legislação em vigor, devendo os projectos conter,
no mínimo:

a) Memória descritiva e justificativa onde consta identifi-
cação do proprietário, natureza, designação e local da obra,
tipo da obra, descrição da concepção das instalações com
indicação do número de fogos servidos, número e tipo de
instalações sanitárias, materiais e acessórios, e instalações
complementares;

b) Declaração de responsabilidade prevista no regime jurídi-
co de licenciamento municipal de obras particulares;

c) Certificação de Cadastro emitida pelos SMAS, conforme
estabelecido no artigo anterior;

d) Planta de localização à escala 1:5000;
e) Planta à escala 1:500 ou superior com implantação das

redes prediais, e a sua interligação com as infra-estrutu-
ras existentes ou previstas para o local;

f) Peças desenhadas dos traçados em planta à escala míni-
ma 1:100, com indicação dos diferentes troços, e dos
dispositivos de utilização de água, órgãos acessórios e
instalações complementares;

g) Cálculo hidráulico onde conste os critérios de dimensio-
namento adoptados e o dimensionamento das redes, equi-
pamentos e instalações complementares existentes se exi-
gível por lei.

Artigo 46.º

Apreciação

1 — O projecto é apreciado pelos SMAS nos prazos fixados por
lei, sendo a informação transmitida à Câmara Municipal.

2 — Alterações introduzidas durante a execução da obra, ao
projecto aprovado pelos SMAS e que impliquem modificação dos
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sistemas prediais, ficam sujeitos à sua informação antes da emis-
são da licença de utilização, devendo ser entregues aos SMAS, as
peças escritas e desenhadas com as alterações introduzidas.

Artigo 47.º

Técnico responsável

1 — Os estudos e projectos a submeter aos SMAS devem ser
sempre acompanhados de declaração de responsabilidade do seu autor
ou coordenador da equipa técnica.

2 — Quer se trate de um único autor ou equipa de projectistas
a declaração de responsabilidade implica o entendimento de que
cada projectista possui a experiência e conhecimentos adequados
à elaboração dos estudos e projectos a seu cargo.

3 — A qualificação oficial a exigir ao técnico responsável pe-
los estudos e projectos deve cumprir com o fixado em diploma
próprio.

4 — Para poder desempenhar a sua actividade profissional, o
técnico responsável pelos projectos de sistemas prediais deve es-
tar inscrito na Câmara Municipal de Esposende ou na respectiva
organização profissional e no pleno gozo dos seus direitos, dos
quais deverá fazer prova.

5 — Os deveres, direitos e responsabilidades dos técnicos são os
previstos em legislação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Execução de obras

Artigo 48.º

Responsabilidade

1 — É da responsabilidade do proprietário, usufrutuário ou
superficiário a execução das obras dos sistemas prediais de acordo
com os projectos aprovados.

2 — Durante a execução das obras existirá um técnico respon-
sável pela sua direcção técnica, o qual deve promover a execução
em conformidade com o previsto no regime jurídico de licencia-
mento municipal de obras particulares.

Artigo 49.º

Competência

1 — A execução de obras de sistemas prediais é da exclusiva
competência de empreiteiros de obras públicas ou de industriais da
construção civil, nos termos da lei. Admite-se que para valores
para os quais não seja exigível alvará apropriado, as obras sejam
executadas por canalizadores, devidamente habilitados para o efeito,
desde que inscritos nos SMAS e em pleno gozo dos seus direitos.

2 — Para efeitos do artigo anterior haverá nos SMAS, um livro
de registo, no qual serão inscritos os canalizadores que o requei-
ram e sejam considerados profissionais habilitados, mediante o
pagamento de tarifa de inscrição definida no anexo II .

3 — As empresas ou sociedades que se dediquem à instalação de
canalizações de água e drenagem de águas residuais, poderão tam-
bém inscrever-se em condições idênticas no livro de registo dos
SMAS, desde que indiquem um técnico responsável que por esta
entidade seja aceite.

4 — Serão eliminados do livro de registo os canalizadores ou
empresas que, nos termos deste Regulamento tenham sofrido a
aplicação de infracções que, somadas, excedam a importância equi-
valente ao salário mínimo nacional.

Artigo 50.º

Início e conclusão

1 — A execução das instalações de distribuição predial fica su-
jeita à fiscalização dos SMAS.

2 — O técnico responsável deverá notificar por escrito o seu
início e conclusão aos SMAS.

3 — A notificação do início da obra deverá ser feita com a
antecedência mínima de três dias úteis.

4 — Os SMAS poderão exigir a presença do técnico responsá-
vel para efeitos de vistoria e ensaio das canalizações.

5 — A aprovação das canalizações de distribuição predial não
envolve qualquer responsabilidade para os SMAS por danos moti-
vados por roturas nas canalizações ou mau funcionamento dos
dispositivos de utilização, ou ainda pelo envelhecimento da rede.

Artigo 51.º

Vistoria final das canalizações

1 — Depois de concluída a execução das obras dos sistemas
prediais, com a canalização a descoberto, o requerente deve soli-
citar aos SMAS a respectiva vistoria final, ou apresentar a decla-
ração prevista no regime jurídico do licenciamento municipal de
obras particulares.

2 — Da vistoria é lavrado o respectivo auto no qual deve cons-
tar que a obra está em condições de ser utilizada. Caso contrário,
serão indicadas as deficiências e as correcções a introduzir, po-
dendo as mesmas ser registadas no livro da obra.

Artigo 52.º

Técnico responsável

1 — A execução de obras de sistemas prediais deve ser sempre
dirigida por um técnico responsável com formação e habilitação
legal para assinar os projectos, inscrito na respectiva organização
profissional e no pleno gozo dos seus direitos.

2 — A qualificação a exigir aos técnicos responsáveis pela exe-
cução de obras de sistemas prediais deve obedecer ao fixado em
diploma próprio.

3 — Os deveres, direitos e responsabilidades do técnico respon-
sável são os previstos na legislação aplicável.

Artigo 53.º

Ligações à rede

1 — Nenhuma canalização interior poderá ser ligada à rede ge-
ral sem que satisfaça todas as condições regulamentares, o que é
comprovado pelos SMAS através da emissão de um certificado de
conformidade.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
a prédios construídos há mais de três anos, podendo ser aceites,
em casos especiais, soluções simplificadas, sem prejuízo das con-
dições mínimas de salubridade.

3 — Não é permitida a ligação directa da água fornecida a de-
pósitos de recepção que existam nos prédios e donde derive de-
pois a rede de distribuição interior, salvo em casos especiais em
que tal solução se imponha por razões técnicas ou de segurança
que seja aceite pelos SMAS.

4 — A licença de utilização de novos prédios a ser concedida
pela Câmara Municipal deverá ser acompanhada do certificado de
conformidade a que se refere o n.º 1 deste artigo.

Artigo 54.º

Inspecção de sistemas

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
dos SMAS, sempre que haja reclamações de utentes, perigos de
contaminação ou poluição.

2 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado ao res-
ponsável ou responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fi-
xando prazo para a sua eliminação.

3 — Se não for cumprido esse prazo os SMAS adoptarão as
providências necessárias para eliminar aquelas irregularidades o que
pode determinar a suspensão do fornecimento de água.

Artigo 55.º

Proibição de ligações a outros sistemas

1 — A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água
da rede geral de distribuição deve ser completamente independen-
te de qualquer outro sistema de distribuição de água particular de
poços, minas ou outros, sob pena de interrupção do fornecimento
de água e aplicação das penalidades previstas neste Regulamento.

2 — Se os prédios dispuserem de poços ou minas captantes, e
estes não tiverem de ser entulhados ou inutilizados por razões de
segurança ou sanitárias, a sua água só poderá ser utilizada, salvo o
caso de uso industrial, em lavagens e regas, e nunca para bebida ou
preparação de alimentos.

3 — Na rede de drenagem de águas residuais, nunca poderão
ser introduzidas águas pluviais, facto sujeito às coimas previstas
neste Regulamento, e ainda sob pena de interrupção do serviço
contratado.

4 — Nos locais com rede de saneamento em funcionamento é
proibido construir fossas ou sumidouros, devendo os actuais serem
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entulhadas, no prazo de 30 dias após a ligação à rede pública, depois
de bem limpos e desinfectados pelos respectivos proprietários,
usufrutuários ou superficiários.

CAPÍTULO IX

Infracções e penalidades

Artigo 56.º

Campo de aplicações

Às infracções das disposições constantes do presente Regulamento
cometidas pelos utentes, técnicos responsáveis e pessoas singula-
res ou colectivas ou outras entidades, aplicam-se as penalidades
previstas neste capítulo.

Artigo 57.º

Infracções

1 — Consideram-se infracções puníveis nos termos dos artigos
seguintes as acções ou omissões praticadas por utentes, pessoas
singulares ou colectivas, técnicos responsáveis, que contrariem o
disposto neste regulamento ou em outras determinações legais
aplicáveis.

2 — Na aplicação das penalidades ter-se-á em conta a gravida-
de e as consequências da falta, bem como todas as circunstâncias
atenuantes ou agravantes que se verifiquem em cada situação de-
tectada.

3 — As infracções às disposições do presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenações nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82,
de 27 de Outubro, com as alterações supervenientes, ou diploma
que o substitua, sujeitando-se os infractores às sanções adminis-
trativas previstas no presente Regulamento.

4 — No caso de contra-ordenação ligeira poderá ser aplicada
uma advertência por escrito.

5 — As infracções cometidas por pessoa singular ou colectiva
de que resultem responsabilidade criminal ser-lhe-ão por esses factos
instaurados os competentes processos desde que a infracção co-
metida não ultrapasse os parâmetros estabelecidos no presente
Regulamento para a aplicação da coima prevista.

Artigo 58.º

Contra-ordenações

O incumprimento das disposições deste Regulamento por parte
dos utentes, técnicos responsáveis, pessoas singulares ou colecti-
vas ou outras entidades, constitui contra-ordenação punível com
coimas de acordo com a lei geral e aplicar-se-ão nos seguintes casos:

a) Utilização das bocas de incêndio sem o consentimento dos
SMAS ou fora das condições previstas na alínea a) do
artigo 12.º;

b) Danificação ou utilização indevida de qualquer instalação,
acessório ou aparelho de manobra das canalizações das redes
gerais de distribuição de água e drenagem de águas resi-
duais;

c) Consentimento ou execução de canalizações interiores sem
a apresentação de projecto ou introdução de modificações
interiores já estabelecidas e vistoriadas pelos SMAS;

d) Quando for modificada a posição do contador ou viola-
dos os respectivos selos ou se consinta que outrem o faça;

e) Quando os técnicos responsáveis pelas obras de instala-
ção ou reparação de canalizações interiores transgredirem
as normas deste Regulamento ou outras em vigor sobre
fornecimento de água e recolha de águas residuais;

f) Quando os mesmos técnicos aplicarem nessas instalações
qualquer peça que já tenha sido usada para outro fim, li-
garem os sistemas de distribuição de água ou de recolha
de águas residuais com outros sistemas de abastecimento
ou drenagem não admitidos no Regulamento;

g) Consentimento ou execução de qualquer modificação na
canalização sob responsabilidade dos SMAS, ou emprego
de qualquer meio fraudulento para utilizar água da rede ou
despejar saneamento, sem pagar;

h) Assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável sem autorização dos SMAS;

i) Oposição dos consumidores a que os SMAS exerçam, por
intermédio de pessoal devidamente identificado ou cre-

denciado, a fiscalização do cumprimento deste Regulamento
e de outras normas vigentes que regulem o fornecimento
de água e a recolha de águas residuais;

j) Quando for facultado abastecimento ou saneamento através
de tubagem a outro hipotético utilizador;

l) É expressamente interdita a introdução nas canalizações
de esgoto substâncias que as possam obstruir, como lixo,
sobras de cozinha, restos de comida, restos de produtos
de fabricação de padaria, confeitaria, restos de talhos,
charcutarias, óleos, gasolinas e outros produtos petrolí-
feros;

m) Quando a rede de distribuição interior de um prédio utili-
zando água da rede geral de distribuição não seja comple-
tamente independente de qualquer outro sistema de dis-
tribuição de água particular de poços, minas ou outros;

n) Quando na rede de águas residuais forem introduzidas águas
pluviais;

o) Quando na rede de águas residuais forem introduzidos
despejos não autorizados pelos SMAS, nomeadamente o
conteúdo proveniente de fossas sépticas;

p) Quando for violado o armário ou o passador de corte da
rede de combate a incêndios;

q) Todas as transgressões a este Regulamento não especial-
mente previstas e calculadas para o efeito.

Artigo 59.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas nas alíneas do artigo ante-
rior são puníveis com coima de 70 000$ (349,15 euros) a 500 000$
(2493,98 euros), tratando-se de pessoa singular, sendo elevado para
6 000 000$ (29 927,87 euros) o montante máximo, no caso de
se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.
3 — O processamento e a aplicação das coimas pertence à Câmara

Municipal, devendo os SMAS elaborar o correspondente auto de
notícia.

Artigo 60.º

Receitas das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita dos SMAS na sua totalidade.

Artigo 61.º

Levantamento de canalizações

1 — Independentemente das infracções aplicadas nos casos pre-
vistos nas alíneas c), i) e l) do artigo 58.º, o transgressor poderá
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, os SMAS poderão efectuar o le-
vantamento das canalizações e procederão à cobrança das despe-
sas feitas com estes trabalhos.

Artigo 62.º

Reclamações

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões dos SMAS quando os considere contrá-
rios ao disposto neste Regulamento.

2 — Das decisões do conselho de administração há recurso para
a Câmara Municipal.

CAPÍTULO X

Disposições diversas

Artigo 63.º

Fixação e actualização de tarifas

1 — Todas as tarifas abrangidas pelo presente Regulamento se-
rão fixadas pela Câmara Municipal de Esposende, precedendo pro-
posta do conselho de administração dos Serviços Municipalizados.

2 — Os valores das tarifas abrangidas por este Regulamento serão
automaticamente actualizados em função da taxa de inflação.
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Artigo 64.º

Dúvidas e omissões
Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o

disposto na Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agos-
to, e demais legislação em vigor. Caso ainda subsistam dúvidas as
mesmas serão resolvidas por deliberação do conselho de adminis-
tração dos SMAS.

Artigo 65.º

Concessão
Os serviços e actividades atribuídas pelo presente Regulamento

aos SMAS poderão ser concessionados no todo ou em parte a outra
ou outras entidades em termos e condições a fixar pela Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Fornecimento do regulamento
Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas as pes-

soas que tenham estabelecido ou venham a estabelecer contrato
com os SMAS.

Artigo 67.º

Entrada em vigor
1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a aprova-

ção pela Assembleia Municipal, e por ele são regidos todos os
serviços, incluindo aqueles que se encontrarem em vigor.

2 — É revogado o Regulamento de Distribuição de Água e de
Drenagem de Águas Residuais, aprovado pela Assembleia Munici-
pal em 27 de Setembro de 1996 e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 162, suplemento, de 15 de Julho de 1996.

ANEXO I

Tarifário de água e saneamento

1 — Tarifa de água:

Escudos Euros

Domésticos, industriais, comerciais, instituições
de utilidade pública e associações sem fins lu-
crativos:

1.º escalão — de 0 a 5 m3 ......................... 20 0,1
2.º escalão — de 6 a 15 m3 ....................... 75 0,37
3.º escalão — de 16 a 20 m3 ..................... 175 0,87
4.º escalão — mais de 20 m3 ..................... 230 1,15

Autarquias:

Escalão único ............................................... 98 0,48

Estado, provisórios e outros:

Escalão único ............................................... 2301,15

2 — Tarifa de disponibilidade de água:

Escudos Euros

Calibre do contador:

Até 20 mm.................................................. 1 25016,23
De 21 mm a 25 mm ...................................2 000 19,98
De 26 mm a 40 mm ...................................4 000 19,95
De 41 mm a 50 mm ...................................8 000 39,9
Mais de 50 mm ............................................ 11 40056,86

3 — Tarifa de disponibilidade de saneamento:

Escudos Euros

Com ligação efectuada ...................................... 2501,24
Outros ................................................................2 000 9,98

4 — Tarifa de conservação de saneamento:

Escalão único — 60% do consumo de água.
Contratos especiais — 50% do consumo de água.

A estes valores, à excepção do saneamento, acresce o IVA à
taxa legal em vigor.

ANEXO II

Prestação de serviços

Escudos Euros

Vistoria de instalação de redes prediais:

1.ª fracção/lote.............................................5 000 24,94

Ou redes de loteamento:

Por fracção/lote a mais................................ 2 50012,47
(artigos 27.º e 51.º)

Vistoria de ensaios de redes prediais:

1.ª fracção/lote.............................................5 000 24,94

Ou redes de loteamento:

Por fracção/lote a mais................................ 2 50012,47
(artigos 27.º e 51.º)
Corte e restabelecimento de água ....................5 000 24,94
(n.º 4, artigo 41.º)
Aferição de contador........................................ 7 000 34,92
(n.º 2, artigo 19.º)
Fornecimento de fotocópias............................ 50 00,25
Inscrição de canalizadores/empresas ................ 16 50082,3
(n.º 2, artigo 49.º)
Limpeza de caixa interceptora por entupimento

da responsabilidade do consumidor ..............5 000 24,94
Fornecimento de elementos de cadastro......... 5 000 24,94
(artigo 44.º)
Mudança de titularidade de contrato ...............1 000 04,99
(n.º 5, artigo 25.º)
Desistência .........................................................1 000 04,99
(n.º 4, artigo 25.º)
Passagem de provisório a definitivo (acrescido

do valor dos trabalhos a realizar)................ 1 000 04,99
Fornecimento de cópias heliográficas de plantas

de cadastro de redes (A4 ou fracção).......... 3 000 14,96
Despejo de fossas (preço hora com o mínimo

de duas horas) ................................................5 000 24,94
(n.º 1, artigo 39.º)

A estes valores, à excepção do saneamento, acresce o IVA à
taxa legal em vigor.

ANEXO III

Tarifário de prestação de serviços

Escudos Euros

Instalação de contadores..................................15 000 174,82
Ligação de água .................................................25 000 124,7
Ligação de saneamento ....................................30 000 149,64
Tarifa de ligação de saneamento:

T0 ...................................................................20 000 199,76
T1...................................................................25 000 124,7
T2...................................................................30 000 149,64
T3...................................................................35 000 174,57
T4...................................................................40 000 199,52
>T4 ................................................................50 000 249,4

Lojas comerciais e escritórios — metro qua-
drado.............................................................. 600112,99

Cafés, restaurantes, discotecas, snacks-bar, pubs,
outros estabelecimentos hoteleiros e simi-
lares — metro quadrado ................................ 400112
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Escudos Euros

Estabelecimentos industriais em geral, serviços
públicos estatais, instituições e autarquias:

Até 2000 m2 ............................................ 220111,10
>2000 m2 .................................................. 275111,37

A estes valores, à excepção do saneamento, acresce o IVA à
taxa legal em vigor.

ANEXO IV

Normas para a descarga dos efluentes líquidos gerados
pela empresa ... nos colectores municipais dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Esposende.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.º

Objectivos

As presentes normas têm por objectivos:

1) Estabelecer as condições de descarga de efluentes gerados
pela empresa ... na rede de colectores municipais do con-
celho de Esposende;

2) Assegurar que as descargas de águas residuais desta indús-
tria não afectem a eficiência da estação de tratamento de
águas residuais (ETAR) em questão em termos de trata-
mento dos efluentes domésticos, a durabilidade e as con-
dições hidráulicas de escoamento dos colectores munici-
pais, assim como a qualidade dos meios receptores e a saúde
do pessoal que opera e faz manutenção de toda a unidade;

3) Garantir a repartição justa de gastos pelos utentes que vão
utilizar a ETAR;

4) Fomentar a prática dos princípios de conservação da água
entendida como um bem escasso que, como tal, deverá
ser gerido segundo uma política de desenvolvimento sus-
tentável.

2.º

Âmbito

1 — As presentes normas aplicam-se à empresa ...
2 — Aplica-se a legislação vigente em qualquer caso que não se

encontre expressamente previsto neste Regulamento.

3.º

Definições

Águas residuais domésticas — aquelas que provêm das instala-
ções sanitárias, cantinas e instalações similares do pessoal dos
estabelecimentos fabris.

Águas residuais industriais — aquelas que provêm da actividade
de carácter industrial, com origem nos processos de laboração e
actividades anexas (incluindo lavagens).

Águas pluviais — provenientes da precipitação atmosférica.
Colector municipal — troço de canalização, propriedade do

município de Esposende, que tem por finalidade a recolha e dre-
nagem de águas residuais provenientes de ramais de ligação.

Efluente — o mesmo que água residual.
Emissários — canalizações principais do sistema de drenagem

das quais são tributários os colectores, separadamente ou estrutu-
rados em redes.

Caixa de ramal de ligação — órgão situado no início do ramal
de ligação e o mais próximo do edifício a servir.

Caixa de visita — órgão que permite o acesso aos colectores
municipais para operações de manutenção e verificação.

Câmara de colheita — órgão localizado imediatamente a mon-
tante do ramal de ligação e com dimensões suficientes para per-
mitir a operação de recolha de amostra para efectuar análises.

Meio receptor — local onde se faz a descarga de efluentes após
o tratamento.

Ramal de ligação — troço de canalização, compreendido entre
a caixa de ramal de ligação e a rede geral de colectores.

Utente — entidade de cuja actividade resultem águas residuais,
industriais ou domésticas, descarregadas na rede de colectores
municipais.

4.º

Revisões

As presentes normas poderão ser revistas periodicamente ou sempre
que se justifique alguma alteração.

CAPÍTULO II

Normas de lançamento

5.º

Características dos efluentes

1 — As águas residuais geradas pela empresa ..., cujas caracte-
rísticas não estejam em conformidade com os valores máximos
admissíveis para cada um dos parâmetros de qualidade descritos no
anexo IV-A, terão que se submeter a um pré-tratamento (da intei-
ra responsabilidade do utente) de modo a cumprirem na íntegra os
valores estipulados para a descarga.

2 — As características das águas residuais a serem lançadas nos
colectores municipais deverão manter-se o mais constantes possí-
vel, por forma a não comprometer a eficiência do tratamento da
ETAR.

3 — Não poderão ser descarregados nos colectores que condu-
zem à ETAR:

Água pluvial, superficial, escorrências de telhados ou de dre-
nagem subterrânea;

Água de arrefecimento não contaminada ou água de proces-
sos industriais não poluída;

Água contendo substâncias venenosas, tóxicas ou radioacti-
vas que possam, isoladamente ou em interacção com ou-
tras substâncias, constituir um perigo para as pessoas, no-
meadamente para o pessoal afecto à operação e manutenção
da ETAR, para o funcionamento da ETAR ou ainda perigar
a qualidade do meio receptor final;

Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de câmaras
retentoras ou dispositivos similares que resultem das ope-
rações de manutenção, bem como entulhos, areias ou cin-
zas;

Compostos inflamáveis ou explosivos que, só por si ou após
mistura, possam dar origem à formação de substâncias com
essas características;

Efluentes que, pela sua natureza química ou microbiológica,
constituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação da tubagem e do funcionamento da ETAR, assim
como quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

4 — Não será autorizada a diluição prévia do efluente com água
não poluída, para descarga na rede geral de colectores.

5 — Qualquer alteração nos processos de fabrico que conduzam
a alterações na qualidade ou quantidade de efluente, deverá ser de
imediato comunicada aos SMAS de Esposende.

6 — Os condicionamentos impostos nos n.os 3 e 4 deste artigo não
impedem que, em casos específicos, antes da descarga na rede de
colectores de águas residuais, seja efectuado um estudo cuidado das
características dessas descargas, que permitam que novos condici-
onamentos possam ser estabelecidos pelos SMAS de Esposende,
para efeitos da respectiva autorização.

6.º

Contabilização de caudais

1 — As descargas dos efluentes deverão ser homogéneos em caudal
e em composição, pois qualquer flutuação ou caudal de ponta não
poderá causar alterações no funcionamento da ETAR, nem que
para tal se obrigue à implementação de um tanque de equalização
na empresa antes da descarga do efluente.

2 — É obrigatória a contabilização de todos os caudais, quer sujeitos
a tratamento próprio ou conjunto, a intercalar no ramal de liga-
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ção à rede. A instalação e manutenção destes equipamentos deve-
rá ser efectuada pelos SMAS de Esposende, a expensas do propri-
etário ou utilizador da unidade industrial.

7.º

Descargas acidentais

1 — A unidade industrial deverá tomar as devidas precauções para
evitar descargas acidentais que infrinjam estas normas, para tal
procedendo à construção de um reservatório especificamente para
a retenção destas águas residuais.

2 — Caso se tenha demonstrado totalmente impossível de con-
trolar tal descarga, devem ser tomadas de imediato as medidas
necessárias para que sejam minimizados todo e qualquer impacto
ambiental e de funcionamento do sistema de colectores e ETAR
que daí possa advir.

3 — Os SMAS deverão ser imediatamente notificados sempre
que se verifique a situação referida no n.º 2, referindo as causas, a
duração e as características da mesma.

4 — No caso deste derrame acidental resultarem consequências
graves, em que tenha sido comprometido o tratamento ou de que
resultem estragos e danos significativos nos equipamentos, as re-
parações necessárias deverão ser custeadas pela entidade geradora
da descarga.

5 — A retoma da descarga só será autorizada após vistoria às
instalações da unidade de tratamento e unidade fabril e na posse
de garantia da unidade industrial em como não se verifica qualquer
risco para o eficiente funcionamento do sistema de colectores
municipais e ETAR de Esposende.

CAPÍTULO III

Controlo do sistema

8.º

Colheita de amostras

1 — Consideram-se dois tipos de colheitas:

Amostras instantâneas, para casos de suspeita de alterações
significativas na composição do efluente;

Amostras compostas, para o caso dos efluentes apresentarem
características um pouco variáveis durante o período de
lançamento, em termos de caudal ou composição, mesmo
com a utilização de um tanque de equalização dos mesmos.

2 — A periodicidade de amostragem para quantificação dos pa-
râmetros a avaliar será fixada como quinzenal durante os primei-
ros seis meses após a ligação, podendo, em caso de constância de
valores e de integral cumprimento, passar a mensal ou trimestral,
no que respeita aos parâmetros do grupo A, anexo IV-A. Os parâ-
metros do grupo B, definidos pelo anexo IV-A, serão avaliados
anualmente, sendo a primeira análise efectuada aquando da pri-
meira quantificação dos parâmetros do grupo A.

3 — A rede de efluentes terá de dispor, a montante da ligação à
rede de colectores, de uma câmara para colheita de amostras, fa-
cilmente acessível e com as dimensões necessárias para o fim a
que se destina. No caso de existência de uma ETAR na própria
unidade fabril, a câmara de recolha de amostras localizar-se-á
imediatamente a jusante daquela. Em qualquer dos casos a câmara
de colheita deverá estar localizada no perímetro das instalações
do utente.

4 — Os SMAS poderão, sempre que considerarem como neces-
sário, determinar a instalação de equipamentos automáticos de
recolha de amostras, com carácter definitivo ou temporário.

9.º

Análises

1 — Os métodos analíticos a utilizar serão aqueles estabelecidos
na legislação em vigor ou, em caso de omissão, de acordo com os
métodos estabelecidos no Standard Methods for the Examination
of Water and Wastewater.

2 — Sempre que existam divergências entre os SMAS e o utente
relativamente aos resultados analíticos do efluente, deverá proce-
der-se à análise de um conjunto de amostras a retirar ou armaze-
nadas pelos SMAS em laboratórios acreditados.

3 — Os SMAS suportarão os custos da colheita a das análises
que se efectuarem a título de fiscalização.

4 — As análises de rotina, cuja periodicidade de amostragem é
descrita no anexo das normas de lançamento, serão totalmente
custeadas pela unidade fabril.

5 — No caso das análises referidas no n.º 3 do presente artigo se
revelar uma violação das normas de lançamento, os custos serão
suportados pelos utentes, sem prejuízo da competente instrução
de contra-ordenação.

10.º

Caudais

1 — Os caudais medidos deverão ser referidos em valores de caudal
diário (m3/dia) e caudal máximo diário (l/s).

11.º

Instalação, exploração e manutenção de equipamentos

1 — O custo da instalação, exploração e manutenção de
amostradores automáticos que venham a ser instalados e medido-
res de caudal ficará a cargo dos utentes.

2 — Sempre que se verifique uma anomalia nos equipamentos
referidos no número anterior deste artigo, deverá ser comunicada
de imediato aos SMAS, sendo da responsabilidade dos Serviços a
reparação dos mesmos, a expensas do utente.

CAPÍTULO IV

Processo de autorização de descarga

12.º

Apresentação de requerimento

1 — A ligação à rede de colectores será requerida aos SMAS através
do preenchimento do modelo A em anexo, anexando-se ainda os
seguintes documentos:

Boletins de resultados relativos à caracterização geral do eflu-
ente a descarregar;

Cópia do projecto da instalação de pré-tratamento ou ETAR,
caso existentes;

Cópia das especificações dos equipamentos instalados ou a
instalar;

Licenciamento da obra de pré-tratamento ou ETAR, se exis-
tentes;

Licença de descarga de efluentes industriais emitido pela DRA/
Norte.

2 — A renovação do requerimento, por preenchimento do mo-
delo B em anexo, deverá ser efectuada sempre que:

a) Ocorra um aumento igual ou superior a 25% da média das
produções totais dos últimos três anos;

b) Se verifique alteração do processo de fabrico ou das ma-
térias-primas envolvidas que gere alterações na qualidade
ou quantidade de efluente a descarregar;

c) Ocorra alteração do utente industrial.

13.º

Viabilização do pedido de ligação à rede

1 — O deferimento do pedido de ligação à rede será condicio-
nado pelos seguintes aspectos:

a) Elementos em falta ou que não estejam correctamente
apresentados no requerimento de ligação à rede;

b) Quando tal se verifique, face à caracterização do esgoto
a descarregar, a instalação de:

Equipamento para medição e registo de caudal;
Câmara para colheita de amostras;
Gradagem para retenção de sólidos com mais do que 1 cm;
Remoção de óleos e gorduras;
Tanque de equalização;
Tanque de retenção de derrames;
Instalação de tratamento.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior deverão os
SMAS, no prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da
recepção do pedido, informar o requerente dos elementos em fal-
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ta ou que não estejam correctamente apresentados ou solicitar a
apresentação de outros documentos e informações adicionais que
se julguem pertinentes.

3 — A autorização será concedida em conformidade com o cum-
primento de todos os termos descritos, nomeadamente as normas
de lançamento constantes em anexo IV-A.

CAPÍTULO V

Verificação das condições de descarga

14.º

Autocontrolo

1 — O cumprimento das autorizações de carácter geral e espe-
cíficas que forem concedidas pelos SMAS são da inteira responsa-
bilidade do utente, através de um processo de autocontrolo dos
parâmetros constantes das referidas autorizações, cuja periodici-
dade será de acordo com o descrito no n.º 2 do artigo 8.º do capí-
tulo III  e em conformidade com os métodos de colheita, de amos-
tragem, de medição de caudais e de análises definidos também no
capítulo III  do presente documento.

2 — Os resultados deste processo serão enviados aos SMAS, com
a indicação de:

Intervenientes nas colheitas, nas amostragens, nas medições
de caudal e nas análises;

Locais de colheita e medições;
Datas e horas em que tiveram lugar os sucessivos passos do

processo de autocontrolo.

3 — Trimestralmente, cada um dos utentes efectuará um ponto
da situação de processos de autocontrolo e transmiti-lo aos SMAS.

15.º

Fiscalização

1 — Os SMAS, sempre que julgue necessário e a partir do mo-
mento em que é requerida a ligação à rede, poderá proceder à ins-
pecção das condições de descarga das águas residuais industriais através
de colheita, medição de caudais e análises.

2 — A inspecção e controlo das instalações poderá realizar-se
por iniciativa dos SMAS ou por solicitação do utente.

3 — Os fiscais deverão, no exercício das suas funções, apresen-
tar-se devidamente identificados.

5 — A fiscalização constará total ou parcialmente em:

Inspecção das instalações de ligação dos efluentes à rede;
Controlo dos elementos de medição;
Colheita de amostras para posterior análise;
Realização de análises e medições no local.

6 — Da inspecção será obrigatoriamente elaborado, de imedia-
to, auto de que constarão os seguintes elementos:

Data, hora e local de inspecção;
Identificação do fiscal;
Identificação da(s) pessoa(s) que estiveram presentes à ins-

pecção por parte do utente;
Operações e controle realizado;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factores que se considere oportuno referir.

7 — Cada colheita, realizada pelos SMAS, será subdividida em
dois conjuntos de amostras devidamente etiquetadas a serem dis-
tribuídas da seguinte forma:

SMAS para realização de análises;
Utente caso queira proceder a contra análises.

CAPÍTULO VI

Disposições diversas

1 — De acordo com o presente normativo, particularmente no
que se refere aos valores máximos admissíveis para a descarga dos

vários parâmetros a controlar (anexo IV -A), impõe-se que as ca-
racterísticas do efluente da empresa _______ a ser descarregado
no sistema de colectores municipais se aproximem àquelas apre-
sentadas pelas águas residuais domésticas. Assim sendo, remetem-
-se para o Regulamento de Distribuição de Água e de Drenagem de
Águas Residuais dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Esposende o contrato, pagamento de serviços e facturação,
exploração do sistema e demais cláusulas aplicáveis.

2 — Em caso de omissão, será aplicável o disposto na Lei n.º 23/
96, de 26 de Julho, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e demais legislação em
vigor. Caso ainda subsistam dúvidas, as mesmas serão resolvidas
por deliberação do concelho de administração dos SMAS.

CAPÍTULO VII

Entrada em vigor e regime transitório

Este normativo entrará em vigor à data de assinatura de proto-
colo/contrato subscrito pelo representante da empresa e dos SMAS
de Esposende.

ANEXO IV-A

Parâmetros a controlar, e respectivos VMA, para descarga em
colectores de águas residuais:

Grupo A:

pH entre 6.0 e 9.0;
Temperatura não superior a 30ºC;
CQO — 1000 mg/l;
CBO

5
/CQO igual ou superior a 0.4;

Sólidos suspensos totais — 500 mg/l e dimensão inferior
a 1 cm;

Óleos e gorduras – 10 mg/l;
Al — 10 mg/l;
Fe — 2 mg/l;
Mn — 2 mg/l;
C6H

5OH — 0,5 mg/l;
SO

3
 — 1 mg/l;

S — 1 mg/l;
SO

4
 — 2000 mg//l;

P — 10 mg/l;
NH

4
 — 10 mg/l;

N — 15 mg/l;
NO3 — 50 mg/l;
As — 1 mg/l;
Pb — 1 mg/l;
Cd — 0.2 mg/l;
Total Cr — 2 mg/l;
Cr (VI) — 0.1 mg/l;
Cu — 1.5 mg/l;
Ni — 21 mg/l;
Hg — 0.05 mg/l;
CN — 0.5 mg/l;
Detergentes — 2 mg/l;
Hidrocarbonetos totais — 10mg/l;
Cor — Não visível na diluição 1:40;
Outros que se demonstre ser necessário quantificar.

Grupo B:

Parâmetros constantes na legislação em vigor, relati-
vos à descarga de águas residuais em meio receptor
hídrico (anexo XVIII  do Decreto-Lei n.º 236/98, de
1 de Agosto).

ANEXO IV-B

Modelo de requerimento de ligação à rede
de colectores de águas residuais (modelo A)

1 — Identificação do requerente:
1.1 — Designação.
1.2 — Sede.
2 — Localização:
2.1 — Lote(s).
2.2 — Número da matriz/fracção.
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2.3 — Técnico a contactar.
2.4 — Telefone; fax.
2.5 — Licença de construção.
2.6 — Licença de ocupação.
2.7 — Licença de laboração.
2.8 — Licença do Ministério da Indústria (anexar fotocópia).
3 — Responsável pelo preenchimento deste documento:
3.1 — Nome.
3.2 — Funções.
3.3 — Local de trabalho.
4 — Processo produtivo:
4.1 — CAE.
4.2 — Sectores fabris.
4.3 — Produtos fabricados/quantidades anuais.
4.4 — Matérias primas utilizadas.
5 — Regime de laboração:
5.1 — Número de turnos.
5.2 — Horário de cada turno.
5.3 — Dias de laboração/semana.
5.4 — Semanas de laboração/ano.
6 — Pessoal:
6.1 — Número de pessoas por turno.
6.2 — Número de pessoas na actividade fabril.
6.3 — Número de pessoas na actividade administrativa.
7 — Água de abastecimento:
7.1 — Origem da água de abastecimento.
7.2 — Caudal de água de abastecimento:

Diário (m3/dia);
Médio horário (m3/h);
Em hora de ponta (l/s).

8 — Tipos de águas residuais rejeitadas:
8.1 — Águas residuais domésticas (sanitários e refeitórios):

Número de empregados;
Existência de balneários;
Serviço de cantina — número de refeições;
Serviço de bar.

8.1.1 — Caudal rejeitado (m3/dia).
8.1.2 — Tipo de ligação à rede:

Gravítica;
Por bombagem.

8.2 — Águas residuais industriais:
8.2.1 — Proveniência das águas residuais:
8.2.1.1 — Lavagem de equipamento:

Reagentes utilizados.

8.2.1.2 — Lavagem das instalações:

Reagentes utilizados.

8.2.1.3 — Processo industrial:

Breve descrição do processo industrial.

8.2.2 — Caudais rejeitados:

Caudais 8.2.1.1. 8.2.1.2. 8.2.1.3.

Diário (m3/dia) ..................
Horário (m3/h) ..................
De ponta (l/s)....................

8.2.3 — Horas de funcionamento:

Caudais 8.2.1.1. 8.2.1.2. 8.2.1.3.

Caudal horário (m3/hora)
Caudal de ponta (l/s) ........

8.2.4 — Características das águas residuais do processo industrial:

Apresentação das análises correspondentes aos parâmetros
referidos no anexo I.

8.2.5 — Pré-tratamento:

Existência de pré-tratamento:

Remoção de areias;
Remoção de óleos e gorduras;
Outros.

8.2.6 — Tratamento:

Especificação do tratamento:

Caudal rejeitado (m3/h).

8.2.7 — Tipo de ligação à rede:

Gravítica;
Por bombagem.

8.3 — Águas pluviais (não contaminadas):

Área drenada (m2).

8.4 — Águas de arrefecimento:
8.4.1 — Caudal rejeitado:

Diário (m3/dia);
Horário (m3/h).

8.4.2 — Temperatura de rejeição.
8.4.3 — Tipo de ligação:

Gravítica;
Por bombagem.

9 — Parecer da autoridade municipal:
9.1 — Condicionamentos:
9.1.1 — Características físico-químicas a exigir ao efluente:

Para a rede de drenagem da ETAR.

9.1.2 — Necessidade de medidor de caudal para:

Rede de drenagem da ETAR.

9.1.3 — Necessidade de bacia de retenção.
9.1.4 — Necessidade de pré-tratamento:

Tipo:

Remoção de sólidos;
Remoção de óleos e gorduras.

9.1.5 — Necessidade de amostrador automático:

Justificação.

9.2 — Licença de ligação:
9.2.1 — À ETAR:

a) Deferida:

Tipo de colheita:

Tipo de amostragem;
Periodicidade de amostragem;
Parâmetros a controlar;

b) Indeferida:

Justificação.

Modelo de renovação de requerimento de ligação
à rede de colectores de águas residuais (modelo B)

1 — Identificação do requerente:
1.1 — Designação.
1.2 — Sede.
2 — Localização:
2.1 — Lote(s).
2.2 — Número da matriz/fracção.
2.3 — Técnico a contactar.
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2.4 — Telefone; fax.
2.5 — Registo de entrada de modelo A.
3 — Responsável pelo preenchimento deste documento:
3.1 — Nome.
3.2 — Funções.
3.3 — Local de trabalho.
4 — Alterações verificadas:
4.1 — No processo produtivo:
4.1.1 — CAE.
4.1.2 — Sectores fabris.
4.1.3 — Produtos fabricados/quantidades anuais.
4.1.4 — Matérias primas utilizadas.
4.2 — Regime de laboração:
4.2.1 — Número de turnos.
4.2.2 — Horário de cada turno.
4.2.3 — Dias de laboração/semana.
4.2.4 — Semanas de laboração/ano.
4.3 — Pessoal:
4.3.1 — Número de pessoas por turno.
4.3.2 — Número de pessoas na actividade fabril.
4.3.3 — Número de pessoas na actividade administrativa.
4.4 — Águas residuais domésticas:
4.4.1 — Caudal rejeitado (m3/dia).
4.5 — Águas residuais industriais:
4.5.1 — Caudais rejeitados:

Caudais 8.2.1.1. 8.2.1.2. 8.2.1.3.

Diário (m3/dia) ..................
Horário (m3/h) ..................
De ponta (l/s)....................

4.5.2 — Características das águas residuais do processo in-
dustrial:

Apresentação das análises correspondentes aos parâmetros
referidos no anexo I.

4.5.3 — Pré-tratamento:

Existência de pré-tratamento:

Remoção de areias;
Remoção de óleos e gorduras;
Outros.

4.5.4 — Tratamento:

Especificação do tratamento;
Caudal rejeitado (m3/h).

4.6 — Águas de arrefecimento:
4.6.1 — Caudal rejeitado:

Diário (m3/dia);
Horário (m3/h).

4.6.2 — Temperatura de rejeição.
4.7 — Águas provenientes do tratamento dos efluentes indus-

triais:
4.7.1 — Caudal rejeitado:

Diário (m3/dia);
Horário (m3/h).

5 — Parecer dos serviços:
5.1 — Necessidade de nova documentação para autorização de

ligação à(s) rede(s):

Sim;
Não.

5.2 — Tipo de colheita, periodicidade e parâmetros a con-
trolar:

5.2.1 — De ligação à rede da ETAR:

Tipo de amostragem;
Periodicidade de amostragem;
Parâmetros a controlar.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.

N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
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